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PODER JUDICIÃR10 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

10~ REGIÃO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGiAMENTO 

DE 

PROCESSO N2 

1` JCJ-GOIANIA ,  

RECLAMANTE :  T R A M 1 T A Ç 	o 
Endereço 	Rua Claudio 14anoel da COsta 	7 01 /0 	 12,ji0 

JaIrro capl"a,, 

ADVOGADO: 	~~r - VIctor GonÇalves 
5  

a Endereço 	AV. 	Goi's. 	606,, 	~Centro 
S 4 

R E C L A M ADO: 	COI1PANEZA D~ 1í 

Endereço 	'~, a  

541, 	S# 

ADVOGADO 

Endereço 

OBJETO 	R o 1 n t ep,  ra 	o .3, 	 m  

A U T LI A Ç A o 

Aos 	7;, 	1  n ba 	e, 	uj~yj  N 

	

.............. 	.. 	......... 	.... 	. 	.. 	. 	.......... 	........... 	.... dias 	do 	mês 	de ........................................... 

do ano de mil 	novecentos e 	C), 	ti ta, 	n 

	

------------------- 	s ............... ., 	na 	Secretaria 
da ................. Junta 	de 	Conciliação  e Julgamento de 

autuo a reclama ção  que seque, com 	06  (se ~ s) .. 	 .................. 	 -------- documentos, 

E u*, --- 	

.......... ......... o 	Diretor 	da 	Secretaria, 
3ssino este termo. 	

Marcello PC11,1 

Judiciárir, 



Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente da 

to de Goiãnia-GO. 

Junta de Conciliação e Julgamen- 

d 

.04ff , 	

JUS-Tiv,  DO  

o 	
100 EM 

e 

Diz 

residente e domiciliado nesta Capital 

- via do advogado, 

abaixo-assinado, (mandato junto) respeitosamente vem à digna presen-

ç,a de V.Excelência oferecer ação reclamat6ria contra 

e assim o 

faz pelos fatos e Iundamentosseguintes: 

- 0 Reclamante foi admitido em 

pela firma Reclamada e despedido em 

- 0 Reclamante 	se declarou optante 

ao F.G.T.S. e seu salário por ~-_poca do afastamento, era de Cr$ 

- A despedida aconteceu com base no De-

creto Estadual n9 2.201, de 21/03/83 e que, para os Celetistas, se 1 

transformou num aviso pr6vio coletívo. Acontece, todavia, que o Recla 

mante & portador de estabilidade por deliberação da Assembl&ia Geral' 

de Acionistas da Reclamada, de conformidade com o documento 	tam 

b&m junto a.presente. 0 Reclamado ~, uma economia mista e regida pela 

Lei 6.404, de 15/12/76 e hierarquicamente superior ao Decreto Estadu-

al n9 2.201 já que pertencente ao Poder Central. As Economias mistas' 

possuem, com autonomia, uma assembl&ia de acionistas e um Decreto Es 

tadual não tem o poder de invadir a "esfera de competência da União 

como tambi~m contrariou abertamente a lesgis 

lagao que o Poder Central promulgou para dis 
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ciplinar a constituiyao, administração 	e 

funcionamento das sociedadès de economia ' 

mista..."Tribunal de Justiça de São Paulo-

Pleno, in Rev. dos Tribunais, março de 1.979, 

vol. 251. 

A estabilidade concedida pela Assembl&ia Ge 

ral de Acionistas, bem como o Decreto Estadual n9 2.108, de 04 de no 

vembro de 1.982 não feriram o que consta do artigo 99 da Lei n96.978, 

de 19 de janeiro de 1.982 e que está assim redigifo: "São vedados e 

considerados nulos de pleno direito, não ge 

rando obrigaçoes de especie alguma para a 

pessoa jurídica interessada, nem nenhum di-

reito para o beneficiãrio, os atos que, no 

peril odo compreendido entre os 90 dias ante-

riores a data das eleiçE)es de 15 de novem ~ 

bro, e t,~ rmino do mandato do governador do 

estado, importem em nomear, contratar, desi 

gnar, readaptar funcionário ou proceder a 

qualquer outras formas de provimento no qua 

dro da administração direta e das 	autar 

quias, empresas públicas e sociedades de 

economia mista dos Estados e Municípios". 

Tambi~m, não feriram o que consta do artigo' 

154, 	29, letra "a" da Lei n9 6.404, isso porque a estabilidade em 

nada onera cofres públicos. A Estabilidade i~ apenas um instituito SO 

cial que deve, inclusive, ser incentivado não s6 pela União,como tam 

b&m pelos Estados e Municípios. vamos citar apenas Mozart victor Rus 

somano: ...  o instituto da estabilidade, portanto, & garantia, dada 

por lei, de que o empregado n<~~O mais poderá 

ser despedido pela livre vontade do emprega 

dor, nem mesmo mediante o pagamento de inde 

nizaç6es - porque a consolidaçc2~ o o permi 

tir....Não & difícil de se ver, pois, que ' 

nós brasileiros, estamos ficando para trás, 

sobretudo, no ponto em que exigimos dez . 1 

anos de serviços efetivos para garantir ao 

trabalhador a estabilidade no emprego... ( 

Comentários â Consolidação das Leis do Tra-

balho - 6 
a  Edição, Vol. III paginas 912 e 

916.) 

Acontece que a legislaÇ ~~O obreira (C.L.T.)' 

somente atribuie aos empregados os mi* nimos direitos, mas faculta aos 

empregadores concederem vantagens, al, ~m das previstas via de conven- 
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ç8es coletivas (art.611), as diretas por força do artigo 444 daC.L.T. 

0 artigo 444 está assim redigido: "As re ~la-

ç6es contratuais de trabalho podem , ser-obje 

to de livre estipulação das partes interes-

sadas em tudo quanto não convenha às dispo-

siç6es de proteção ao trabalho, aos contra- 

r-_i 
	 tos coletivos que lhes sejam aplicáveis 	e 

as decis6es das autoridades competentes." 

bom frisar que o Reclamante n ~ío foi admitido dentro do prazo fatal 

constante do artigo 99 da Lei n9 6.978 e que a estabilidade tamb&m 

lhe foi concedida por uma Assembl ~~ ia Geral de Acionistas e que esta- 

bilidade em nada onera os cofres públicos. 

Deve, tambi~_m, ser mencionado que houve 	uin 

contrato de trabalho antes da proibição e nele inserido a estabilida 

de e um Decreto Estadual n ~ío pode, unilateralmente, provocar prejÚli - 

zos: "Nos contratos individuais de trabalho s6 & lícita a alteração' 

das respectivas condiç8es por mútuo consen-

timento, e, ainda assim, desde que n ~ío re-

sultem, direta ou indiretamente, prejul'zos' 

ao empregado, sob pena de nulidade da clãu-

sula infringente desta garantia." A norma 
mencionada ~; constante do Decreto~lei n9 5.452, de 19 de maio de 

1.943 (C.L.T.) e hierarquicamente superior ao Decreto Estadual 	n9 
21.201. 

0 Reclamante explora a atividade económica' 

e é um empregador comum. 0 parágrafo 29 do artigo 170 da Constitui - 
ç~~o está com a redaq ~ío seguinte: Na exploração, pelo Estado, da ati-

--vidade._.economica, ~as - -empresas públicas e as 

sociedades de economia mista reger-se-ão pe 

las normas aplicãvies às empresas privadas, 

inclusive quanto ao direito do trabalho e 

ao das obrigaç8es." 

Outro aspecto tocante ao Reclamante ser 

optante. A opção foi anterior a aquisiçao da estabilidade e pode o 

empregador, se quiser, conceder estabilidade já que o Decreto 	n9 

59.820, de 20 de dezembro de 1.966 que regulamentou o F.G.T.S. 	não 

Â* 	eliminou os capil tulos V e VII do Titulo IV da C.L.T., ou sejam, 	os 

referentes à indenização e a estabilidade - art. 29 - 

0 que consta do artigo 99 da Lei n9 6.978,' 

de 19 de janeiro:, ~ de 1.982 é_ justamente para evitar mando: ~ e desman-

dos e a estabilidade concedida se enquadra dentro do espírito da lei. 

Não se pode falar em prazo fatal para conceder ou deixar de conceder 

estabilidade. 
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A Jurisprudência: 

"A estabilidade, realmente, s6 existe ap6s' 

10 anos de serviço efetivo ao empregador. ' 
Porém se a empresa entender de pactuar com 

o seu empregado modalidade diversa, mais be 

né--fica para este, defeso é a Justiça 	igno 

rã~la ou modificã-la". (Ac. TRT 1 2  T. proc. 

3.911/72, Rel. Juiz Flávio Rodrigues Silva) 

-r- l I cito à empresa ampliando espontaneamen 

te, direito trabalhista, outorgar estabili-

dade antecipada a seus empregados, condicio 

nando a dispensa à prática de justa causa ' 

prevista em lei. "( TRT, 3 
a 
 Reg. 1 

a 
 T. Pro-

cesso 3.145/74 - Juiz José Walter Chaves) 

0 Reclamante é estável e não houve Inquéri- 
to para Apuraq ~ío de Falta Grave previsto no artigo 853 e seguintes 

da. C.L.T. 0 que houve foi um Decreto Estadual servindo de aviso pre 

vio e aviso prévio não cabe a empregados portadores de estabilidade. 

Está o Reclamante apenas suspenso de suas funç8es e deve ser reinte- 

grado por força do artigo 495 da C.L.T. já que falta grave não come- 

teu e nem Inquérito foi intentado. 

Assim pede que V.Excelência haja por bem em 

reintegrar o Reclamante na sua função com todos os direitos e vanta 

gens, inclusive salariais até final julgamento, com juros e correçao 

monetária. 1 
Se assim não entender V.Excelência que haja 

a condenação das parcelas reparat6rias, ou sejam, 

Protesta por todos os meios de provas em 

direito permitas. 

Dá a presente o valor de Cr$ 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Go 

T;OR p VIC p 

O.A.B n9 913 

C.P.F n9 00287326, 1 b 1 



PROCURACÃO 

1 AO 

OUTORGANTE: 

lo 
	

(Cos 1 - 

OUTORGADOS: 	VICTOR GONÇALVES, brasileiro, casado, advogado, inscrito na O.A.13.-Go. 

sob o n9 913 e com o CPF n9 002873261/87, residente e domiciliado nesta 

capital. 

MAR 1 LDA JUNGMANN GONÇALVES, brasileira, solteira, 

inscrita na O.A.13.-Go. sob o n9 	 e com CPF n9 305013001/63, 

residente e domicilíada nesta Capital. 

P 0 D E R E S: 	PARA 0 FORO EM GERAL e mais os da ressalva do artigo 38 do Código 
de Processo Civil, podendo também arrolar testemunhas, inquirir, fazer 

acordos, praticar todos os demais atos ao fiei cumprimento do presente 
mandato, interpor recursos de todo e qualquer pronunciamento ou sentença, 

que tudo darei por firme e valioso, inclusive variar de ação, sacar FGTS em 
estabelecimento bancário, receber e endossar cheques nominais em nome 

do outorgante, fazer adjudição de bens, impugnar embargos à execução e de 
terceiros, receber e dar quitação, agir em conjunto ou separadamente e subs-

tabelecer com ou sem reserva de poderes e especialmente 

o 

Goiânia, 

 

 

IA —  t;API'I'AL UE GO1A5 
persemelhan% í_;~-rmè S2:~~ 

 de 

oga de ex*MPIU corutanio m meu 
Doa 14. 

da y~e 

Ána P Qiliyíz Finotti 
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CO 	í.A ~ ÁU10 	E 

A CARTEIRA PROFISSIONAL 

Por menos que pareça e per mais trabalho que 

dó ao interessado, a carteira profbsional é um de- 

cumento indispensável à proteç5o do traba!hador. 

Elemento de qualificaçao civil e de habiI;taçZ ~ o 

profis-.~cnciI, 	a 	ca.-t~ ír,2 	represen'u 	tc;rn1, ~ r1 	ffiu10 

orígindr ~o para a colocaç&o, para o ínscriç5o sin- 

dical e, ainda, um instrumen to prótico do contro lo 

índividual de trabalho. 

A carieira, pelos lançamentos que recebe, confi- 

gura c h;stória de uma vida. Quem a examinar, x 
0 

logo veriS se o pe -todor é um temperamento aqui- 

etado ou versdfli; se aina a profis550 escollii-la oV 

ainda nôo encortrou a própria vocaç3o, se andou 
0 

de f ~5brico em fábrica, corno urna cbelha, ou per- 

maneceu no niesmo,  estc:belecimen tio, sub ~ ndo a es- 

cala 	profissional. Pode ser um, 	Incz1r8o de hc,-,ra. 
r_L o 

Pode ser uma advert,-ncía. 

o Alexandre Marcondes Filho 

3 
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S-~-"T0R DE DISTRIBUIÇXO 

C E  R T I  D  X  0 

	

o 	
t 

o 
.Cert .ifíco e dou fé que con em a presente a 

,ao reciamatórias 

NQ de laudas: "-'~ 

Instrumento de procuração: 

r, Q3.j~~ docuZentoa diversos: 

OBS.: 

CERTIrICO ainda que, neota data #  foi a meg 
IW 

ma ação distríbuída para = /'- Junta de Conciliaçao e Julga 

2 3.~5/  S> 	conforme Ata la- mento de Goiânia, sob o ng 32 

vrada no livro de Dístríbuição ng 

CERTIFICO também que foi designada a data 

d e c10 ~~--d  e 1 -9 8 -3  as para 

realizaçao da audí;ncia inaugural, tendo o interessado fica 

do ciente. 

	

Goiâniag. 3 " de 	 de 	3-  3 

Che.f-e-do' Setor de istribuíç 
	de Feitos 

e Mandado8 Juàici ~;'i 



PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

NOTIFICAÇÃO N9 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por 

M0+, jf  jc,_~-o a comparecer perant< ~~ nsta- 

Concil ~.ação e Julgamentor 

as 

horn3 CD día 	 do rês de 

parn crdí;~ncia relativa a rccj ~~icçEo constante d_~!k cc'_"ick c~nnxN. 

o nEo co.mparcclrnento de V. 	 a ,,,  

di~à~ncia íyn-portarã o julg^M= ~ _ dZ~ ÇUe3té~~o à Su 

d& pena de confissão, quanto à ruztk_~~.- ~.a de fato. 

dcverã V. Sa. 

indcczndente do comparecírtento de scu,,3 rcprcse.n -tant ~~z, 

Cultado fazer-se subãtituir pelo gerente ou qu:~i1quer 
que ter.11.a conhecímento de fnto o cujas decler ~2çõm-, s 
nen?-- c.. 

=NTROVz`2J -PE DE ENTRECk 	 N DO 5 E E D 

R 

E N DEE-  PE 

ESTAD_Õ------~ 

L1,123' 

~R E,  ~CE ~P, i ~Do E, vi 	
DU DEST IWAT,,U_~,jo 
	-1/' 1 

1 

 - . 
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PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

ATA DE AUDI ~NCIA relativa ao processo n9 	a. ici 

Aos l' dias do m~s de 
	 do ano de 1. 

"":_""". ~ horas, em sua sede, reuniu-se a 1 a. Junta de Conciliação e Julgamento 

de 	 sob a Presid~ncia do MM. Juiz do Trabalho, 

D r . 	n À 1~11 i ;1~ 	1 	 Z c- v ci,~ 	 presentes 

os srs 	 Vogal repre- 

sentante do empregadores e 	 i 	3S 	]'I- 

Vogal representante dos empregados, para 
	

-~da  reclamação 

ajuizada por 

contra 	 J 

relativa a 

no valor de 

Aberta a audi ~ncía foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, 

110 c 

C 

	

C) C U 	 r 
's 

d n  Trab,~AhQ 

iv. ~ _n 

C(DO  

!NP 

AT-1-1 
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Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz Presidente da la.J.C.J.de Goiãnia . 

Processo: 1.468/83 

RECTE: 	DEUSIMAR LEMES BORGES 

RECDA: 	COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE GOIAS 

A COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE GOIAS - COHAB-GO., 

Sociedade de Economia Mista Estadual, C.G.C.MF n901.274.240/0001-47,' 

estabelecída em Goiãnia à Rua 18 -A n9541 Setor Aeroporto, Ed.Atlãnti~ 

co, onde receberá as notil cias forenses de estilo, nos autos da Recla-

matoria Trabalhista supra mencionada, por seu bastante procurador e 

advogado que esta subscreve, (m.j.), vem, atempadamente, oferecer as 

raz6es de sua contestação ao pedido do RECTE., o fazendo pelos fatos 

e fundamentos de direito seguintes: 

I - OS FATOS 

0 RECTE. foi admitido pela RECDA. em 12.12.79, 

na funçc~o Prestacional P-I-BASE, para trabalhar seis horas diáriamen 

te das 12:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta feira, sendo optante 

pelo reglme fundiãrlo a partir da mesma data e, tendo recebido como 

maior remuneração durante o vinculo, a importãncia de Cr$83.981,00 ( 

oitenta e três mil novecentos e trinta e um cruzeiros), documentos 01 

a 04, anexos. 

~5 0 
Em 22 de novembro de 1.982, impr6pria e ilegalzS 

mente, conforme resultará provado, teve o regilme jurldico de seu corG ~-~ 

trato READAPTADO para o regilme aplicável aos empregados efetivamente je > 
estáveis em caso de demissão. (vide Ata da 13a.A.C.E.doc.05) 

Porquanto referil da readaptaç ~ío em 22.11.82 

tava vedada pelo art.99 da lei 6.978/82, bem como pelo art.444 

(doc..z- 0. C.L.T. e ainda pelo  § 19 do art.43 do Estatuto Social da RECDA. 

06), em 06 de abril de 1.983, recebeu aviso de despedimento que 	S(;~ 'á  

venceu em OS de maio pretérito, quando lhe foram pagos todos os 	con 
sectários inerentes ao desligamento. (doc.04). 
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fls.02 

II. SÃO FUNDAMENTOS DO PEDIDO, AS 	SEGUINTES 

ALEGAÇõES: 

que a despedida aconteceu com base no Decre 

to Estadual n92.201 de 21.03.83, hierárquica-

mente inferior à Lei de S.A., 

que a estabilidade inserida (palavra 	do 

Reclamante) no contrato de trabalho que 	já 

havia, antes da proibição legal, não feriu o 

que está disposto no artigo 99 da Lei Eleito 

ral, 

que n ~ío houve ajuizamento de inquérito para 

apuração de falta grave art.853 CLT, como me 

dida que antecedesse à dispensa, já que o 	Re 

clamante é estável. 

Inclito Julgador, os documentso anexados 	à 

esta Contestaç<~o, provam inequivocamente que a despedida não teve por 

Éupedâneo Decreto algum, foi expedido tão somente um aviso prévio,' 

diga-se de passagem, em obediência ao que preconiza a Lei.Dal', preju-

dicial se torna qualquer discussão em torno de hierarquia legal. 

Ao rebate da tese sustentada pelo Reclametnte ' 

de que a estabilidade inserida no contrato firmado anteriormente não 

feriu o que está disposto no art.99 da Lei Eleitoral, estão suas 

próprias alegaç8es, vide fls.03 do pedido "verbis": 

"Deve, também, ser mencionado que houve um con-

trato de trabalho antes da proibição e NELE I 

SERIDO A ESTABILIDADE" (grifo nosso) 

Quando se deu a "inserção" por ele sustentada? --~~ 

EM 22  DE  NOVEMBRO  DE 1.982,  sete dias 	após 

as eleiçoes gerais realizadas dia 15 daquele mês e ano. 

Ele próprio n ~o nega que seu contrato existen-

te anteriormente, foi alterado a partir  de 22 de novembro. 
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Com melhor técnica, poder-se-la dizer: 

NAQUELA DATA, PROCEDEU-SE A UMA READAPTAÇÃO 

DAS PELAÇõES E CONDIÇOES CONTRATUAIS ANTERIOR-

MENTE PACTUADAS IMPRIMINDO-SE A AVENÇA LABO-

RAL, UM NOVO REGIME JURíDICO: 

É exatamente isto Excelência que a Lei6.978/82, 

em seu art.99, está a vedar. 

Considerando a Lei que a readaptação, na è;po 

ca em que foi procedida é ato nulo de pleno direito, não gerando obri 

gaç6es de espécie alguma para a pessoa juril dica interessada, nem ne 

nhum direito para o beneficiãrio, evidenciado está o fato de não 

ser o Reclamante empregado estável. 

Em assim sendo, e nc~o tendo ele cometido falta 

alguma de que lhe acusa a Reclamada, com total imprestabilidade se 

sustenta que seria necessário ajuizamento de inquérito para apuração' 

de falta grave, como medida antecessora da dispensa. 

111. 0 DIREITO 

Nobre Julgador, o ato de readaptação das Kela 

ç8es e condiç8es contratuais anteriormente pactuadas de que trata 

a deliberação da 13a. A.G.E. levado a registro na JUCEG sob o N9 

52.1790.0, 	em 26.11.82, 	(documento 05), praticado ao arrepio do es 

tatuto social da Empresa, bem como do que est,~ a vedar o art.99 da . .-',
-  

Lei 6.978/82 e consequentemente do que preceitua o artigo 444 Conso_` 

lidado, posto que a readaptaçao contrariou decisão do Congresso Na Na- 

cional, 	foi anulado pela deliberação da 15a.A.G.E. igualmente regis-' 

trada na JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE GOIAS, sob o n952.1831.7 em 

não 22 de maio de 1.983 	(docmmento 07) 	porquanto referida anulação o 
ofende ao estatuil do pela Súmula 51 do Egrégio 	T.S.T. 

Para prova desta alegaçao incumbe ressaltar 

que é da pr6pria Ata da 13a.A.C.E. 	(a que concedeu) 	a seguinte asser 

tiva: 	(vide documento 05) 

"COM RELAÇÃO AO ITEM "A" DO EDITAL DE CONVOCA- 
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ÇÃO REFERENTE A ALTERAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL" ( 
documento n908 que ora tamb6m se junta), 110 

Sr.SECRETARIO DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO So 
CIAL, Dr.RõMULO ALVIM DE SOUZA, ACHOU POR BEM 1  
QUE; NO MOMENTO NENHUMA MoDIFICAÇÃO  FOSSE NELE' 
INTRODUZIDA,  TENDO SIDO ACATADO UNANIME PELOS' 
DEMAIS ACIONISTAS PRESENTES" (doc.5) 

Estabilidade pois, no caso COHAB-GO, é assunto 
CONTRATUALMENTE tratado no § 19 do art.43 do Estatuto Social da 	Re- 
clamada aprovado pela 8a.A.G.E. realizada em 20 de abril de 

1.979 	e 
publicado no D.0.13.296 que circulou em 12.07.79 pãginas 09 e segs. 
doc.06) "verbis' -  

"Art.43 - 0 regime jurldico do pessoal da Com 

panhia de Habitaçc~o de Goiãs, é o da Consolida 
çao das Leis do Trabalho- CLT. 

§ 19 - 0 servidor, ainda que optante pelo F.G. 

T.S. que contar 10 (dez) ou mais anos de tra 

balho efetivo na Companhia, não poderá ser ' 

despedido senão por motivo de falta grave com 

provada mediante processo regular em que seja' 

facultada ampla defesa". (vide pãg.13 doc.06). 

Excelência, tal condiç<~ o já estava estipulada' 

quanclo a Reclamante foi admitida e, durante a realização da 13a.A.G. 

E. r 	
não foi modificada. Daí, 6 de se entender que estabilidade 

mpregado com mais de dez anos de efetivo' 
conquista que so adquire o e 

serviÇO. 
eleitoral, ké des 

sto 	fraude, 	corrupÇaO 
o re 	 -dico per(j ~ J: eito e 

menos um ato 3url 

do mais quanto possa ser, 
mando e tu 

Sem Vícios. 

É de se perquirir? 	

ria a  13a.A.G.E. 

Com 
que Cic16pica Força pode ENTE AVENçADAS 

NTRATUAIS ANTERIO1-'~ 	
em de tal 

ES E CONDIÇõES CO 
pX-ADAPTAR RELAÇ5 	 to da Empresa? E . 

que e pior, 

... 1,,z dificar o Regulam" demais acionista 
S? 

fato dar con jjecimento aos 
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Como o Regulamento sobreviveu inc61ume à mal 
falada deliberação daquela A.G.E., a 13a. é de se notar que a anula-
çc~o de referido ato, não ofende o clarissimo entendimento Sumulado 
pelo Eg.T.S.T. sob n951, e, não s6 Pelos motivos aqui alinhados como 

	

também pela nulidade de que está eivada referida outorga à luz 	do 
art.99 da Lei Eleitoral. 

Poderia no entanto, SEM nXITO, haver alguém ' 
que desejando torcer a verdade de tais fatos, sustentasse que a figu 
rã não é de readaptação, mas sim, tão puramente a da outorga de esta 
bilidade, Para justificar, impensadamente, que esta última, não está' 

alcançada pela declaração da Lei Eleitoral. 

Diz a Reclamada de sua parte, que foi 	este 
o objetivo perseguido pelo entc~o Chefe do Poder Executivo e, de con 
sequência pela 13a.A.G.E. da COHAB-GO, para fraudarem a Norma Admi-
nistrativa. 

Ensina De Plc~cido e Silva em seu Voc.Jurildico, 
Vol-IV, pãg.1.294 - 3a.Ed.Forense, que readaptar, quer dizer; "data 

vénia" do superior conhecimento de Vossa Excelência: 

READAPTAR: - (ajustar novamente, dar nova 	a- 

daptação) entende-se praticamente, a conforma 

ção ou a remodelação de uma coisa, para que 

se ajuste ou sirva ao novo fim, a que se des- 
ti 	P 	r-, J ~- 	n 	A 	 Z lf 0 

Por acaso foi outra coisa que se fez em rela-

ção ao contrato de trabalho da Reclamante, em 22 de novembro de 1.982? 8 ft2? 
Ressalta dail , a readaptação das condições con 

	

tratuais de trabalho da Reclamante, através da outorga, durante 	pe o  

riodo que a Lei est,~ a proibir, de um benefício que anteriormente n 

ERA PARTE DO CONTRATO READAPTADO. 

De aplicação subsidiária, é o art.85 do C.C.B. 

que textua: 

"Nas declaraç6es de vontade, (Lei Eleitoral),' 
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se atenderá mais à sua intenção, que ao sentido literal da linguagem". 

Por assim ser, com os documentos anexos, 	pe 
de a Reclamada a Vossa Excelência, julgue improcedente o pedido de 

reintegração do Reclamante vindo a declarar por sentença a extinç ~ío 
do vinculo contratual. 

Protesta pela produçc~o a qualquer tempo de to 

do e qualquer meio de prova em direito permitido, inclusive oitiva 
, 

de testemunhas, bem como depoimento pessoal da Reclamante pena de con 
fesso. 

Goiânia, 01 de agosto de 1.983. 

)9 



1 ~ 	 3 1'! 
a à 	 Adró, 	w 

6?ãpá~lica qJara~1ioa .~õ Zasil 

q13. 1 1 «) 	 12 

e 

ZUelião flel. joão Jeixeira < ~;;41varej iVelo 

duLlilulo: Aida ?Õeixeira 4bares 

R= 9 N.,  199 - Galeria do Cine Ouro - Fones. 223-4981 - 225-1333 - Centro - Goiânia Goiís 

Procuração Bastante que Faz 
	

DE 	 T--  

COI';Ai^J-GO, na 	-abaixo: - 

SAIBAM quantos  êste  públIco  instrumento  de  prwjr~-o bastante virem, que 

no ano do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo, de mil novecentos e 

dias do mês de aos 

do dito ano, nesta cidade de Goiânia, em Cart&rio, comparece 	como out<>rgante 

	

I 	'3E 

rlia t.,'íSta 	IllicA, * e 	.2 1  

a 1 	à ;̂ ua 	 S-_t(~ r 

da letra 	di "kr -k. I'~ c!~~ s~-!j 

sidente, '.:,ilter Pereir,~1 c'1,1 -3ilV'~ '  

e 	 -)r 	 r 

Antonio 	~.'enec, , i z 	c,1 si CIO , 	'2~ C') ri 	r ,  i c, -1,1- a 	C,  . 1 . 	2  

e 	donicilic-',-s 
.
021 

pital 
reconhecido(s) pelo(s) próprio (s) de mim 	Ti'-,  c 1 i -i 

e das duas ta-stemunhas adiante nomeadas e assinadas, através dos documentos que forara 

apresentados, acima relacionados, perante as quais por ele(s) outergante(s) me foi dito 

que, por êste Público instrumento, e nos termos de direito, 	nomeia(m) e constítue(m) 

seu(s) bastante(s) procurador(es) 	U'  1 	2 

2 . 1 01 2; 	T., 	LO  _r~~ 	C'!~  1 

OAS-Go 	2. 	T  -L  1  i', 

CY 	Dr- 	AUIE-'  1 ~)A 	TA(~, L!.~T  1 	0A~_~-G 	2 	T~_  LCA 	V 

3 1 6 	A  PAR E  e  1_r-)A 	Cm.*",  1 n,  1 

NO  DE  PAS)3OS - METO., 	0AG-Go 

tes 	e 	doni ic i 1 i ados 	ti(~sta 	Cip i ti 1 , 	cori 	dç-)iii i e i 1 i,, po 

ra fins preceituados, peli 	lei 	Adjetiv,1 Civil 	à 	Ruo 

42 	andar, 	Setor 	A,~~ roporto, 	n,.3sta 	%̂~ ,ipitil; 	cori 	p,>d ~-rcs 	1:, ,.iri 	ei:i 	con 

o 

Q 



o To MA, 
o ~ ~ . 	. 	: 	. 	- ".'-To 

~A 0 

junto ou isoladamente, patrocinRrem os interesses de outoroante - 

nos procedimentos em . qu e seja cio parte como autora, re, assistuil 

to, «poente, litisconsorte ou ~uQIqucr outra Pijura de raiaqlu ju 

ridica, em juiza ou fora dele, n2s*o nu em outra Comerca, onde 

Mer necessária e com 3sta se apresentcr, com p-jcreG 2= o 

ro em qeral, em qualquar Instância ou Ti-M~I c no ?orws do art. 

do Códijo de Procossq Civil, p ~den& verior do AoPasi an 

. . o 	
A quer processo ori2inark da aRMO, inclusive rccob2r a cítey"o Ini 

cial, conPessar, racDnhacar a priccK~~ nciw !à polido, 2rinsijir, 

desistir, reczber, dar quitaçoo, 
m 
 irr,icr c ~ m?ricios ,  e 31rW, Pri-

ticar todos a quaislu2r atis n2=cc1~1ri5s ~ 3 3 h1 =3ri=nt ,  

presente mandato, 2ir mnis especiM Ru2 	 0 " 7 "1i 

-.,-) 

dou pá s  lavrai =te instrumwnú ~ , ~ is M ,  s , 12; WC 	12 ~ ltn 

,i,, ,, ,,,,temun h es 	 Raer 'uortv 2=W- 

uar Earbosa Ac Faria, ia ~ 	 2  zcwi , ~ ,  i , 	 - 

ist ~ , MeliAS %U3 e wUncei es-rsvsr, li 1 ! CZ3ky. li ? i. TÁ 

É2 	 1.0 Reira NU20. ~? a) M%r 22rcíra ia ›Ivu. 

25a3. 	DGW 2= DU2r21. si  1bOM ~ 1:1 

ria. NADA VAIS. Tras1a ~~'Qc-a 

qU--~ e ?iz trasladar, =Feri, Cal 	essio ,  ac ;1 	Z =à. 

Em TeM da 	ver , 21:' 

Te i 	r,- 

- 1-0 L A L 
— Rua G-9 Ou.-i 

foi 

~J 



COMPANIIIADEIJAI3ITAÇÃODE-COIÁS—COIIAB-CO 

C A  R T  A D E  P R  E 0 S  T  0 

1 L 

A compANHIA DE-HABITAÇ4O DE COIAS - COHAB-GO,'socie-

dade de economia mista estadual, CGC-MF ng.  01.274.240/0001-47, esta-

belecída nesta Capital ~ Rua 18-A ng 541, SetÔr, AeropÔrto, Ed. Atl ~ n 

tico, por seus Diretares Presidente e Comercial, respectivamente os 

Dr's. WALTER PEREIRA DA SILVA e LUIZ ANTÔNIO MENEGAllO, no-neia e cons 

titui o seu empregado NELSON JOSÉ BARBOSA, para funcionar como PRE- 1  

POSTO nas ações reclamatórias trabalhistas que contra referida empr ~ 

sa forem ajuizadas em t6do o Estado de Coiás, 

	

Coiania, 	de mei de 1.983 

'DR 1 - -: L ER PEREIRA CLA SIL;A 

D *.riTt o r~~ 	P re s i*d e r~ t e 

R- LUIZ AN-T-~-~-Iõ MENEGAllO 

Diretor Comercial 

DO Ih OFICI0 
METO 

	

ne5~6*ibeço po.' 	 d3 
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. . ..... . ......................... 

. ............. .. 
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PORTARIA NQ 063179, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1979 

0 DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIÁ DE HÁBITAÇÃO DE 

GOI~S - COHAB-GO., no "o de óua~ at~Líbuí~jeó que P-he 3ão co;i ~ e,~ída,5 

pao aytt. 18, ínc, IVdo Eótatuto Socía£ e tendo em ví,~ ta o que cons' 

ta do pFLocu3o ng 3930179, p~Lotoco~-ado neAta Compank~.a, 

R E S 0 L V E : 

I- Admít,~A DEUSIMAR LEMES BORGES a paAt,~A de 12- 

12- 1979 no emp~Lego de MotoAióta, CoAgo Px"tacíonaP- N.171vU- P-1- Re 

~ vLenc-~a B"e, na vaga veAí ~ícada. com  a dí,6~a de ANTONIO HONORIO 

ABREU ke ~eAente ao p,,tocu,~ o nQ 3845179. 

11- A D íAetoxía A 6ií ~,tíAtAatíva paka " deuíd" 

p"i~íd ~ncí" 	
GABINETE DO DIRETOR1RÉSIDENTE-DÁ COMPANHIA DE 

HÁBITAÇÃO DE GOI~S- COHAB-Ç~~ 	Go ania, ao3 1 ,2 (doze) ,dí" de de 

Kove zet7ib ~Lo(12) de 1 979 (hu-m mí£ 7v ec 	o,~ e 

- RO A 0` 0 N LD C U NHO—SH-X0-~ D­BRITO 
í, o L e, t 	P~Le,6ídente 

ri i m, 

k)-Z 

.......... 

............ 

~m 
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Declaração de Opção para Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(Leí  N.O 5.107  de  13 de  setembro de 1966) 

Eu, 	DEUSIMAR LEMESBORGES 
Norre do empregado por extensa 

portador da Carteira Profissional N. 11 	67725 — S-330B 	 empregado da emprêsa 

COMPANHIA DE HABITAÇÃO. DE GOIAS — COHAB—GO 
da ejnp,êsa 

sita 	Rua 18—A n9 541 — Setor 	roporto 

Goi ~ S 	
ende,éç. 

Estado 	 declaro, para todos os fins, que, nesta data, exer ~o a opção 

pelo regime do Regulamento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, aprovado pelo Decreto 

n.O 59.820, de 20 de dezembro de 1966. 

Impressao dactiloscoplea quando 	 Goi ~nia, 12 de Dezembro de.1 899 
Local e data se tratar ue ano abeto : 

TESTEMUNHAS 

. 	.. 	. 	....... 	...... 

Assistente responsdvel legal pelo menor, quando couber 

(Escrever na cópia) 

RECEBEMOS 0 ORIGINAL 

........... 	 . 	 .. 	 . 	 . 	 ........... 	 ... 

(Data) 

. 	 ......... 	 . 	 .... ......... 

(Assinatura) 

NO TA S: 1 — 0 empregado assina as duas vias da carta de opção ; 
2 — Entrega no ato a Carteira Profissional para a anotação, conformo modólo abaixo 
3 — Recebe a cópia com o recibo firmado pela emprêsa, datada ; 
4 — Deve ser feita a competente anotação também na ficha de registro ou livro de rsgls'tro 
5 — A emprêsa também anota na Carteira Profissional do Empregado o nome e o enderâço da agência bancária 

onde são feitos os depósitos. 

ANOTAÇõES A SEREM FEITAS NA CARTEIRA PROFISSIONAL DO EMPREGADO. 
A DE N.- 1 É FEITA TAMBÉM NA FICHA DE REGISTRO: 

Em. ... 	
/-1 2 . / 7 9 	 ......... . 	optou pelo sistema estabelecido na Lei n. - 5.107, 

de 13 de setembro de 1966, que estabeleceu o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

(carimbo o assinatura) 

2 — Os depósitos na conta vinculada do empregado, decorrente da lei N.- 5.107 de 13 de setembro de 1966, são feitos na 

Agóricia do Banco ............ ~ .o ..... E..s.t.a.d..P....de Goi. ãs 	 .. ...... . .. 	.. 	. 	. 

localizada à Rua 	....... 	 . .... .... P.raça . 	C.11 vic.a . .. ....... - 	... . ... 	. .... .................... 	n.o 	.... .. . 
(carimbo o assinatura) 

MOD. OPÇÃO . 2 VIAS 

-N/REF 10206 

o 

o 
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OVISO previo 
Firma 	

1? 4 A l ~ 

Nome do Empregado 

Pelo presente notificamos que a ......... ;.Q .......... dias da data 

utilizados os seus serviços pela nossa empresa, e por isso vir 

efeitos do disposto no art. 487 — ítens 1 e 11 — Cap. Vi — 1 

de 1.0  de maio de 1943 da CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TF 

Até o término do aviso prévio, por força do art. 488 da 

trabalho reduzido de duas horas diárias sem prejuízo de se 

emprego. Nestas condições, sua jornada de trabalho termin; 

normalmente previsto. 

Solicitamos a devolução do presente com o seu "cieni 

o pei  ~--* -, 	 1 ---~ 

r~~--1 
	

Assin,o 

. .... . .... 

. . ................... 



o 

41  

RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO 
PDR PEDII)O DE DISPENSA 

<)I , ] AN 1 b 	 POI-1 ACOBDO 

N AO (,)1 ,  1 AN 1 l 	
POR DISPENSA SEM JUSTA CAUSA 

POR DISPENSA (~OM JUSTA CAUSA 

DA GOIXS 	COHA3-13,0—  
EMPRESA 

RUA 18-A N2  541 	~~ .b0GR -ABROPORT.0 
1 NCIE RE ÇO 	 NIJ 	

MATRICULA NO INIPS 

AI IVIOADE ~~:L—f~ l~—k:LQ4L- 1i£j2J1tW~pS 	
01274240/0001-- -J-  T 

N-i OA (: 1 Pk7  2 	SÉRIE 

I, MP Rb IJADO DWS]y  l" j~&~~ BoRGFS 	
____5 _7  

ADMISSÃO 

HE(;11,THO N 11 	 12 	1 , 9  12 —, 577 	 USE, 	~: - 
-- 

1.1 AbO 
OFCLARAÇA0 I)I. uIlÇAO 	

[ ) ~IS  1 ~1~ ~ ~AM ~EN ~1( 	 MA OR REMUNE RAÇAO 

12 ­; 12 ! 1979- 	06-,_ ~04i ,,q,~83-  E- 05 051  a-l--- 

DISCRIMINAÇÃO DAS VERBAS PAGAS 

Indpniz~xIo 	 '11-5 Cr$ 

c, $ A3-931*90  . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . . C[$ 
Aviso Prév10 

4/12 C,s 27.977*-O_Q- Ad 	Periculosidade 	 .... CrL 
13o 	Saláfio 

Saláimi-arnffia.. Ci$ Ad. 1 nsal ki bi iilade. 	 --C[$ 

Fêí,as Venc,clas 

5/12 
C,$ 

34 oT 
A(GI 	Noluino 
F 	I.S : 	ecLe,1432d ~ 5/12,75: 

Cr$ 

Cr s— 13 --6--,--0&3 Ail 	9n 	iné. ~ anterim a rescis3o. 

738t46 
P,clui(la‹Jo 1416b C,$ fiIés(ia,escisão 

C , $ --- 
Cr$--10. 

;-> 	8, . 	-3 
P,elolgailo 20166 13 11  Salário 

Sdido de salários 

C ~ $ 
c $ ~39 9 ~38 ~1i 50  jw, do  jo ,~ t ( dos  dósitos crs Ait 22 	 -- -- 1 6 -  CM,  20 

Com.wie/ l=entivo C, $ 1 -  3-404flO— .... Cr$ 
TOTAL 13HUTO 	. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 1 	. C[$ 1989952,50 

DESCONTOS 

o 

Plevidéncia. . 	 C,$ --4 .2275 #M8 
Pievidéncia I,~" Salário 	 Ci$ — 8~9 *  31 
Ad iantamentos 	. . . . . . . . 	 . Cr$ 

Cr$— 

Cr$ 

C,$  Cr$ 	5.114-79 
TOTAL LIQUIDO 	 Cr$ 	193.8379U 

Rpeeb i da f I frna aC I Ma a quan[ I a 1 (q Ui da di e  C I$ ÇOnto e noventa  a  tres  j 1 
Initocaatog a  tzdnt"  A  mete ~eiroe a *~,, 
em Moeda co ,, ente dn pais, ou pelo cheque visadu n0_ 	

~~wk"ofj, 
contra o Banco 

como l )3qamenlo de meus direitos na rescisão contralual. 

d c 	—0 	 —de 19--aL 

E nipregado 

DOCUMENTOS APRESENTADOS 	
Responsável ( no caso de menor) 

2726 

F(~ TS guias 6  úl 1 1M ~1s recOffi-lentos, incl usive  
més cl a'CscisãO, 1 (-̂  quando fo, o caso 	

o 

ros e cofreç<ík) rnooet,~"a; 	 .,oIrIPLItadositi 

Aulorizaçãopara M ,, vtfrIeriração<I~j CotIj~I VII)culmisi IAM 1 
P-11f10 de Dispensa 13 v i;1 5) .  

Rescisão (em 4 vias) .  

Livro ou Ficha de Re`lIstf0 de F,iipteç~xji>s LHE .  

Carteira de Tfabéilho , P , evidéricui S,: ,, 1 1 (: IpS ,  

pmEuraçã.) 

'-' to  d ,  Ialor 

e, -'%-ado, 

Z: 	 d-3 pedir 
U0 

tendo e ,, 

—,cedida, 
C!~ 

y" 	 ....... 

'í , P 	
.................... 

CIOS Dr. GeIA3 
L~p ,- ,- JLirld!C0 

. lp 



o 

LJ 	COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE GOIAS — C0HA'.~ -~:'GO 

L h­  1 J 1 . r . 	 1 

001:- 	1 	1 ... 

ATA DA 13 ~ ASSE~15L1_5'IA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA CO~IPA~;l ~l'i 
	...0 

HABITAÇt~'~,O DE GOI 11t5 — COHAB—GO. , REALIZADA EM 22. 1 1 

o 

.As 14:00 ?quatorze horas do dia 22 (vinte e dois) do mó 

de. nove=bro dç 1. 982 - (hum mil novecertos e . oitenta e daí 

na Sede Social da Co,­ipanhia de Habitação de Goiãs - CO11 .  

GO. #  à Rua 18-A n9541 Setor Aeroporto t  nesta Capita 	re~u 

níra-,-se os Senhores Acionístas da Co--panhia,e 	n te ' 

.convocados para a presente Assembléia Geral Extr o 	nãria. 

Na forma prevista no art.34 do.Estatuto Social, 	_,~ umiU a 

.Presidência dos trabalhos a Dr.LAERTE CAMPOS, Diretor Pre 

sidente da COHAB-CO., que convidou a mim,Dr.JOS8 	SP-NECA 

LOBO, Diretor Administrativo#* para Secretari ar esta 	reu 

nião, e uma vez constitulda a'mesa, e constatada a existén 

cia do "quorum" legal, pela presença de mais de dois ter 

.ços dos acionistas com direito de voto, conforme assinatu 

..ras apostas no "livro 
. 
de presenç 

. 
a", declarou o Senhor Pre 

. sidente ins%talados, os traba.lhos referentes a presente 	As 

sembléia Geral Extraordinária. 0 Governo do Estado 	de 

Goiãs, acionista majoritário da Companhia, com mais 	-de 

80% (o 
. 
itenta por cento) das aç8es, se fez representar pe-

Io Dr.R5mulo Ad olfo Alvím de Souza - Secretário de Traba 

lho e Desenvolvimento Social orgao ao qual está jur'isdi 

cíonada esta Companhia. Esclareceu o Senhor Presidente,que 

esta Assembléia Geral ExtraordinSria, foi regular-nente con 

vocada, como determina a Lei das Sociedades An6nínias, len 

do a sequir'.a respectiva ConvocaçS0, publicada no Di. ~rio 0 

fícial do Estado de Goiás dos dias 11,12 e 16 do rés em 

curso, e no DiSrio da Manjiã dos dias 11, 12 e 13 também do 

Mês.em curso cujo teor é o seguinte "Companhia de 	Habita 

Ç5o de Goi ~ s - Coj1;~B-GO. , Conselho de Admini s traçao 	CON 

VOCAç ,zo - Fican os Senhores AcíOnistas da Co-,,panhia 	
de 

1h. 

IlabitaÇ3o de GOiSs - COHAB-CO.. convocados para se 	reuni 

rem em. Asse.-.bléia Geral ExtraordinSria a ser rcal . izada no 

prõxi-.o dia 22 do nês de nove--,ibro de 1.982, às 14:00 hor--~ s, 

em sua sede Social, ã'rua 18-A n9541 - Setor Aeroporto, 
.) Altera 

nes ta  Capital $  para apreciarem a seguinte pauta: 

—7, --- 
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statutO Social, em seu art.43'. 	out* ros as,.Suntos 
in- ,,-eres se  d a  

Dr.L C -  POS Presiden 
te 	 Ccc lho 	19  Vice-Prcsiden-e -  Dr-P-ulo Go-.i 

Zeite 	29 VíCC-Prcs i dente. IniciandZ a anrCcíaC
~5o 	da 

-Pauta ,  d J 5se 0 Sr.Presidente, que a altezacSo do art.43 do 

Z-50 ncz-ss,:irlo CC=o -edi-
,da e-'CaZ para CU.nDrir as deterninaq~ 

	

-25 no aIrt.39 do Decreto n9 2.108 de '-4 de nove--bro 	de 
que cOnCedq estabilialade f ---ncioIn---,  aos sOr~.-í-_Iores 

Staduais, beneficio este, extensivo as 
~--=:)resas 

socie.-1-,de de eCOno:7.ia ziísta sob o Ccn: ~zzle acionsrio do 
Zstado. 0 Dr. R5=,_110 r%. 'd01 f0 Alvi=. de Sou=--., representante' 

.do Govern 
. 
o do Es 

' 

tado, nassou e--.,i seguida- -- ex:D.Jicar os 	r~o 
-tiVOs aue levar an,  0 Governador do Estadc, Dr-Ary Ribeiro 
Valadão a outorgar a estabilidade dos ser

~-- idores estadUaj s , 
qual Seja a de P~-Opiciar segurança e tra:~= -,ii1idade, ceran 
dO COm essa riedida estimulo pelo trabal

~-z e ínteresse por 
-i=a melhor qualificação e eficiência, a £t-quir sugeriucue 
£Ôsse submetida a matéria à deliberação c-- -  Ass'e---ffil8ia, co.m 
_O objetivo de . se  gara-ntir estabilídade aQS '  ser 

-Vidores da COHAB, que intearam nesta dat 1 	 2 o seu quadro de 
Pessoal,' inclusive os optantes pelo FGTS, com estabilidade 

~funcional assegurada pela Conso lidaC ~o d_~ s Leis do Traba 
-1ho, no seu Capitulo VII-Titulo IV, inde= -2ndentem.ente 	do 

-prazo estabelecido no seu artigo 492 e nc § 19 do artigo 
43 do EstatutZo Social da Cor.panhia. A pr::~ZosíC~ao :Eoi pron -
t<amente acatada pela aprovação una,--,iine dcs Acionistas pre 
sentes. Devendo de i=­ediato seren adotad_~ s as Drovid ~__-ncias 

~nece-ss5rias procedendo-se o arquiva=ento `esta ata na jun 
ta Co=ercial do Estado de Goi

~ís, e fic.-An ~-'z:,  des,--~',e -~ J,~, a Di 
zetoria Ad.ministrativa, incubida de procz~ _4 er a anotaç5o 1  
-devida, n_~s Carteiras -Profission3is dos s-2rvidores. Com  
:=~elai~ao ao iten "a" do Edital de Convoca ~ .:iD referente 
~alteraç~ _ 	 -io do aO do E statutO Social, o Sr.S,:!cret.:i: 

'Dcscnvolvi -.en+- o Social - C 	 Dr.R5=.ulo 	 d e  S ouza  
zchou por be-.-i que, no r.o=ento, ne.-.hu:n,1 	 fosse' 
nele introduzida, tendo sido ac4tado u nan: --e pelos. demais 

-acícnistas presentes. Nada mais havendo -L tratar, foi 	en 

ç~ 
'~. £~ No. 	i Z 1 
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5.0 
Zj4-)  W  o 

Ce--raJ.a C5'~ i reuniao, 	da qUal p--ra constzir, 	foi lavrá a«~~a 

.:~rCsC.-.tC 	 dC:~-C~ ; de 	lida, 	se anrovac-1 a 0 	vai 	assinada 

Re---ní.»io, 	pelo Presidente Dr. 	LAER 

e ne !os Acicr.istas : 	Secrc ---5 rio, do 	 e 	De 

Social e representada rolo Dr.R8mulo 	Adolfo 

de 5cuza. , 	e 	 nelo C, --. 	JOS ,?> 

o 	 trab:ilho 6 c6pi2 f iel da ata 	ori 

----a as fls.41.03 e secs 	do Li%-ro de 	Ass=LIléias 

Ger,,.-'s da 

LA-ERTE C'%."'POS 

Diretor Presidente 

JOSrE. SẐ NECA LóBO 

secretário*  
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" PORTARIA Nv 09 , 1179 

o mio-roR i) o mAmuANIENTO 

DE ADMINISTRAÇAO w\ 

DA ACHIC.ULTURA, lio il- (f;' corril-téli - 

c;a que Ilic é deieg;ida p(-lo Artigo.50, idíliça 

do Bl-gul ~ trni-lito 111«.rlio di-,la Pil,ta e, 

nos tcrrno ,~ da Portariu 11 ~' C-79/233, de 

23.03.79, do Exino. Senhor Secretilí-lo, 
RESOLVE: 
DESIGNAR a servidora MARIA MAG-

DALENA CEAIALI)O 1;; ,  ril, cril substituí- 

ção, responder pela Seçio ,  de Empellilo e 

Liquidaç,to (ia ffivisão de 1)espesa deste 
Departarnento, li<) legal e WM -
porário (Ia átual rc5pon ~ J1vvl pelo refi-rido 

,,,tittr,-.DOR,-%CY VIEIRA 1),\ PAIXÃO, (jur-
.entrará em gozo de férias, a pari-1r do dia 09 

do correlite Inês. *, IPRA-SE e PUBLIOUE-SL. INETE DO 1)METOR DO DEI- 
PARTAMEINTO DE AI)MINISTRAÇÃO, 
erfi Colárila, aos 03'dias do més de juilio dC 

1.979. 

EMARDE ROSA 
Diretor do Departarnento de Administração 

c )NIPANIIIA DE l ­IABJTACÀO 1) E 
COIÁS 

COI]AB-CO. 

ATA DA 8 ~ ASSEMBLÉIA GI-,RAI, 
FXTRAORI)IN.-~ RIA DA COHAB-CO, 

REALIZADA E'.M 20 
DE ABRIL l)E 1979 

~~hs 20 (1, lilic) dias do mès de il>rll de 

19 	(11u111 ri] 

1 

 1 novecenios e seielita e tio- 

(qlllllze) Ilora-~ ' cril prinicira coli-

ved ç 1), l-euilii- ~im-se os Srs. Acionistas da 

C 	ilfaii!il;i de li ~ibit;iç;to de Col.JIS, em sua 
e 	

~ o(, lal à Rua 1 8-A li? 5-11 - Se(or Sail- 

. ~ tlnlollt. Na forma prcVi ~ xa rio,, Esiam-

i i'j ~ ji ,;smiiiu a 1)rezl<ièiicia o Sr. Ronaldo ' 

	

	1 l- i 	CIX 	1 	 1 1 10 S - o  de Brito - Dircior Pre,i-

idou a n1lj:1 ~ V. 	d COI AB-CO, que colivi 

Alitórilo Balisia Xavier - I)Irt, tor 
S~ 

para Secretário, e, 

colistituída a Mt­a e verillenda a 

existencia de 	 co;11 ,01.111c 

itirvs npo ~ taS ]li) — 1,1V1, 0 de Presença -, de- 

claroti Di.-~taI;idos'os 	 ilzi pi- cclit
, 1 

As,ciribléia Geral ExtrZiordilizirizi. 0 Gover-

110 (10 E'~ (lido de Golãs, Zlclolo ~'l;1 llmjorit ~;- 

rio desill Compalillia, i:o111 Iliai, de (oi-

telita por celi(ti) da, aç 

o 

 es, ~'c iez represvil-

lar pelo I)r. 1),lZililia 

nio. Sr, 	 til ,  SçrvlÇo ~ 

órgão sob 	 a (:011AB-(;0 es- 

lá 	lia fOrilta do-~ I)c(.rcto ~ lIV., '15,_) e 

461, <li ,  01,10617 '~) ~ 	 5), pklIiIlç;ido ~ tio 

Diário Oliclul (lo 	de Go1 ~;~ '  

de -11 e 17 de 	 o SI., 

Presidellie que li pre:,vill t, A ~ m'll1IiI ~ HL I*"lr ~ t 

coffi*4.)VMia vegulmilicilic como 	 li 

Lei <IZl ~ S0clX"IZk'It' ~ 	 tellilo ~ l4Io 

lido o 2lilt ,11i(.11, (1(' colixoração pulilirmio, por 

três 	ilo I)1k ~ rl(s Oficial do 	i. ilil 

jOCIMI — Vi , 11111 de Coliii.,­  (I,>, tIt'x ~ 11, 16 ' , 
. 

1 -4 

e. 11, 12 e I"*~ (Iv 1 1 cri i klk-

Incrite, culjo teor t (i %C1 1,111111C: 

cend 	 - KdItill de  

çào. Ficam 	 os Scnhorv ~. Acio- 
m~ tas (Ia Colill'allima de I 1:11)ita#;ito <li ,  (;<)];1." 

- COHAB-GO para reunirCtil-IM ,  (1111 As-
,>cnibléia Gend ]-*xtrzi(jr<lillzíri;i, fio (11 ~ l 20 de 

abril de 1979, 15:00 «Itililz(-) hor;i ~ , tia 

sija sede social, à Itua 18-A ii'~ S 11 - S (-tor 
Santos Dunioni, pc ,,ia Capital, para (1( , 111>c- 

rarem Sôbre ;i %eguillw ordem do dia: ii) 

(lu Coll'elho de Admi- 
nistração; b) Fixaç;`m dw, liotiorz ~ rl(i., dos 

Adni1nV,tr;idorc.~ ; (-) Hmilicaçlio do atilliCotO 

do Capital SouiiiI, da Companhia de 1 kibi(a-
ção de Gol ~i-,, ;ipro ,.~ido pela 6k' 
Ceral Or(ilikzii- lit de 0-'/0:',/-19, (1) Altei- etçiio 

do E,,>tatuto Soulal e c) Ouiros de 

interes ,,c_da Soc , edade. Go;-til ~l. 0 1) de abi-

de 1979. Ass. li- Meu Borgc ~ do Na ~ clm,-iito 

- Presiderite do Cot).,elho ('é Adm1m ~ tra-

ç~ o; Atires 'Ro,~a do E'-›p ~rlto Salito - 

Menibro e Paulo Corrilde Leite - Membro. —  

Imelando-se os trzibalhos, propó ~ o Presi-

dente da Mesa que -,e dl ~,cú(15sc o Item 1 9  
du Ordem do I)la, ou ',cia, a eleit;Zlo (105 

Meiribros do Conelho de Administração da' 
COHAB-CO, ob5ci-v,indo o que d1 ~ póc o ar-
ligo 239 da Lei 6.40.1. de 15 de dezenibro 

de 197 6. Usando da paIzi ~,ra, o Rt'prc ~-cjltail-

te do coverilo tio Estado de G'oiJ1-~ ' aciollista 

ni ~ijoritzífio da 	 ct>i11 rwil- ,  de 
80% (Oitci)[a por cento) da ~' açóC ~ da Colli-

panhia - Dr. Djaliii;i TaNares COtj ~ 't'lzl 

propós para a coinpo.~ ç~'ío (10 C011,—1110 de 
Adm 

1 

 ti 

 1 

 tração da COI1AB-C.0. em liollit,  

do alilliii-,ta controlzidor, o.,  Senhore ,  Ro-

naldo Cotitinho Seixo de brito, I)rt,llcli - o, 

Cart. Identidad(,  li? 1222 .981-2k' —I - Di- 

SSII-Go., reidellic ~'l Rila , 1 "q9  il? 16 ,, 0  -- 

Scior Bticiio.. nela Capital. 	 kI 3  
compalillia de ilabilzição de 

dor do Tíitilo ML11(11)lo ii ~>  1.38. 
rias nomMativa*-~ de 1l ~> 18.05-1.381 a 

rio L i v ro  de 

f(, rèiic)*,is de Ações, íis I1.~ . 02, C 'NI ~irlo Coj~ - 

Ilio, 	 c~ lZldo, ;ldvo ~ "Zldo' 	CPF 

00,1583331-15, 	Cal- [- 	Ideliticiatic 

475.888 - 	Félix pacheco. rc ~'idclltc 

nesta Capital z't Rtia 10 -, l' ~' (1 1 - Si-1101-  '-* til ,  

aciolii ,,ta da 	 (1(' 	 JC 

colãs, poS ~ lll(Iol- do 1 , ítillo Mililiplo ll ~' 139, 

açóes ordt'llàrla ~- lioliiiii;iii\Z1 ,  de li ~

' - Ik8.6 ~)-IA06 zi 18.11 , 5 1. 130, r ,- gi , 11 -3 i 10  'li) [, I -
vi.o de (I(' AÇóC'~ ' t)'2. 

clir, do irtigo 1 , 16 (hi Lei 6.101170. no 4111C 

Deridiu-w lumbém. por v 1 111 lid 

<)." m(-nibro'. do Coli,villo ~
le Adli)loi ~ (r; 

1  "

~p 

zis-,uryilrzio sua-s f'tlmóv ~ - de acordo CO:., 1 1 

que 1>rt, ( , ( , ttuzl a Lei <ki., Socieditile!' 

ma ,, e Esta1uto ~ da Compz. 1111 ,11 . por 11v3 
período de tré› aim ,,. (-Iij o 1 

1 
 ccino dv 

-rado no li% ro ( v 	 í1 

de A(IrT)lnj ~ tr ~iÇao. 0_~ Z1Vio:" ~i'  f.*-"í"'bBe,ra- 
ram iilii(l ~ t que o Sr. RonaldO 	0t11111110  Sei - 

xo  d e  Brito dv ,,cr ~í ocupzir a 	Iv Pre- 

,Ni( l t . ljtc  t i o 	u;dwil( 	ao 	Mário 
ÍS Coelhoz 	 uU,licik 

6 I'

~ 1klI0 e 

i',-  ' 	"' 

Corilide , 1X«ite a t-" 9  11-4-Pre.,M 	l)mldo 

p ro','c U 	 Illo, '  o [)r. I)j ~ lInla 

"U e  

ei 	 do (;over- 

tio (10 

6 

 ( li, li 	 lo Item *29  da Or 

dcín do D 	ropó-, ao ~ demais a('lo'll ~ lijs 

o  
os 	 Pzira 

dores da 	0,11panilizi: Para os Meilibrw, (10 

Co1l.~ cIIio de 	 o e(lim, diente a 

.15 (quilize por celito) do ilite, (.111 nléd1;t ~ ~or 

atribuída 	nicii ~,<ilíiieiil( ~ 	 i't 	[)Ii-t-toria 	da 

COI ~ AB-G,0. Para o I)lretor Prc-~ 1dc1itc C, S 
55.000.00 (ciliquenta e cilico mil crtizvIri: 3 

mcii ~ aís e para os Dirc~e, Comvrcl ~ iI- 

VITialiceiro, 	 e ]'écilico <)5 

(lloVcot ~l e Clinco por vento) <!o , alor ~ itr1buí-

(10 ao ffiretor 

efeito-, a 10 (dez) de abril do correlitc. A' 

n1Zltx~ r1a CM q1lc ~ tílo 101 por 1.111M11- 

inid,ide. 0 Prc'~ ldc;l[t- (h), Tr ~lbZiIIlo' 

receu ws Senhores AcWmst ~j~, ~.obrc a iicci , ~ - 

Sidadi,  de se ierrimIMIl-  ;1 ilicorporação (10 
h i cro Uquido e h (-ori-cçào (141 cxprcs-; ~'to 

1i1o1lc(.~ r1a ao Capital Social refércilie ao 

exercício de 1978, ilic,11(1,1 c~ ta Já aprovada 

pela (j'~ As ~,èiiiljiélz; Geral 	 rc ~ lIi_ 

zá(la clil 02 de illarço (li' 1 	bem como a 

aItcr ~ lçào tios E ~ lZltll10-~ . Pronio\cil a Leitil- 
ra (Li-s Aia ,; da 16 ~ 	 do Colim-lho de 

AdT1wllStl- 'lÇ ~ io da Comp,!]dila, 	 (.111 

17/0 1 1/7 9 e da 5 1 ,  Rellill',lo do Coli , cílio F1.~ _ 
cal. (ltl,' trata tio Zis ~ mi1o: — Al;i da W,  ffi , ti-

iiiz'io do Con ,elho (li ,  

da em 1 ;10117(). Ao ~ 1 -, 	 (ha ,  do 

1llé-~ de Zibril tiv 1')~, 1) (1111111 il)II Ilo\ 
'~ c(v11i'l e tio\ (,), Z'l-~ 1 1:00 (111mul ze) 
ll ~ l 	~ o('Lll da 	 (li ,  

de 	-- COILU-('10. -'1 Iwa 18-A d,  _) 11 

	

Sclor S'illto ~ I)tillimil, 	(:apilal, 

Q) ~' 	 do 

-to 

	

Elllpl.c ~ Zl. Ell'K' 	11-111CU 
Itort,t., do 	 Aur", Iko ~'a do 
j." . pirlio ~ mito v Palito 11:o1111,1 (' Ixitc, ~.oh a 

tio 	 com ~ i 

d e 	 A"clllbI( ~ Li 	a rallI'W ~ l- 

	

IwIt., 	 113 
01.11111.'IrjÁ, real11,11,1 

ctil 	de lmlrÇo 	i' regi,11 , ;1(Li 113 

Collicrt - 1,11 	1(, 	1 ,',tildo 	ob 	<i 	11 ~
,  

	

cm 1 1 de ill'irço I,. 	que 

do 	Ll . quIdo do C\CI , Cit 10 i l, p)7') 

K t -ev\41 da 
:ti i' cill " ~w di ,  

SvI 

1.c1111,1mil, 

Rcprc ~zc 111 alido w, 	 11111101 . 1 1 ~ 11 . 1 ( ) ; . 

presciliv.,' lia 	 la, o Dr. jo'~ é 

Telle ," Dir (1  1 o r 1 	IC 11 Ic ~)' a i i 1 ,  4 x li 1 111 

Colã ,, S.A. - SANEAGO, ziçiom , t~ ' 41-Gt 

Compailhia, p1'ç1I1ó ~' PAI , A 1»( , k , l( , ]Ç ~'k(>, o tiollic 

do 	ilicilibio do . ('.ow'elho 'Iv 

lit.,tiaçÍlo da COHAB-GO -- ~; r . j' ~o lI1i 

illide Ixite, 	 ça' ~ kdo' 

1,1*11)ljt.o 	 (A1-,  nY 01 	1() -, 

Giricira (li ,  la. 

Ili , ,til (:;w11:11 "i ffila ~~ 4 

iik' `)W1 - 'wtor ";111, lici 	da C ompaliliW 

d" II;ib1tlk ~ i'l11 (li , 	 dLI 1, , tillo 

Mi,lhílilo 11 ," 0 17, 

inido lio Li\vo de 

k'i~ 11-.. 	Iv (iiiii 

lik - vito ," licizk 

que o, litt , M11W,  

1~N t 7 	Ç 
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rio -s 	de-tilloN 11H 	C0 , 1 1 1):t 11111 A 	] I" -  I)rini;ilti dos 	11` 	viano 	Njicli)wil 11 , 1 

i bicitçi~ o de Go i ã- 	 Efil- X 	1 br; V) 	- 	Plalic , 41r, 	 e 	etior, 
	

o 
1 

liolli iiiMINAI, 	110 	V ~ 11ol- 

1 	--d;l 	 4 , 41 .  
1  presa, em viriude ([ti ratiticiiÇw ,  oril propos- m, rviço de 	 de' z~ rva ~, 	1 v ,  

	

- 	r, )  

	

ta passará a ser de Cr5 	
h, ) 	 d (- 	jj:LiXo 	ckl.~ to, 	41(mil) 	MilItild't ti l 1\ C I N 	Ja., 

quenta e 01(0 1Tll1h ~11`S, di,17C11 10 '1 	('111(lilefl(a d i 
1 	. 	, ti,11 	di-le., ' 

e 	Ilove 	Mil, 	 cili(lurlix;l 	t- rxlzet- 

ros). De acordo com o citiv dl ~, p~W 0 111, 11. 	109  

pr( y[ w t ,  ai lida 	fiik li 11:1 	 gi- ;i- 

letra C clo ~ EsUiltizoN d;L COHAI",U, 
árva, 

a 	rriméria 	no 	Con , ( - 1110 	Fl-Ical ,  minhamos Pro'Í(' 1 ~ lr 	e 	coilti-Lio, 	
I)U- jja do,, por doi.~ Difi, 

, 

lore,, 

para parecer coliclusivo e reconicildarilos a pulai- 4 - S 	dotadas 	d(- Diretni- 	Pre,iiii-lili , 	e. 	iiii(ro 	Dirvior. 

	

cill 	relat;.-lo 

aprovação da me:, ma pelo ,  Sel ,110 res ~\cl0- a 	seki ~; 	filo ,"4U 	 de 	, a -  Art. 	~ 9  -- 	Cad;l 	ação. illl!IN 1,N e-[ 

So('lt'd ~jde- , colifere ilo ~­ l 	 o di- 

nistas. 	ColãIlia, 	] -i 	de 	abril 	ele 	1979. 	Ass. 

l'rebidetite 

higlelie- 

111(1;1c11. 	<[;i 	1111111;1113-bem 	corno Jw' ~,oa reito 	~i 	11 , 11 	', (li() 	Ila,' 	
Oti 

ir;rieu Borges do 

Aures Rosa (10 E151)íri o Santos li;lhMiçõi­ 	 ou coleil\ 

* 

3, ao i 	tio 	ao 	voto 	Illo 	1 o direi 	
0 Capi At 

Presidente; 	e 	patilo 	Gomide 	Leite 	29  alcalive, 	d e 	fali) il la 	pu(lucila 	( - ~ t pa e 1 (1,1 d e 

e rorzi-'. 

fortila 	prc\l ~ 1il 	lia 

subcri(o 	~:"tztdo de GolJ1 ~ -~L, rà de, pulo pelo 
Vice-Presidente. — —Atu da 5W" Reutilaci (10  (IV 	 J k ` z owk, ur1i,w;i ~ 

5 1 `c 	(e- ' 11 (1 lW 111  zi t' ` ­` 111  1 )" 
cento) 41,is 

Conselho Fiscal - Os Ilienibro ,  (10 Co1l ~ c- coordenar execot:;'10  dC 0I)r ~
i-, gerai-, meiioz-~ , 

limile 	wíli ,11110 	(`>1(' 	4111e 	será 
lho - Fiscal da Co-mpanilia ele 	Ilablizição de de llrball1z ~tção 	 . nwiltido 	clil 	(t),lo , 	o-, atifiléLI`1,05 toriziiiit , iite 
coi65 	- 	COI1A1 ,—GO., 	abaixo 	a,,,~ 1llado5, ço.., comuliai.,, 1 	j . zj d o .~ no s  proj eio ~ pro- 

da 	Co1111);1111W1, 	bVM l -z 	-cili. 	C 	
. 	

iv 	- 	l).,~ 
~e 	rc ~ ll * 	al 	'AlITI 1,0 que 	 - 

ao tomarem 	cotiliccillicilto 	(lzl 	proposta 
dos 

prio -, 	de 	habilação 

a 	 011 Cri , Adica- ADMIMSTRACA0 DA 
d 	onselho de Administração, eni lo 	

os coilio promover 
-rado, de 	 IV) - Art. 	9y 	- 	A 	Se(-  e 41 : 1 d 	;CY.1 	odililiilsirada 

-termos, 	resolverani, 	por 	unailiiii, t
i z3  d c. , 

à 	,provação 	dos 	Sculjores recomendá-la 

ç íio  (i(, aglornt 

promovci -  estudos e 	 que 	a por L) ,,, C oo , 	 -to e por 

0 	11:0we[lio de Adilil 

)J 	-ando assili,  a a1Li ~lllzaÇã0 Acionistas, ol 'etlN 
tiloiwIgeril de pro 	rom a 	 de 

~ c il lo 	de 	\d ili * l i 	traçí 	

í_ 	

1 

unia 	Dirctorla. 1) - 

A--III ) léia scrá eleito pela 
do Capital 	Social, 	medialite 	ilicorporação 

l-eci11)(-rztçz)o 	da.n 	fUniffia5 	d
e 	j) ~ i 

e 

 \a  

-w ,,iiizilo 11) - A Diretoria será eli ~ ltit pelo COlisel ) I0  
do Lucro Líquido elo exercício de 19`8 e da renda. beni c ollio i"oíiit , iitztr o ai 

de 	A(Iiii*ii' ,.,tr ~içi to - DO 	CON- 

Rescr% 	de Co,-reÇào Molicúr i ; 1  ao 	1 )  t 
MUi.,ti-  la de 	til, at er al (te (—1"ru- 

d ~t e1nprv-~ a SEI.110 Di` 
Soclal,já autorizada pela V As ~>ciilbIé a. Ge- 

de issão 	ações ca ou pi 1\ -ada lia consil- tiç,`10 de,  t:zl ~ a 011 0 Coilelho de 	
- 
10 é 0 0r6a0 

rsl Ordinária, I)cin COMO Clil' j)odetl- de Adlll,111 ~ (rUçÍ`lo 	conillosto de W3 i 	 r 
propo,rciona1 5~ e a e:ol1 ~ eqkle 

, te zl l tcl . ziç ~io t i o  apa rtaniento para 
meinbros: 	l'rt, 51( lente, 	l o 	VIce- (trè ~A 

Estatuto Social. —  Golátila, 18M11-49. Colo- do operar 	 (' ~krCH- 

kI 
de 	 e não att, lldjda ~ ~ itil 	( , n- 1 

1 
 delite, 29  V Ice- 	 eleitos X;ela pre5 	 L 

cadas as matérias cril votação, foram as 
le ~ i o unaill 	1 	. 	1 "' mesmas aprovada-, por . 

tes 

tellicille 	peLa 	lillelativzk 	pr lv ~)da 	(li' 	coli-tril- Geral, 	cilire 	os 	ac 10111,o' 	da 

i tilí ,,vis, 	~ i 
, lililtv 	rildar;,lo: Estatillo 	Soc i al 	cofil 	2 	~e(~ 

- (jio 	civil. 	XI) - 	ilegocizil- 	elllpl- e ,_~ tljlloS 	e 	ti- Co11ljlalllltÍ ~ t 	e 	pol- 	ela 	deti 	qual- 

a 	[l)Iiii)ri ~ x 	i 	eleição ' 	i 	i 	- 

D ~EI 1 A B 11 A ÇA 0 D HI 
1 	- ~l~ 	elli itti - í(l ,  i- cal]) p(" ~,oaS fí ~ *( 

XII) 	-- 	adilifirir 

quer t.eliiji(), 

de un] Cotl ~~ Cl1lelro.'§ 	1, 	Ao 1 , re,,,idi-lile (Ia 

GOIÁS - (:0l( ~u-("O - 	1.'1 1~T-V1'UFO  -- 
A) I,', 1:0_ 

Capítulo 1 -~~ 

cas, 	pffl)Heus 	ou 	privadas ., 

terrenos paru a 	-z 
- 
'o d o 
	1, 1 11., a  (lo , _ c  Collse p l() 	co , 111>ete 	a 	t 	 de 	reu- 

de 

RO F DURACAO - Art. It' - A Comi) 	ililiL pr 	õe, 	beill 	como 	 al 1 -ii ~u- , 	~ir- 

reol, 	 e t_'raval- 	podeil- 
óc,, 	 e 1,01 - 111alização 	'ma9 

deliberações. 	'29 
de IIabtÍ taç ~ o de Co i ás - CO 

Ildar, 	adillitil 	
Pt,1b11- do 	de ~ apl. oj>rwçzio ao Podel propor pelo lllt'1lo-~ lima vez por 	39 - lia- 

de Direito c;edade de Econoima MI', ti 	 li- 

forina do Decreto Lei E., 	I- i 	0. 1 	X111) 	['irilizir 	 i cordo , 	oll t-oli- 
. 

'ir"o de uili (Ias velido 	lllil)l'(1'1[ilcllto 	leilipor; 	1 

ellibro, 	do 	Coll-~ e!llo, Z15 (Mil , 

 1.[. aç

~)C5 poi- vado, criada lia 
dual n9 226, de 03 de julho de 19 -, 0 e d a  1, 1 tralos com pe-,,oa ~, 

li- derm> 'sel .  tolilzidas 	pClo ~ 

Municipal de Geilânia til? 	 de reito 	p ~1bll( , o 	011 	 r;l lid o 	;i 

dele 	t' ~ . 	til('- talItes. 	§ 	1l ~1 	Soini-lite 	I)cre( , her,,lo Os liollo- 

zembro de 	1972. subordinada uo toiurolii ,  quidez da" 	0brlg:iç ~)e ~, 	r 

1 

 (. ~,llltallt 

diante 	 til' rários> o,~ 
(, 	 qw , 	 da ~ 

acionário (10 Coverno de (>olz'is e se 

esta(ti[o, 	Lei 	Federal 1) 

pre ~, lzl ~ " 0  
participar de operaç' 	 k ,  W , lii- ot, > retin i ões 	 J ` 	 de Nac;`trl- 

pelo presente 	pt-1a 

6.MM, de 15 de dezenibro de 19 -, Ô. e peIa ~ 
,IN . 	

, 	 1111,ii!,l, trKll ~. 	de 	qualquer 	iizitxii - c"a 	vIiii, 1 	1 c i a (lei 	de ConSelht -Í ru o '~ lll»l 'lulo  sc- 1 

rion'nas próprias do Banco Naci 
\V) rã 	llol11e ~ldo 	lielo ~ 	Coli , rilli..iros 	reii1 ~wCs 

A ~;sCi1lblél1 
ção - BiNÍMI. Art. 29  - A Sociedade,  terà ~ hal , jt ~ 1cl0(laj ~ (1111 fetÍline de Ililmik sei^Vira 	até 	a 	prillicira ce 	

iiiuorl.i 	tio 
de duraç ~'10 	 C( pi- azo lon~ 	prizo, 	'is 	IZliilíll ~ i , 	I(» 	rc(1"l1.l1i ~ 1 Cer ~ il. 	Se 	oçori , vi- 	vac;tilt , 1 , 1 

coliN, 0C 1 , 1 

fóro lia cidade de 	Caplial 'tio dade 	(te 	[)olli)Zlliç;l: \VI) cargos, a 
llo\;L 

do de Colã- Cai) Uu 10  11  - 
e 	all 

de c4W.1roção 
de 	 car-o' d -õ 1,o13 

NIOS SOCIAIS - Art. 39  - A COHAB- 11,10 
liu 	(.1XX1 

tem como o j~j'eilvo 	e ex(, cijl ~ir pro- 

dC 11.11litaçao, de ticor(lo co31 <lt , ~ 	rodoNias de grallias 

Trias adolada'. liv[a Política Nacloilal da Ila- 
Uilico 	A 	Co11115,111l11;1 	lhI, de 	Nac,,.Incia 	ti( , 	tod(- 	(1, 	k ;IrL 

'- - o (!() retorizk. 	e 	 ~, llllk 1 l (  
1 ) il nçào, vj ~~ando 	ti 	liit(-rraç ~'io do 	progr 1 

~ilwiiar, 	perimital-, 	olleral- 	o
u 

de 	~ k.ti - orniw 1 k 1  
1 	(' ~ Cll- liabitacion ,iLI 	lia , 	dil - t'Iriz (- 	-' ('< 1 (1  

ó 	d ç, 	E s 1 a d t i, r C 0 J1 	1 li 1 e 1) 
S( ,11 1() 	< , li 	;j  

e ,,peci;lhilelite: )iii.-S 	 d ~ 1 	l 1̀ 1llj ~ 1 - L , ., ;l, 	Artigo (.ai . 	a 	 C., 	r,11, 	o 	r(. 1~
r, 

eSlodo ~ 	jw(-c.,'Àriw, z,1 	fOr iliol i t- L 	j 	di,) de 	in.iii,r 	iiililit-1 . 1) 	klt ,  

pesqui ,-.as e 

de uma po1llje ~ L IIZ1b11M101) , li IWra 0 i'1 ~ - 
çi,o 

( - o113 o 	lige, 1114 , 	 til til 
J.t 	COMI). 

Illitico 	Narion,11 	li ,1  
Art. 	1 	1 ,.,  

cili pc ~AIlll ~ 	
tilretri- 

(10 ti) Lki Gi,  7C',  

do C.,\Pi , 1 1 1 1.o 	111 	-DO 
0 

111 

e d(' 	C.1 . 5 

L 	

- 
- 
ti" 	Alu-ti . 	.1 	; ~ l 

de 

de 	IiaIlÍl ~ lçi"l0 iiii . cilia 	e 	olio 	iiiiIIII-M . ." 	dliz,'llil , ' 

o 	1-,1,111(lo, 	 111,1\C, 	W, 
. 

,. 	. 	[li * ], 	m,1*,CL,ii10h 	
L, 

mit,ii, para 

i- ritério ,, 	11111-LI 	 1.1LI)ol -m- c dMillitti ,, 	em 
1lMc 	11111, Viti 	(1, ,  

Á)l, 
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t os ; !V) 	Convorzi r a AsNerribléia Geral 

a lido i, 	r 	 na r a ! a) -- I oz na r 

coilia%, x , 111l i na r, 	e votar w, de- 

Mon % 	- 	- 	-rar % 	- . tr~a~,õe ,. fnianceira-~ . li) delibt 	. ol)r( 

a destiriaçào do lucro líqui(lo do t- xcr('í( ~ ; 0  f~ 

a d;strihuiç ~io do-, dividvndo ~ ; c) 	OS 

niembros do Consellio vi,cal; d) aprovar - 

correçào da  expre55ão inolletária (10 CaPi ( iiI 

Soc i a l ;  v) — manire, ›tar-Ne, prcvminvnie, 

sobre aios ou contrato ,, , 

se sobre o r( - latórío e cowas da Armoria; 

Vil) — escolher e destituir os atiditores in-

dependentes, se houver, VIII) — promover 

as dwma&s de sub.~ c.riç ~'to e integralizal;ao 

do Cnpital, até o limite auuadado por AV 

sembléia Geral. Parágrufo Cnico — Se nã o 

arquhmdas no registro do comércio e p~ 
aWas as ams das rejunAs do Conswlho de 
AdmirlistraçAo que contiverein deliberaçãu 

dest ,  da a produzir eMitos penuite tercei-
ros.&w'Ç,~O 11 — DA DIRETORIA — Art. 

129  -- A, Diretoria eleija pelo Conselho de 
AdmijUsuação será corripoNta de 0-1 (qua -

tro) nienibros: Diretor Direior 
Administrativo, Diremi-  C0MUrcíal -
Financeiro e Diretor Técilicácom mandato 

dW 03 ("h) uma. permitida a reeleição, 

inandrito este com prazo e duração idáuka 

ao do Cómelho de Adi-nm~Vo. § 1 9  — 

Terminado o mandato, o,,  Dirciores perma-

neterão nos cargo, até a eleiçz`lo e posse de, 

%ffllls mèmdwo ~ § 29  — A Dircioró Témica 
p ode r~~ ~,er exer(, ~ dz) por prol -issio-

na! legalmente hablilmdu em Anjudetura 

ou Engenharia CWAIA~O kWa à . hW&w 
se de substituiç5o por aos( ~ nvia ou 11111)C( 11-  

Zemá amúmlal do táuúc Ari. lY — Os 

Diretores terão mÁdhxia ohàgmóbu (gn 

COMIAM cHãe,  Me da COHAB-CO, e de: 
Verão ser hornen ,  de repul aÇão illhada ,  com 
conhecimentos satisütórAN do Wiema Fi-
nanceiro da Ilabitaçfio, suhni"idus os Neua 

nomes à lwéda al,r~o do Nativo Nítrio -

n.91 da Jlabitaç ~'lo. Parágralo 1 nico — Os 
nwmbms do CuiveLu de Adminúmão,  

wé o nÁximo de V3 Olum w~ pmkdo 
ser eleitos para rwpw de Diro~ pmívii -
do o pn*Wnue do ~vilu) exercer cuinu-

IntiN ro de Pre~-~ dclnc (Ia Colli- loiente o cai* 
— E-1  , tias al­ènCia -~ ou .PB i 	Ari. 1 , 1? 

impedinientos oea ~, i 0 nals ,  W,  
MM,tú~ na mliiiiix(,  ordem: 0 Pre- 

inerciai. .siderile pelo Diretor Co 
o Direior 	 pelo Dire- 

tor Admini-~ trini\o: o Dircior Adnn"i ~ Ir;n i-
vo pelo Pirctor Térnico; e este 1 1 c 10  Preli -

dente Ari. ISQ -,  h3 emo de vacancia (!c& 

nitivil til ,  qualquel-  Ilicilibro Ia 1);retoria, 

collipetirá lio Cow'elliu de 

eleger 	tillxiltlt( ,  lité o final do Inalidato 

respecilvo. Ai- I. 1(> k' 	C- 1, 1 1 C 1 C ~'l Direl oria:  
1) — zelar pelo clnnpr ~ nlclno (Li 

vigente tio preente 	Social ~, das 

	

da 	 Geral, da> deli- 

e políl ~ e4X ~ vlllJnlada ~ pelo Con,c-

lho de licili conto da, Lior-

UwS v bunKws do AMW0 Nacâmal (ia I la-

hi1llÇ ~lo que llie ~,  loi - clil iti)livá\ el.~ , 11) -- (-Li-

Ilin - lir, mlli,  Z1 do (:on,elho, ldic-

1,tir, (pilindo for o ell'u, olivilido 4) 

e 8= 	o 	 Iníci - Lio du 

licili coino 1>llixiki -  1kot - 1lili ~,  

Sobre a 	 e Um . ;on;nllrl ~(o 

;L,11iiiiii-,trzir i Collipaldila, 

poUtica e . c.siratégia opera- 

cionai'. que 	a 	 , . uu-, ob- 

je tivos , dentro dw, par;`nnctro ~ g< , rai ~ (iricil- 

- baixar nornia ,., g(-r ~ ii.,, sobre a adlin—aO, 

admini ,;ti-m,So, diuiplina. q ­ Idr0% ,  reininie-

ração , e siMiukih e serviçoN 

re l at ivos ao pe ~~,oa l da Companina; V) 

xar planos d e a$o e  uNammuo da Cumpa-

n i l i a , i . ze l ar  p e la ,tia correta excetiçi`lo, de 

forma qu , a t ela d a z'ls conve niència:, de prazo 

e de progama% do INAer Pú~; kI — ho-

licitar ao C o nscíflo de Administraçzio, pro-

posiçao -aos poderi:—, p (i bli cos, da dc ~,apro-

prà$o de imAvis ronsiderado ~, n1 , ccN ~ à-

rãs à realizVo dos ( -nis (Ia Conil-iiina ,  

U) -- ddãcmr Wc a aquísiçãos alícim -
ção , g;­ avarne b , dwreiWainento e aiknaçSO 

de imóveis, inclutive ioteaniento5 indu,- 

triais, -habitnÇões e centrOS de NerviÇO ('o-

nitinal que  aA l uira ou construa, bein ziN., iii ,  

quaisquer belis de pimpriedade da Corripa-

nítia: VIII) — distribuir e aplicar o lu(- ro 

apurado na Iéi­ma pr"A"a neste Estmkto: 

IX)  -- ceder, debconjar ol dar ent garalula ,  

thulos decorrenteb de suas operaçoe-~ : X) — 

conceder licença e autorizar as férIaN (lu 

seus XI — criar, alterar e (, x-

tinguir e ~ critórios, agMwms ou sucur,ai ~, 

onde parecer convenknte à Compadm,  
bem  como  cr ia r  ou deliberar sobre supariu 

cipaçao tia Compalillia na criaÇ ~'I 0  d(-  subsi -

clAria corn objetivo, rorrelaios. obtendo 

para essa Aialidade a devida amoMaÇúu do 

Governo do [Alado. X11) — sublileter ao 

C cni , e llio os casos onk"os im Estatui- e no 
Reornemo Int~o e exercer ~quer 011- 

tms avibuiçõe9 de dáeçúo que não NOMI ,  

éopp"énàa ex~a de muros ógà" da 
pa mgmb Cnico — Os doeu- 

m , ntos que envo l vem reyponsabHAbdv da 

Coiripalillia para com terceiros, belil conio 

os re bA"s a operações hil ,inecil-a- NCr- 41 0  

wmpre umimdu , por dois ~~ selido 

um responsávv1 Ini a  úrea e owaro o PreNi-

dente. ou >eus sub ~ lilUt­I C-nItlail- 

17 9  - Collipele a 	Diretor, i ~ oIad,llnen- 

, e,  lém  d a., al ,ib l n ç ~,e, a  n ível de Dire(oria 

e (ias que foreril de ,u" privaMa competéli- 

cia, li 	 de loda ~, ZIN aliNidatIe ~ (.>- 

tia áren wb -sila 

Ari. 18 ~' -- GompelIC U0 PI- 1'1 1 (leIne: 1)  

prc ~ cntar a Comp,anhia lli ~ a e 

te elil Juízo ou fora dele, podendo 

ema 	 eni raw, mpecIA 

(101110 COns(ituir 	 coil-itinto 

com ellitro Diretor. 11) 	dirigil .  e coordenal- 

oN li-iit>iilil(>% de toda-, a~ J1rcll ~ da Cony.l- 

iliiiii, por 	 tio, Direlort , ' re,poli- 

NáVCiN; iII) --- 	 e 	li, reu- 

Jn ~Ic', dil DiCCtOl - iA, pOdenLlo eXercer o direl- 

(o de "cio" IV) — 	e dellinir vl' ~ Ido- 

res, 	 li, norilia ,  i- quadro ,  

do ~ pelli Dil."tÇ)r ~ o -, \ ) — inainer cont,no ,  

com li~ idia, lttnoridilde ~, fedel ai , ' 

t , 	 llem conto o ~ lllliliii't ,,  de ali. 

turquiw, , 	 e 	 L lk ,  C1,1, 
. 
W0  

. 
lni ~ t lili,i li, 	conio ont rli, 	 1 ,  

dicil ,, uficilli, i , 	 vi li lkm%tlln0 ~ 

wilt 	 (;ollip4111111a. 

VI)  ouiro 1hr(— 

ior, o% , d <j ,, lncn t o ~ que erir111 rt ,1wn,abili 

dad e 	Soriedadt. e 0, (Itit. CxOnVIIIIH 

te re e i ro ~ para 	 p 

iiejaíii(-iit<,. Orgalliz;lç 5o e Métodi-, ;s t Ic - 

eurzidoria Geral e a Audiloria 

— cun prir e faze r c uniprir a ,, 

il lo  d u  Ad m n l i~ traçao t,  ia Conse 

IX) — auturizar quaiNquer 	 gI, 

se rebram di~mentv z,  up(, raçóc~ dU-~~ 

	

1 	̀1 
compalibia. X) — apreNentar o n , bióru) 

anual ~ io., n(, gót-io ~ da Soci(-dade ao 

Ma Adniiin ~,lr4tiN(), 	 com a, 

Coli j a , .. da ffireioria; XI) — Iniplaniar n~ ,., 

progz-alna ~, pel o  B\11. ,\ri. 

19<? — Con)lic i e  ao DireLor AdininiNiralivo: 

1) — SuperviNiowir a iluegraçao do ~ ~ vrvlço, 

de apoio à Gemão Adnnni , [rati ~, a Ma Enu 5
.
i 

pwsc lu — 	 da.N 

materiais e hllliIana ~~ da Emprea. 111) 

g( .. ~,tào do si ~,tema de reçur,­  huniallO ,  dd 

Empretu: lV) -- gcbt,-10 do,' 	 Ina- 

terial, tr ~in , poriv e conititij(- ziç; lo (Ia FA -ripi- v- 

sa. 	gesi,ao da,' al i~ idade ,  de pe ~qlnsa.~ 

sociJl ~,  e 	 da Empre , a, \ 1) — 

Prompanhamunio e 	 dOs Ila - 
bi tanje., d os n ~lc Jeo ~ . \ 11) — 1*Írinar. em rutu 

junto  ~, o  pr«Mwu w  oN dwmnmum de 

sua área que cricill 	 ou 0_ 

nus PAM cmn a Vociedad, ,  e 	terevi- 

ros para com  e l a:  \I 1 n — cúimraçSo 51 Ur-

çamemo Progralila 'Sclorial ~ Ari.. 2W> 

Compele ao Diretor 

supervisionar a 

finaliceira e operacional tia ErTlpf - v~a; 

lu .,  gen ú n  d o  &t ei ria  umulki da %pre-

sa: 111) — gestzlc) do , i ­ lenla ( - 0 ,11 e rCial da 

Lilipresa L es(ao do 

ra da Emprva; 	lúnwc em (w`U"M 0  
colil o Presidenle. w, doc(nrí(.nto ~ de Nua Jk-

rea que cricili 	 oll 

para a Socicdadi ~ e oN 	— 0 1 1er- 11  lei,-  

ceiros para coni ela: \ 1) — ilio ~ lineinar. efli 

C0l ~jjnno con , o 	 (, ~, rectn - ,o ~,  da 

SociMade. aN ~ in,ltldo t, ~ re., pectiNo> do(.([- 

lnentoN C conia.'. \ 11) — eLtboraç ~'w do Or- 

çainenio Pro,,grania Selorial. -\ri- 21" — 

Conipele [o Dileior Técilieo: 1) — ~,upervi-

Nional -  c-~Zllldo ~ , 	e a ~ aIlaç ~'~ o li( ,  pr( ~jt- 

lo, de Engeilhal [a CIN d. llidrJ11l1le ~ I e 

ridnde, M 	 wa- 

llação ti(. área ,  dv.~ lnlada ~ a 

cioIl.li ~ . 111) — controle, 

da 	do, pr( ~jeio ,  liabi- 

tacionai>. 1\ 	
, 
10 do, 	(I, ,  con- 

eleoN 	 \ ) - gv ~ t,'lo da ,  obl - a ,  

illlcrlla ~ (- ex(erna, 	 til- 

retu da Empre,1 -, \ 	 11.1- 

e Oiçaniç-lilo de obra,, \ 11) — 

elabor,lç,,lo do Orçanirinn Plogrania 

rial, (: \11T1 1.0 	1 )  

\ 11).\1WS l~ III , J-~ (:il 

1)k 
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111) — p r on i o ,  er a i I i'~ i i I gitç ~eo, d i m i-'i b ti i Ç,`u> e 
expediÇÍlO d(- leititIN Im 1114m V llsILHIlON til ,  1i11- 

irre ~,5 ~c (lei Socied.edr: 1\ 	adillillimi , ar i ,  

iiei,ix4 , i> de 

rudasiro, "~ Q 	promover o emudo e ,Llg( , - 
rk à DMoba, nxaoo dr wAériem Amem$ 

iivos para 	 scIcç ~`io e 

de crembilatos 5 uqu ~W5u de uniebilv, habi-
incionais e de uiluipainenlo, 
deviimdoa à exphwaçSu prixatÁ, IA*Crva-
das as normas do lhenvo Naciwwl da I bhk 
(8ç5o — BMI, VI — promovei-  a 
sdeção e classilíração de candóLiio, a fi-

naficiamentos tia Sociedadv; si.»çÃo li — 

DA ÁREA MANCHISA E CUNIEBUIAL — 

Art. 239 — SãO da â-
re~i financeira e Conivi-rial: 1) — chiborar, 
para jil)reci ~ iç.-io e aprovaçí`lo da Direiúria, 

os orÇamento-s-pro-,IraMU- , C dC CaiX;l dd SO- 

cied.AaãL., bem como u"mnWndmr e controlar a 

Milão deswes inniniMeULUs; IU -- nlaú- 

ter permanenteirícii(c 	 (),, regi$- 
ii,os contáb4 da Soávelaik; IU) — promo- 
ver wassiitatura e o rcg&ru de cuiuratos e 
distratos de interesse da Sociedadv. IV) — 

promover o recebimento de toda e qualquer 

rect,ka da Soriedado, bem ronio o paga-

Menzo, apàslsrincnçào, de toda v qualquér 

de ,,,pesa, V) — adininisirar conjunio, re,,i-

delleiais e unidadez, i.,oladas filialiciado ,.' 

pella Em,esa, Mail‹A pela ri~utençAo 

dos imóveis e prornovendo os s=vit;os de 

cobrança- VI) — gerir iodos os débitos e 

crédh,os da Sork,dade; \ 11 — executar os 

programa-, de de ,,envuiviniento 

rebà"s no hen \ H do certou,  

desenvM,sr ouirli, iareAN vinculaM à à- 

rpN determinadas por seu supervisor. SU 

ÇÃO 111 '— DA ÁREA DE, PLA 1,EJANI= 

TO E, OBRAS — Art. 2-1Q — 

espccílIcas da Área de Planejuniemo e 

Obras: 1) — promover, perinancinvnione, 

P"quias e estudos demiMUN ao dimen, 

mowmento da domuüa e"&, de Wibita-

ção na Ikixa de alci~mi—; da sociedmic: 
promover, 

sas e estudos relacAmidm rum a oknm de- 

malida e padronizaçao de 	 de 

C0,11501ex bem Cuino IrMÍMOS ;'1 aCil010-. 
g i a  d e  produ çào de habitaçÓc ~ , 111) — Pro- 

MOVer, 	 de lorina i,ol.ida 

ou em CAmuacom outres emWidvs. p~ 
q~ e cawks cbm&aks a chbongão v 

emahnSào de phiiios, progranias v proctos 

(10 illarese da Soeirtiade; IV) — elaborai:, 

POr Si OU atravé ,., (iv icreciros, planos, 

,mus e pr(~jc(0S do ilucrese da cnipre.>a; 

— fiscalizir, controbir e ate ,›tar, para fins 

de pn[~ ;njicnio, li ( , xvcução de obras i ,  servi, 
.ços iécnkos contuiado5 lwla Sociudade; 

—promover o emudo i ,  i fixaç.`ii, de <-ri-

Iérios Si ~ (CjnZ ~ (iço" demiliados ao controle e. 

Í) &iviiliieç ~ io de planem, progrania% i- projeto%, 

de ,'elivolvido, e cill 	 VII) 

— preitixover, uni ai 	 com 0111 rás ('li- 

Adeufes PúbkM, e 

progranut., (li ,  
1) ,., 	 <li), conjeilitw, lia- 

por ililerinédio da 

VIII) — dC.,C1M1IVCV 0kjll ~ a% Larel`jis 

vincida,114k, í`i. líreit. dvterintnada ~, por eu ti. 

li( , 1 , % em li-, 

1.110 111S(:AI. 	 Fis- 

cal. eleilu, p[-la 	 C1,111- 

poNlo de 03 	 Vii-li\w, e igu;11 

f1 ~o1lerkl 	de 	 ;it-ileiliNI;IN 	til& 	lii-lo, 

per l it i l i d i l l i 	 ;k iiii,ioria 

H VIVUlo e[(,  uni nw111h1.11 i- uni miplente. 

Afl. 26k,  — 0 Con ~ rIho F; ,cal m , r. ,1 111 , 1;dado 

de krinu 	 ;\ri- 27 9  — Ao,  
filvilibro, tio Colim , lho Vi , cal 	 aN 

airuieliçõrN fixado, pela legislaç4,1,1 

às AmÁtiliedeN Anbem= U~SlZIN to, 

exigi 
. 	 b;lixa0fa ~ pelo W\11 ou 

pelo Balico Central do, brasil. Arl. 21 8 9  — A 

aw,èlIcia ocamonal ou i) 	 ilk' uni 

ou nwk nwnsm, Viás;lis ~é Mqwwa Pla 

Co1l ~ ocaçào do supicille, 

Am. 2 1JU — Sao reclucAlos báAet) ,  para a 
elegilibilidade do Gow'ellici FiNcal: 1) — li;[- 

turais e re5identes tio Paí., : 11) -- Dipiorna 
de nível unkvmhááu ou quAlm(im uxeNA5 
tio prazo de 03 (ut99) aim». vargua de "dini-

11;stradores de cniprcsa ~, , ou (li- (,elliselhos 

Fiscais: UMA09 — Vio 1) — p(' ~ - 

suas impedida-> por ki cli,vml ou vmidmá-
(Ia., por crinie falinientar de prc ~ arieaçâo, 

~ suborno, coiwus,úo. peculam conira li eco-
norma popidar. li fé pt'ibiu - a ou a proprieda-
dm ou ria criminal que %ede, ailida 

* 
qui.' 

o uce:,so a cal-gos públi-

cos. 11) — nienil>ro,, da e 1-, in-
pregados da COMI)UMI. ou de SocieJade 

controlada ou (lu n)r ~;nlo grupo. v o Muge 
ou parente, aik o  lu"áo  gem de AWní"~ 

traM da Cu~lia. SEÇAO 1 — DA RE- 
Ari. 31.  — A rt, iiiiiiit, r~ iç,-io 

dos nwmbm3 do Coi~Um VM W nxa-
da pela Assrinhiéia que o, HQew v w`10 po-
d«ú ser bdériou jura cada inciribril em 

exercírio. a uni déómo (0 qm% em nádm, 
í*or airibuída a ruda Dk~ ião vompleoda 
a parlitipaç5o nos kwro, da Sociedmie. CA- 

PUL- 1,0 VII — DOS 	 L D:\S  
RE,N'DAS — Art. 3_1 ~> — C(nimimeni reru- 
sos e rendri da SoBIM: 1) — 0 (Spital 
ini c ial e  seti ~ 	 11) -- a-. re ,,erva, 

itetill)tilil(l,t" 111) — o~ rr(-ur'u-~ 

as de operações ón.wríwN r/ou V4M 

IV) — recursos oriundo, ti(- 
pr0grallla ~ de 	 de 

inos internacionais; 	 legado% v 

\ 1) o 	líquido <1,) 

dos NeuN rvvursoN: 	-- d, taNa, rPuluile- 
ratór;as de h er ~ iço ~ : VIII) 	receiias 

evirllieiak. CAPrAJÁ) = 	IIN As- 
GERAI, — Ari. :i3 ~,  — A A ~-- 

Sellibléi;l Geral ord i nn rialneli-

te, no primeiro quudriuiv ~ lre d(~ calLe, ailo, 
pzira w., fuis e <lu( ,  a Lel prev< 

l e, cxiraordbunl;inuiuv. rum aN nil , 5111aN 
Cautelas, quando for (.omo(. ~ lda sr 

nunciar sobre as.,11111(m da 	 Al 

3-1IV — A 	 iIIN- 

talada e preAdida pelo PreA~<lellte do (:o11- 

selho de Admillimi-aç.,ko ou priei Direlor 
il re ,id,-nie da Cwui,miliw, e 

lior uni Ouvior. Hlolcndw>c lwbK em lhrr-
torrs <Ia %olliçJui que- ~ lj1rl.riijr m , 11 I,-Lilório 

e sua ,, 

der ~io %er 

Gurilis por proeurmlores 

41 11 o , ( 1 1 ti , 	4 -1 ; t il 1 itei 4 > 111 	.1 

i lim, 	que e.~ 

- uni 

(il -é~ ) dia'. da liala K LI rea liz;i-

1 a A 	111'-  1 a . 11 ; 1 ~ , - 1 1 L -  tia 4 : Ç 1111 	11111 	1 . 

A r i . : ~ t i '-' 	> i 1 1 1  k 	e , 1 ) 1  - 1  \ . 11  ~ . 11  k 1  u UIL , 	a A ~ - 

se 1  111 	1 	4 - r i : 1 ) 	- r i - il , r i i i, i r i ) e ~ ( ~ 1 1 11 1 ( i ~ 4 > . 

uízil: e leger ou dl- ~ iiitjo­ , a tlki,il, l ki( , r 

lunilio, 1), inuniliro> do, G)1meI1le>.~ 11~ Ad. 

fninimraç ~'l(h e l`me;11 da Celuipalillia. 111) — 

tom;g. aillealillenle, li?, e(,lna ~ do., Zetinuiu,- 

iradore., i ,  dridwi­ar obre ~ i, dç-inelii , tra- 

Ç~eCN I ~ nal 	por. ele ~ 

— ~ wpejider o L \ercí,-io dim dir,-ii0 ~ do 

a à"li;i concorrer para u I'orjnaç ~lio do 

(.~ - ~ ~ ) — ~ çfbre ;i 

çao, ( l i . hrn ~, ç o ni qu e o acionima concorrer 

Imi-a a forinaçao tio Capital soewl: \ 1) — 

de[iberar soltre irmiA'orni;lçao, 	iOcor- 

P0~,lo e 	da (:omp;iiiiiizi. ~ lla 

ÇAO eJAMAme;lo, Wiger v dMINuer 11quidatu 
te,-, ejulgar-lhes as 	\ 11) — apru\ar a 

da vXpre , ~ l'10 filoitelária tio Capital 

Sohal Art. HY -- A 	 Geral será 
fe i (a  p r i o  con , e lh o  d e  Adminisiraç;`lo, por 
cd~t a j~. p u blica do, li a 	 ou cartu re- 

gime-adas e ali-igrama,, demIe que leaja çuli- 

seutinicillo forreial do~ a<.íollima ~ ParU esta ,  

MytIlida akerilama. 	ly — Elli cau de ron- 

por e,tria ou 	 o conselili- 
meli t o  l'ornia l do, 	 ten,1 validade 
p or  d o m a~ 9 29 ENimpAuMmente, a 

A"(.Illlllé;zl Geral 1)wierÁ :, cl- çoiv,0cilille: [) 

.. pe l o  C 0jl ~ c jj jo  vi nca l. 	 que oedr- 

raíu 	 gyra',c ~, ou urgeines: 11) — por 
aóonista ,~ que 	 110 Inétimo de 

5 1~o (vinço por cenlo) do Gipil.11, desde que 
n ~̀ iu ai( , mlam tio prazo 

de um MÓ dia.,. luiteriore, 'i 

no MAM de 	 a 	ebra 

Lhi., mai éria., ~ i ~ ereni i raimiaN: 111) — quwl- 
do os 	 liíi- ~ i , ;iri , iii por mais 

de 60 	 dia, ZIN C0lM)Cll ~Óc ~, obriga- 

tl ~ riaS pre\ ima, til) estalutu ou na Lei, pode-
ra ser convo(- ~ tiI ~ i por (ju;jiqu(-r acioni,lu mi-
IMUizZ,írio: 1\ ) — p(-1,1 Direloria, tio de 
Milei;] (Iv loilt , > os c.ergw, do Cow'elho dC 

.\ri. 3W' — HessaKada ,  as 
eXCcÇÓe ~ pre\ ima ,  lia Lei, a 

uni 	I)riíiik , ii-;i 
demie (iii( ,  u, wionim;i ~ 	 represen- 
(em [") rníll ~ ljl<) li(- ---l" 	i' clilco por 

(Iclizo) do C.11lital 	1:111 2 9  comora- 
Ç". 	 colli (Iii;11(luer i]Liinur0. 

c.,wi , vi, 1.o Ix — I)o 
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e o Illero 

MIM) 
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COMPAINHIA DE HABITAÇÃO DE GOIÂS - COHAB-GO 

Ata da 15a Assembléia Geral Extraordinãria da Compá' 	de 

Habitação de Goiãs-CORAB-GO., realizada em 20.04.83 

As14.00 (quatorze) horas do dia 20 do m85 de abril 	de 

1983 (hum. mil  novecentos e oitenta e tres), reuniram-se em primeira convoca 

ção na Sede Social da Companhia, à Rua 18-A n9  541'Setor Aeroporto, os Aci 

onistas da COHAB-GO. Na forma -Prevista no art. 34 do Estatuto Social, assu. 

miu a*Presidência desta Assembléia Geral o Dr. Walter Pereira da Silva 

Diretor Presidente da COHAB-GO., que convocou a mim, José Cardeal dos San 

tos - Diretor Administrativo, -Dara secretariS-la, e uma vez constitui~da a 

mesa e constatada a exist8ncia de "ouorum" legal, correspondente a Tnais de 

dois tercos dos acionistas, conforme assinaturas anostas no "Livro de Pre 

sença",declarou instalados os trabalhos de realização da presente Assembleia 

Geral Extraordinária. 0 Governo de Goiãs, acionista majoritário da Companhia 

com mais de 80% da aç6es, se fez representar pelo Secretário do Trabalho e 

Desenvolvimento Social Doutor Hagaús Araujo Silva. Esclareceu o Presidente 

que esta Assembléia Geral, fora regularmente convocada, como determina a'Lei 

das Sociedade Anonimas,.tendo nesta oportunidade, lido a referida convocação, 

publicada respectivamente no Diário Oficial dos-dias 12, 13 e 14 do mes de 

abril fluente e no jornal "Diário da Manhã" dos dias 12, 13 e 14 do mesmo ' 

mês, e cujo teor e o seguinte:. "Edital de Convoca ~ao" - Assembléia Geral Ex 

traordin~ria - Ficam'os Senhores Acionistas da Conin-wffiia de Habitação de GaI 

as -COHAB-GO., convocados para se reunirem em Assembléia Geral Extraordiná~' 

ria, a se realizar em sua ~ede Social à Rua 18~A n 
. 
9  S41 Setor Aeroporto, ~ s 

14:00 (quatorze) horas do dia 20 de abril de 1983 (hum mil novecentos e oi-. ' 

Ienta e tres) a fim de. a) Deliberar sobre a Estabilidade concedida aos em-

pregados da ComT)anhia. através da D6cima Terceira Assembléia Geral Extraordi-

nária; b) Outros assuntos de interesse social. Goi,_uiia, 07 de abril de 

Mod. Cohab n. DAd 120 

X\U  



COMPANHIA DE HABITAÇÃO  DE GOIÃS  - COHAB-CO 

Fls. 

1 983. Ass. Walter Pereira da Silva Presidente do Consel 4e.  Adminí.`stra-

ção . Inicialmente, pelo Senhor Presidente do Conselho de Admí_h1_~ tração 

foi pedida a palavra e esta lhe foi concedida, passando ele a expor 	o 

seguinte: "Senhores Acionistas, antes de deliberarem definitivamente sõ 

sembléia Geral Extraor bre o assunto que determinou a convocação desta As. 

dinária e, principalmente com o intuito de melhor orientarmos a todos so 

bre a questão em pauta, permitam-nos escla=cer-lhes, o seguinte aspecto. 

Tudo não passou de um embuste, senão vejamos: através da 13a Assembléia 

Geral Extraordinária, realizada em 22.11.82 os Senhores Acíonistas foram' 

convocados para deliberarem sobre "in verbis" letra "a" do Edital de Con-

vocação: a) Alteração do Estatuto Social em seu árt. 43: Diga-se de pas-

sagem, e, tão somente para argumentar, que dentre outras coisas, díspõe o 

referido art. 43 do Estatuto Social da Companhia, sobre o regime jurí'dico . . 

do pessoal da Empresa, que e o da C.L.T. Ainda em seu § Primeiro, regula' 

ele as condic5es do vínculo contzatual do empregado com mais de 10 anos 

de serviço e, finalmente em seu segundo parágrafo, assegura à Companhia o 

_blicos bem como colocar ~ disposição' direito de requisitar servidores pu 

seus empregados na forma prevista pela leaislação específica. Senhores 

Acionistas é certo que a deliberação daquela Assembléia Geral Extraordinã 

-ria, haveria de estar adstrita. ao  assunto objeto de sua.convocaçao, que 

era a alteracão do pré-falado art. 43. No entanto, por curioso que possa' 

ser, este assunto jamais foi colocado em pauta naquela Peuniao. A ela so 

breviveram inc61umes, o art. 43 e seus dois parágrafos. 5 da T)r6pri.a Ata 

daquela Assembl ~ ia, a 13a Extraordinária, a seguinte assertiva:"COl~ l RELA-

Ç~O AO TTEM "A" DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO REFERENTE À ALTEPZAÇ~0 DO ESTATUTO 

SOCIAL, 0 SR. SECRE-TÃRIO DO TRABALHO E DESF.,N~ .,'OLVINIU-.i\rro SOCIAL, DR. RNUI 
1  o 

ALVIM DE SOUZA, AGIOU POR BEM QUE, NO ~UIE-NI~), NEN11L1\tr~ MOD1FICAÇ_,~O FOSSE ,\""~~b 

NELE INTRODUZIDA, TENDO SIDO ACATADO UNÀNINfE- PELOS DM-\15 ACIONISTAS PRE- - 

SEUIT-S". 9 incrível Senhores Acionistas mais ~ preciso que seja dito:"A 

D5CIMA TERCEIRA ASSEMBLÉIA GERAL E . XTRAMD1M~RIA p1~.A1 ~ 1ZApA 1~,1 22.11.32, tt,1,  

Mod. Çohob n. DAd 120 
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COMPANHIA DE HÁBITAÇÃO DE GOIÃS — COHAB-CO 	
1 , ). Fls. 03 

minou nor deliberar sobre assunto Para o qual jamais foi convocada legal-

mente a deliberar. A deliberacão da 13a Assembléia Geral Extraordinária ,  

da COHAB-GO., realizada em 22.11.82, está vazada no seguinte "in verbis": 

' ~)ara cumprir determinações Governanentais, contidas no art. 3 9  do Decre-

to n9  2.108 de 04 de no-tembro de 1982 que concede estabilidade fLmcional' -  

aos servidores estaduais, bene Scio extensiw às Empresas Públicas e So-

ciedade de Economia Mista sob o controle acionãrio do Estado de Goiãs, de 

liberou aquela Assembléia Geral Extraordinã -ria, estender tal benefício 

aos servídores da COHAB-GO., que integram nesta data, isto é, 22.11.82, o 

seu quadro depessoal, inclusive os optantes Pelo FGTS". Senhores Acionis 

tal, tal assunto não foi trazido à baila T)elo Edital Convocat6rio daquela 

Assembléia«, 
. 
no entanto, por ela :foi tratado e resolvido. 0 artigo 124 da 

das Assembléias Gerais, pre Lei 6.404/76, que regula o modo de convocaçao 

ceitua que-: "art. 124 - A convocacão da Assembléia Geral, fàr-se-á me- 

diante anúncio rublicado por tres xezes, no minimo, contendo, além do lo 

cal, data e hora da Assembléia. A ORDEY DO DIA, e, no caso de refbrína do 

- da matéria'.' Pelo princípio da publicidade obrigat6- estatuto, a indicacao 	 0 

ria a que o ass 
. 
unto estava adstrito, a decisão da Assembléia versando so 

bre estabilidade dos empregados e-  de total imnrestabilidade porquanto '.'In 

fraudem leges" não constou da ordem do dia do Edital Convocat6rio, e o Es 

tatuto qLe não foi modificado, está a vedar tal concessão (art. 43). Em 

sua controvertida decisão, diz a Assembléia que queria dar estabilidade 

aos empregados que integramam naqty--la data, ou seja, 22.11.821 , o quadro 

de Dessoal da Empresa, "verbis'." independentemente do prazo estabelecido' 

Dela C.L.T. em seu art. 492 e do Prazo prevísto no Parágrafo 1 9  do art.43 

do Estatuto Social da C011AB" Pergtnta-se: Com que Cic16pico poder Pode- ~ 

ria a Assembléia conceder tal benefi~cio se foi ela pr&)ria que na mesma' 

reunião deliberou que: "nenhuma modi ficacao ao nre- falado art. 43 fosse' 

introduzida? " ~e não houve modificação, estabilidade é conquista que s6 

adqtdre o cpmregado com mais de dez anos de serviço. 0 resto, é fratide. r 

e .  

3 

U,*~ . I.". 
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corru.ncão eleitoral. 5 desmando e tudo mais quanto possa se' r, menos 

. 

uml 

ato jurídico perfeito e isento de -%~ícios, pre-requisitos indisT)ensâveis' 

a sua validade. Como se não bastassem todas as irregilar 4 dades apontadas 

para justi ficar a ilegalidade e impropriedade da outorga, está a Lei Fe-

deral n 9  6.978, em seu artigo 9 9  a dispor que: "art. 9 9  São vedados e 

considerados nulos de pleno direito, não terando obrigaç5es de espécie 

alguma -nara a pessoa jurídica interessada, nem nenhum direito para o be-

ne ficiãrio, os atos que, no período compreendido entre os 90 dias ante-' 

o  riores à data das eleiç8es de 15 de no-=bro, e o término do mandato do 

gowTnador do Estado, importem em nomear, contratar, designar, readaptar 

flmcionârio  ou nroceder a quaisquer outras fbrmas de -provimento no qua-' 

dro da admífi. istração direta e das autarquias, empresas T.)u-blicas e socie-

dades de economia - mista dos Estados e Municípios".Senhores Acionistas 

como já foi dito, "toda Lei tem sua razão de ser e seu fUndamento ético. 

A lei tem forca coati ,,u e obriga a todos, indistintamente. Ela existe 

para ser aplicada e respeitada, como o direito existe )ara ser realizado 

e garantir a ordem na sociedade". N ~o obstante este conceito que se deve 

ter em relacão a lei, vem a Assembléia dos Acionistas em 22.11.82, outor 

gar estabilidade aos empregados da COHAB-CO constantes de seu Quadro de 

Pessoal naquela data. Diga-se de passagem, periodo crítico a que se re-' 

T)orta a Lei 6.978/82. A Ata de tal Assembléia, não dá notícia de qual--' 

o 
	

quer discussão em tomo do assunto, isto 6, se Dodia ou n~o podía ser 

feito, se há algum dispositivo de lei que T)udesse imr)edir aquele -nrocedi 

mento, se a medida consultava aos sLmeriores interesses da Empresa etc.' 

etc. etc. nada foi apreciado. Limitou-se a Assembléia a ouvir o relato 

do ReT)resentante do Governo do Estado, Dr. R8mulo Adolfo Alvim de Souza' 

dizendo dos motitos que le -=am o então Go=nador do Estado Dr.Ary Ri-' 

beiro ~Faladão a outorgar a estabilidade aos servidores estaduais, quais' 

sejam os de propiciar a seguranca e tranquilidade, gerando com esta medi 

da, estimulo nelo trabalho e interesse por uma melhor OLIZIlificW- 10 e efi 
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ciência, como textuou. A outorga s6 tem por supedaneo, esta simPles expo 

sição. Isto, exclusi~nte no âmbito da COHAB. No entanto, nara irmos' 

adiante, Poderia algtém sustentar que referida outorga esta fundamentada 

no articulado 7 9  do Decreto 2.108 de 04.11.82 onde seu Autor Textua: ' 

"CONSIDER~, todavia, que dentro do principio geral de direito de que. 

a lei estabelece garantias mínimas e não garantias míKijpas, e da consta 

tação de que as relaç5es contratuais de trabalho, segundo dis-n5e o art.' 

444 da citada Con solidação, `nodem ser objeto de livre estiDulação das 

Dartes interessadas em tudo . quanto NAO CONITRAVENHA as disposições 	de 

proteção ao trabalho, nos contratos coletivos que lhes sejam aplicaveis, 

e AS DECISõES  DAS  AUTORIDADES COMPETENTES, nada impede que a garantia da 

estabilidade-seja outorgada etc. etc.". 0 que quiz dizer o legislador Se 

nhores Acioni stas ao editar o art. 444 é que EM CONDIÇOES NORMÁIS, e não 

Por exemnio às ~~s-neras de uma eleicão, e quando Lei maior não Drcíbe, em -

pregador e empregado podem perfeitamente, com assento no - art. 444, esti-

Dularem. novas relac3es contratuais de trabalho. Nessa conformidade. é de 

se entender que a readantacão das relaç5es contratuais de trabalho com a 

outorga de estabilidade está a se contrapor "in casu", ao supra menciona 

do art. 444 eis que h~ decisão de autoridade competente a vedar tal rro. 

cedimento, qual seja o art. 9 9  da Lei 6.978/82. Poderia no entanto hw= 

quem dissesse que a figura, não é a da readantacao mas sim tão puramente 

a da outorga da estabilidade, nara justificar que esta Ciltima não está 

alcançanda pela declaração da lei. Dizemos n6s, que foi este o objeti ~.o' 

perseguido pelo então Chefe do Executivo nara fraudar a Lei Eleitoral.Em 

nosso entendimento Senhores Acionistas Pretendemos demonstrar a Vóssas ' 

Excelências que na tentati .,%,a de conceder estabilidade, houve tuna readapz, 

tacão das relac5es contratuais de trabalho e indiretamente readaptou 	
1 
o 

vínculo e de consequ8ncia o em .nregado. r exatamente isto, que a Lei Elei 

toral está a vedar. Ensina De Plácido e Silva em seu Voc. Jurídico Vol. 

IV pág. 1.294 - 3a ed. Forense, que readantar quer dizer: "(ajustar nova 

. 
mente, dar nova adantaçSo) entende-se praticamente, a colif011 ,13c510 ou a 
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remodelacão de uma coisa, para que se ajuste ou sirva ao no ,.o fim,`a­ que 

se destina. E pois, a nova adantacão".Ressalta daí, a readartação das 

condic3es contratuais de trabalho através da outorga, durante -período 

que a Lei está a T)roibir, de um bene 5cio que anteriormente não era par-

te do contrato readartado  . Ainda que assim não quizessemos entender a 

ilegalidade de tal concessão à luz do que está vedado tanto Delo art.444 

da C.L.T. como pelo art. 9 9  da Lei Eleitoral, noderiamos subsidiariamen-

te recorrer ao que está disposto no art. 85 do C.C.B. que textua: 'Nas'' 

6*  declarac8es de vontade (Lei Eleitoral), se atenderá mais à sua intenção' 

que ao sentido literal da linguagem". T~1 TON-IADA DESSE PRISMA, A OU- ' 

TORGA DE ESTABILIDADE 5 OBJETO JURIDICAMENTE I~TOSSIVEL EM RELACÃO 7~ LEI 

ELEITORAL, Objeto contrário a disposicão de lei, deve ser considerado to 

do aquele que estabelece uma contradição entre o ato e a lei. E arrem.a-

ta Carvalho Santos em seu C.C.B. Interpretado Vol- II, pãg. 272, 9a ed.' 

Freitas Bastos: Por aí, já se node ver que o ato contrário à lei asseme 

lha-se ao im.ossí -xel jurídico, T)ois ambos"são violac3es da lei e consti-

tuem duas formas de contradição a ela. Como, T)ortanto, distinguir as 

duas hiD6teses? A diferença ~nica existente reside na espécie da lei, ' 

com a qual o objeto do ato está em contradicão.  Como é sabido, as leis,' 

com relação ~s ressoas, são nerceT)tí ,,eis e T)robitixas e são também decla 

rativas. As T)rimeiras dirigem-se à -xontade do homem: as ~ ltimas não se 

	

o 	dirigem à vontade, mas à inteligência, nara indicar-11ie ~,  quais são 	as 

condic8es necessárias para que urna figura jurídica seja válida e q .LLii5 
M 

sejam a definição e as condições essenciais desta ou daquela instituicão. 

Daí a consequência de que a lei declarativa (LEI ELEITORAL) , não pode 

ser violada, nem ao menos com anarente eflicãcia. Se o homem aplicando- a 

tenta violã-la ou modificá-la , pratica esforço em N-5io. Surge apenas uma 
E 

irm)ossib i 1 idade, em contraposic,~o Bi vontade rebelde do homem. já o mesmo 

não sucede com 'as leis Dercentivas e proibitivis. A violacão delas de-' 

pende do arbítrio recalcitrante do homem, na feliz e.\pressSo de GIORGI,' 
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não surgindo uma imnossíbil idade, mas apenas un ato contrário 	pa- 

ra o qtul. há sempre a pena, adatando-se neste caso uma outra distinção ' 

entre o lícito e o ilícito. Em resumo: 0 1MP0S5~TL JURIDICO s6 se veri-

fica no caso de tma lei declarativa, supletiva ou permissima; 0 ATO CON-

TRÀRIO A LEI nressun6e que esta seja -nercentiva ou nroibitiva(GIORGI). 

Notam os autores que nem. semnre os atcsT)raticados em fraude da lei se 

confinderi com os atos contrários  a ela, nois naquele nriTreiro caso o ato, 

6 , 
 

respeitando anarentemente  a lei, tem na realidade o intuito de infrin-

gi-la, como se -nor exemlo: um estranho cormra bens rlo tutelado e os re-

vende ao tutor; enquanto que no segundo caso, nem em ararência há o res-

T>eito à lei, que é franca e abertamente desresneitada nela -kontade par-

ticular, como se o tutor comnra diretamente os bens do tutelado.(Cfr Es 

T)inola). E ensina Car-vulho Santos, citando Prates da Fonska: Refere- se 

este último a um flato interessante sob o -nonto de vista jurídico;"qual o 

do tutor que vendeu os bens de seu tutelado ~ nr6pría noi -~,a, fundamen-' 

tando seu ato em que não há disnosicão de lei que pro ~ba a venda de tais 

bens à noiva do tutor. Temos como certo que, no caso, eis que se realiza 

o casamento o ato será nulo, pois se vem. a ter a certeza de que se trata 

de um caso t ~nico do ato nraticado "in fraudem leqes". A wnda, lícita,' 

em si tornou-se il ~cita, desde que seu obieti ~o fbi o de iludir a proibi 

4 

cão legal do tutor adquirir bens de seu tutelado, fraude que se consta- 
1 

ta com o simnles fato do tutor estar noi ~o e, nois, ter a con -viccão de 

que mais tarde êsses bens, com o casarento, nassariam a fazer parte de 

seu T)atriTÕnio".Tqmb~m assim a estabilidade. Esta, no ãmbito da adm1nisJ:~ 

t rar,~o indireta do Poder Executi-ko, compreendendo as emnresas T)t-iblicas e 

sociedades de economia ipista, seria intocável se conce~ ida em condiç6es 

normais nor deliberaç,-qo de suas asscr)bl ~ias resnccti ~-as. No entanto, co-

mo foi concedida, com o fim precípito de iludir nroibição legal, Passou a 

ser objeto Juridícamente i IIInoss 'v01 em  relac-o -i Lei Eleitoral, sendo iri 

reriosa a anulqr,~o elo ato da Assembléia Geral Extraordinâria que a conce 
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deu. Diante do exnosto Senhores Acionistas T)roT)onho a Vóssas Excelências 

que: I- Deliberem pela anulacão da "estabilidade" conc&ida pela 13a As-

sembléia Geral Extraordin5ria realizada em 22.11.82 de vpz que, por sua 

ilicitude à luz do T)r6T)rio Estatuto Social da Emnresa, QUE NÃO FOI N40DI-, 

FICAM, à luz do art. 444 Consolidado bem como do que expressamente está 

declarado na Lei 6.978/82, art. 9 9 , não gerou direitos nem obrigaç6es e. 

Portanto, sua anulacáo não ofende ao estatuído nela Súmula 51 do EGR1~GIO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALH 0. 11 - Deliberem mais, pela anotação desta' 

rnedida nas C.T.P.S. dos empregados e, Pelo registro desta Ata na Junta 

Comercial do Estado de Goiãs, na forma como está redigida. Posto em V)ta 

ção, a nresente nropositura foi prontamente acatada Pela anrovação unãn,i 

me dos Acionistas -nresentes devendo de imediato serem adotadas as provi-

dências necessárias ao seu inteiro cumnrimento. Nada mais havendo a tra-

tar, foi encerrada esta reunião, da qual, para constar,-fbi lavrada a 

Dresente Ata, que depois de lida e se aDrovada, vai assinada Por mim Se-

cretãrio desta reLnião, Pelo Senhor Presidente Dr. Walter Pereira 	da 

Silva e -nelos Acionistas: Secretário do Trabalho e Desenvol -~-imento So-

cial, Dr. Pagaús Araújo Silva e Saneago Dr. Wanderley de Oliveira Melo . . 

0 Presente trabalho é c6Pia fiel da Ata original lavrada ãs fl s . 107 e ,  

segs. do Livro de Assembléias Gerais da COHAB-GO. 

Dr. WALTER PEREIR~ DA SILVA 	 JOS5 CARDEAL DOS SANTOS 

r  i  DIRETOR PPESIDEN~ 	 SECRETÁRIO 

l~ T. M, -~TL- —LO el~ ~~n  =. l~ L  Dr. CAIS ARAWn S 1 LVA 	 Dr. 1VANDERJ,E 

Re!). ('a SANTAGO Ren. do Estado de Goías 

TficP5 , 
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do Serviço de Lavratura de Laudo.4, da Seçào Ad-nin;Z-L~ ativa 
do Departamento de Técnica Policial, atribuindo-lhe a gratifi- 
caçio de função FG-4, insiituida pelo item VI do artigo 19 do 
Decr~ to n9 279, de 26 de noverribro de 1970. 

R. P. e CUiMPRA-SE. 
GABINETE DO SECRETÁRIO DA SEGURANÇA 

PúBLICA, em Coiània, aos 22 de outubro de 1982. 

Bel. JESUS ANTONIO DE LISBOA 
	

JOSÉ AUGUSTO DA CRUZ 
Secretário da Segurança Pública 

(13321) 
	 Diretor Presidente da Empresa 	

(13333) 

b) outros assuntos de intere da Empres 	4;0 
'11\ ~ 

~d 

se  Goiánia, 10 de novembro de 1s9.2. 

ELÁDIC,  CARNEIRO 
P=idente do Conselho de Administração 

CENTRAIS ELÉTRICAS DE GOIÃS S/A ~CELG 
WC (MF) 01543032/0001.04 

. ASSEMBLÉIA GERAL ESTRAORDINÃRIA, 
Ficam os acionistas da Centrais Elétrjc ~as de Goiás S.A.- 

CELG. convidados a se reunirem em Assembléia Geral Extraor- 
no dia 26 (vinte e seis) do mes de novembro do corrente 
14100 (quatorze) horas, na sede da Sociedade, à Avenida 

Anhanguera no. 5.105, Setor Oeste, nestaCapital, para: 

~
a) Deliberar sobre a adoção pela Sociedade das disposí-
contidas no Decreto Estadual de no. 2.108, de 04 de novem-

Qde 1982; 
b) Outros assuntos de interesse da Sociedade. 

Go ~*ãnia, 08 de novembro de 1.982. 

Wflson Garcia Carvalho 
Presidente do Conselho de Admirtistrago 

Aderval Nunes Mont alvio . 
Vice-Presidente do Conselho de Administração 

. ESTADO DE GOIÁS 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÁ.NSITO DE GOIÁS 

DETRAN-GO 
SUPERVISÃO DE PESSOAÉ 

Coiánia, 08 de novembro de 1982. 

'0 DEPARTANIENTO ESTADUAL DE TRÀNSITO DE 
COI ' Ás, sediado à Av. Atílio Correia Lima S/N - Cidade Ja-r-
dim, nesta Capital. com  oca a Servidora MARIA DO CARNIO 
ASSIS CHAVES, portadora da Carteira de Trabalho e Previ-
dència Social n 9  07 7,93 1 -Série -411.paracoínpareceraoserl,11- 
ÇO, no prazo de 48 horas, sob pena de desligamento por aban-
dono  de emprego, conforme Art. 482 letra '"I". da C.L.T. 

'ROSA.TOLEDO MACHADO DE ARAUJO 
. Supervísora de Pessoal 

Goiinia, 08 de novembro de 1982. 

EMPRESA DE TRANSPORTE U R BANO DO ESTADO 
DE COIÁS S.A. 

CGC4~IF N. 02102168/0-01-33 

ASSENIBLÉIA GERAL EXTRAORDINÃRIA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Ficam os senhores Acionistas d a Enipfcsa de Transporte 
.Urbano do Estado de Gods SA. — TRANSURB — convocados 
pata se feunirem em AsseniWia Geral Extraorditiária, a se íca-
lizar no dia 19 de novenibro pio\iino, às IO.Q0 (dez) lioras, na 
'edc Administrativa da Emílresa. à Piaça Tamandard, 11. 8-2 0 — 
etor Oeste — cm Goiânia, a fim de deliberarem sobie;i - seguiiite 
rdem do dia: 

a) conhecer, diwutir e delibuar' sobre prol)oqa do 
ConscUio de Administração, t elativa, a iloliilas de 
zelaç10 de ciitl)rcgu do quadro de servidores da em-
presa; 

EMPRESA DE TURISMO DO ESTADO DE GOIÁS S 
GOIASTUR 

CONSELHO DE ADM^ 
j~4q 

EDITAL DE CONVOCAÇÁO DE AlkE" GERAL ~R  
:EXTRAORDINA 

Ficam convocados os senhores^stas da EMPRESA 
DE TURÈMO DO ESTADO DF, GOj!~S S.A. — GOIASTUR, 
para se reunirem em Assembléia Geral Extraordinkia. a realim-
se no dia 24 de novembro, às 09.W horas, à Rua 10, n. 416 — 
3a. andar — Setor Oeste, nesta Cidade, para deliberarem sobre a 
seguinte ORDEM DO`DIA: 

a) aplicação de ~nedidas internas, com -referdneia aos 
servidores da empresa, tendo em vista o D?i!reto 
n. 2.108, de 04/11182, que assegurou a eM' ~2- 
dade dos mesmos. 

GoUrtia, 10 de Novembro d e'f9'n- í, 

RUGO CUNHA GOLI)FELD 
Presidente 

(M334) 

COMPANHIA DE HABITAÇÃCr DE GOIÁS — COI1A13-d.0 -1 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

CONVOCAÇÃO 

Ficam os Senhores Acionistas da CONtPANHIA DE HABI-
TAÇÃO DE COIÁS — COHAB-CO, convocados para se reunirem 
em Assenibléia Geral Extraordinária. a ser realizada no próximo 
dia 22 do niès de novembro de 19S2, às 14:00 horas em sua sede 
social, à Rua 18-A ri. 541 — Setor Aeroporto, nesta Capital, para 
apreciarem a seguinte pauta: 

— Alteração do Estatuto Social - em seu art. 43. 
— Outros assuntos de inter-esse da Companhia. 

Dt. LEkTE*CA*NIPOS*  
Presidente' 

Dr. NIÁRIO COELIIO 
lo. Vice-Nesidente 

Dr. PAULO C O~ 1 ]DE LEITE 
C3 2o. Vice-Presidente 

BANCO DF DESENVOLVINIFiNTO 
DO E.STADO DE' COIÁS S.A. 

ATA DA REUNIA0 DO CONSEI-11O I)t,.' ADMINIS-
TRAÇÀ0 DO lli\NC0 DE DESEN\OLVINIEIN [0 DO 
DL' t.OlÁS S.A, -  111)Guiãs, REALIZADA NO DIA 0 3  Dl`,  
NIAIO DE 1982. 

è~ 



e,pu,,Lação de j~ aCta 9 ,'Lave. Houue a de3pedída dí ~Leta p,-Loíbítíva 	e 
(,, L~t ,,Lo meio não exís.te a não ~ vL a ,Leínteg ~Lação. 0 Rec ~amante () oi* 
admítl~'do 1ó o~La do p,,iazo mencíonado no a ~Ltíqo 9. da Êeí n. 6 .9 78 e 
E3tabí£-ídade cont,~Latua ~- pode ~ vt coytcedída em qua ~ que'.L tempo j 

, 
a 

que. não 3e enquad,~,a deyL.t,,Lo da meyLcíonada ~ eí; 

~ Não impo,-ita índaga ~L Aecebímento 	ou 
nao de. pa ,~.ce,-Ca3 ,iepa ~Latõ ,~ ía,~ . A E,~ tabíÊídade i co ~,icedída paAa ~ e 
evíta,,Lem de ,~ pedida ,~ di ~Leta ~ . A IL'ndenizacão, ou ~LepaAaçõeó 
qalL3, ,~ o exi,~ te em ca3o de ípic ~i~ patíbít-<-'dade e a 	~ õ oco~u~e,~-ã 

mediante l ~~zqLte ,,LÁ-'to e po~L dete,.~-mínação da Ju,~ tíca. 	1 m p oIL,t à n ci a,~ 

paga,~ ou deposítadas 3e ~tão xecebída,6 como mexo adíantamento 	e 
podem ~ e,~L deduzídas de ~,utu,~La,~ condenaçõ'e,~ de ~ a£a~Lío,~ 	v e n ci d o,~ 
ou vínce;,ido3, í,~,~ o pa,~ a evíta ~L enytíqtiecímento .~£,Zcíto; 

- Tambe-m, não impo,~-ta iv2.daga,~- da exi,~ - 

	

ou não de Decketo3, ~ ejam Estaduaí3 ou Muncícípai,~ . 	De- 
cketo3 podem ~ ek tomado,~ apena ~s como d.{'-ketAíze,~ j*ã que o ato, em 

à,, 	 1 
~5 oí pa,~-atícado polL qum de dí,,teíto ., ou 3eja, a ReUamada. 

Foi a ReU-amada quem concedeu a E,~ t a bi£,i - 
dade cout,~,atua.e e não pode, ago,,La, uní ~ate,,La ~ mente, negã—ea. 	03 
doCUMent03 exiótente,6 e junto,6 com a conte3tação de 	não a£,- 
te ~Lam o ped,('do e a REINTEGRAÇÃO deve 3vL concedída. 

ApAoveíta a opoIttanídade pa ,%a díze,,L que o 
ReUaman'~ e não ikã 3e utí£íza ~L da pkova te3temunhaL m a t e- ,,L í a 
de ~-eí. 

Pede a Jukitada da p ,~ e3ente ao3 auto,~ ke3 - 
PC,  c t-<-* V 03 . 

Ne ,~ te,~ teknio3, 

P.de ~ e,,tímeKto. 

G 	 d e ago o de 1.983. 

P 	V'~~ ct o 	 e4 

O.A.B. 91 

C.P.F. 002873261f7 

PP Ma ~Líl,'da JungmanK Gonça ~ve,~ Co~L,~L~a 

O.A.B. 3.565 

C.P.F. 305013001-63 



Exmo. Senho, Douto, Juíz Pxe3ídente da 14Mta de ConcUiacão e 
JuLgameKto de Goíãnía. 

A 
:212- , 
	 GO*18,08,83* 

Platon Teixeira de Azevedo F[lho 
TUIZ do Traba!h0 - S11WOitr3t0 

RecfamaKte : Deusimar Lemes Borges 

Reclamado : Companhia de Habitação de Goiás 

jffM 	
Audíjncía : 12 de Dezembro de 1.983 Es 13:35 horas 

Voce33o 	: 1.468/83 

N« 	
ReUamaute, vía do aduogado, abaíxo-as - 

Wado (maKdato vos autos) vem, xe3peítosamerte, à dígKa pte3en-
ça de V. ExcetêKcia $atax 3obke os documentos ap,esentados com a 

coutestacão de '£,., na ~'oVma 3eguínte: 

1) - Velímínave, de exceção de íncompe-

tjecía da Justíça do TAabalho não cabem no caso em aptecíacão, 

já que a mesma i coK3títacíonal e uão exíste conexão de mat -etía. 

A estabítídade loí concedída po, quem de 
dí,eíto, ou sei*a, pela Reclamada. Dectetos setuí,am, apenas, co-
mo díxet,íze3 já que se t,ata de uma admínísttaação índíteta.Ou-
t,as Eutídade3 não acatavam a dete,mínacão. 

lu~ 	 2) - A E3tabí?ídade cohcedída Soí a coR~ 

t,atual. A E3tabíiídade não onema cojtes piblícos e $oí detetmí-

nada pata euíta, mandos e desmandos, alim de esta, em coKsoKãn - 
cía com o que detexmína o attígo 9. da feí K.6.978. 0 ReclamaKte 
Soí contAatado fota do ptazo p,eví3to na mencíonada feí e a E3 - 
tabítídade Pão 3e enquadxa no a,tigo 9. da meheíonada £ei 6.978_. 

Decteto3 Ou AtOS postelíoxe, Pão elímíKar ~i 
a EstabUídade concedída e basta um exame no aktígo 468 da CU. 
pata se compova, í3to. A E3tabílídade dá, apenas, díveito de mão 
3e1 o emplegado de3pedído. A despedída o ocoxmetã medíaKte a 
plãtíca de 6alta glave, que deve sem complovada em Juízo medíaH-
te luquitíto pata Ápukação de Falta Gmave. Não houve sa3pen3a 

, 
o 

p,evía e a Reclamada decaíu do díxeíto de, ínc£a3íue, tenta, uma 
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K, dw "raçadM 

----------------------- 
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TRT 

.~A 

PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
1 	JUNTA DE CONCILIAÇAO E ~ UI-r."IMEIIiTO 

ATA DE AUDI2NCIA relativa ao_processo n9 ~ a. JCJ 

( cg 

.-11 ~0C: 1468/3 3 1 1 	__ _ J  

r~3 

Aos 	di->s do m~s de do  ano de 1. 9 
horas, em sua sede, reuniu-se a a. Junta de  Conciliaç ~o e Julgamento 

de sob a Presid ~ncia do ~~1. 	Juiz do Trabalho, 
Dr. 

os srs.- Vogal repre- 
sentante do empregadores e 

Vogal represent an te dos empregados, para da reclamaçao 
ajuizada por 

contra— ,-: 

relativa a 

9 

no valor de Cr$ 

Aberta a au(2iZncia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, preSente 	cc> ~,.q 	se-,- ad. o . re- 

3em ni,_ais Pix)vas. 

.Pai, a razje ~-: iPinaís e 
adia--se a al.~d --iêyicia 

a a­ (~ -;~ ­ 	a 



P.J. -,LT. - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 104  REGIÃO 

José 	ré^a 

Vistos os autos. 

Não há mais raz ~o deste processo 

continuar fora de pauta. 0 S.T.Fo já 

julgou a representação a ele conexa. 

Inclua-se em pauta para o dia 

98-1 	1 ALI 9.1,j_horas, 

Go,-'2-f/  t 

*Maton 

r] 

TRT-  1.1.1365 	 G--RAFFICA TRT 



JIUSTIÇA DO 
j.Unta de 	 0 

do ano de Aos 	dias do ^s de 	 sua sede, 

reuniu-se a 	junta de Conci-liaç-ão e julgamento de 

presentes o I~ , ~M. juiz do 	Presidente e os 	Voga-is 

que abaixo assinam para ;_wdi,elicía 	ao Proc. r9 	Jci- 

cm que 	Partes. 

Às 	 e 	n, í n 	ap _r eg a a úa s a s p ar t e s,& a i s e 	s ~_­ri.  

La a 

SUCIN TC) 1,> E LA Tó.-",) I C 

S 

t 

d 5 

íu1 d,2 CZ(. 

W'T 
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4~ 

sol vuy ã&Ssa 2crya, no C aso ospeci :ice, é OSP2~ lcnjcs am v s, 

contrariand2 a ceie=idade Ac 2poce= di Irabalpo. 

Espelvu-se, W0 en Lan to, c j UI ~ ~C & PCIC ki Céuía W., 

yz= Xibunal Federal da =CAÇ2C de iuconstitucicnalidade è'_,  

Decroto 2.108/82, para se sejuir b, p~nte d9 vist 3  q5e, s &; ..Á 

wha-se, seria de. imiti= ime3 izmente, n50 se eurou no wérI 

tc dO RubJema, aevclvenúc-so às HIArLias _&; ~ PinrCS a n?cr-

ruAidado úg prc!kiiyem us priW2as dccig&es sebrc o assubtc. 

,PASSA-SE 40 MARICO. 

0 Direiro de Tracalho pr ~ tegC o =prejade com ceia-

ça, as e%preeador. 0 Direitu Admiriltrative prcteje a scei2da-

de do a~ciscurior. Mie  são eles iveumpatNGis enrre si, mas 

poic coetrírio, er se tratandu in árl$co da adminisiraçav, de-

Vem ser obadecidus A visca. 

o partgraio 22, dc Artigo 17C, da CenstituiçZ> WE&-, 

rxI M pcde ozeluir de gplícacSn  tcdc c Direítc Aãministrati-- 

vo. sua Pam mera! continua irtac= Ele nao traKS.Orma c V 

rijente de uma estatal em um emp=aric privaU. 

winguéi, em SS wnsciênria, PA2 Viniar que a esta-

bilidade sejete desta açSc nk TA dad ~ se> ~ Dj ~ ujvos tjcjt ~ .1 

Peiràs. 

A M=Taca ~ az Parlo da administraçSo pública, e 

KWAIN. OS atcs de sems A!Piuoztes, para re re, V.1ANG =- 

dicicham-Sc aos ptincipic da lecalidele, mmi»Ço e ribali- 

d aC e. 

LGjal, o apc que conved8u a estatikid cde D› 

periVo ~Siu pcia Lei ó.IA/12, A2rI ~ R ›. A intrli 

Pret292 alui OU prdü ser Pestritiva »stu  Ã uj  j,tepe2 se  3 C-

blico está acim a  de  iwaj.r 

CI=ALO de votos. 

POr 	 a ~ WaIid&c dc auc 	até jos,0 VeC,d, 

ileyal, não joyorraidP se Coi ppaWaCe gbr m~ ;c 
do dccpctu, zvrtaTia, resoi,3c  &» ce ,li z ,d, 

TRT 1-1-1365 
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i t 	_À t-  v.: 	 1 ~ '1 341 Í:- 
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CL 2 S 	vi 	 1, % 	 G 	 2-,  s, ! 

S 

	

1 	a 

	

j 	 a. i c,  

i c -1 a i  ve---,  e c, 	a'í 

k,  

j 

c. 

V 	C:.-, 	'~~d 

Plaion Teixeira d e  Azevedo Fill. 
JUIZ DO TRABALHO 

-2/ 
Sxpedi;~—D 

	

z 	 Bezerra 
a Empr<,gado juiz Clamigt, 
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PODER JUDICIÁRIO 
T ÇA DO TRIU- kAO JUST 

jUnta de Concililição e julgamen- :o 
TRT - 10!! Região 

2~~ 	 ZI) INTIMAÇÃO N£ 	9 5 C" 1 / 8 	 '2.rn— 	- " —22 	/19 84 

ASSUNTO: 1ntÁ.i ~iaç-z~o 	1 	 sito 

Recte. 
Recdo. 

Senhor. 

Intimo-o pa-ra o f~J,-,  1-:r 	 iterr(ns) abaixo(s) 
assinalado ~ s) e 	 ~lo  prazo de 	dias: 

~ia 
Contra-arrazoai,  o 	 ordin1'~_1ríc 
C0ntra-ar-.-az0a'~,  o ~:eravo de petj-ç2 ~o 
Contra-minutar o agraVo d-- instri,,.,--aento 
Irnpugnz~-- os c, ,- tercei.-o 

o 
C~'~

'bargos 'a penhora ou à execução 
Falar sobre documentos anexados nos autos 
Mani£estar nobre o p edido  de liquidaç ~~ o (c6pia anexa) 

N9 

01 - 
02 - 
03 - 

04 - 
05 - 
06 - 

07 - 
or 
o ~ 

1( 
1 ,  

COMPROVANTE DE ENTREGA 
DO S E E D 

--ENDERE 

Ao 

	 s—i 1  1 - -'s 

2 
2 

- 1 ~ ~r - — ~ - -- 

Atenciosamente, 

D  e  or  ir 	cfe A~cretaria 

C 1SRTID7~0. 
Cc-tifiCO que o presente foi expe ido 
nesta da-a, via post 1.  r % 	19 

T,RT ]..1.l ~~ 0g 	 Dia da,  
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de 

Uket« de Sm#tmia 

ASSISTEN 
JOSA Cirilo ~. ~rrêa " 
'E: Do DIRETCb'DE SECRETAPiA 

I# icj,  — GOI"1A . G<) 
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f~
-7 7 (-,% o 

1 / ­) ~. ~ 

L-'xino. Senhor Doutor -Juiz Presidente da1-' ~ Junta de ~'.'1onciliaÇão e 

Julgamento 

PROCESSO 
	12 

RECLAIMANTL : 

RECLA:~1A!)C) 	: 	
pl,,ton. 

JUIZ 0,0 TR~_B'kLI10 

Filho 

1'~'cc1ai,.iante no nrocesso acima T-.iencionado, 

via do advogado, abaixo-assinado (mandato nos autos), respeito-

samente vem a digna presença de V. Lxcelência dizer que está 

inconformado, data-venía, com a respeitável sentença de fls. e 
T~rG I o TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-quer da mesma recorrer para o E= 

BALHO da 10. Região - 1~ras1Lia - DF. 

Pede,, ap6s as formalidades necessárias 

sejam os autos remetidos a Instancia Superior. 

Nestes termos,, 

1 1 .deferimento. 

GO , ' ia 	r2 e  

1 	

2 e 

V I UT 0:z 	V 

O.A.B. Nn.9 31  
C.P.F.002873261-87 

EGRFGlA CAINURA JULGADORA: 

A sentença recorrida merece ser reformada. 
Recorrente se despe da roupa gem  e, 	1 e pleiteia a reforma da Sentença com base nos 

	
P0,1'tica 

guintes: 	 fundamentos se- 

luz do ljireito 	
l~ - A Mat ~ -ria deve ser analisada 	sob a 1:1 0 Trabalil o  e não pelo Bíreito Administrativo,is- 

F~2 



_~w 1 
so porque o artigo 8. da CA.T. não se aplica ao caso sub-judi - 

ce. A Constituição Federal, bem como a Lei n.6.404, de 15/12/76 

(Sociedades An8nimas) são claras quando mandam aplicar as nor - 

mas da âs Sociedades de 1`conomia `Itísta. A legislação, co-

mentãrios e -iurisprud8ncías serão abordados em outros tõpicos; 1 

ÍÉ')~ A L,.stabilidade contratual quando con- 

cedida não gera outro contrato, -ia  que -.i.penas proporciona tran - 

quilídade no serviço e 6 ­,tero Instituto Social que não nnera 	o 

empregador. 0 Japão vem usufruindlo dos 1.enefícios i!a estabilida- 

de, conforme pudemos ver em reportagem transmitida 	pela 	Rede 

Globo de Televisão, e esse'-~ benefícíoSse refletem na ,,rande força 

de trabalho que aquele pais possui. Arnalão ~ ussekind -!,)<Slio 

ranhão 	Segadas Vianna, in Instituições de 1)ireito (~;o Trabalho, 

8. 1~ diçao, pag . 018 9  assim se expressari: 

...Vãlido, portanto,o encurtamento do pra-

zo nara a dquisição da estabilidade, da 

mesnia fornia que tem.plena validade a con - 

cessão ~ a estabilidaLie, )or via contratual 

ou por um dos instrurientos ;Ia negociação 

coletiva, em favor de empregado optante do 

FC,TS... 

A mat6ria constante ~'ta inicial faz P  ar t e 

integrante do presente recurso. 

A seguir, alêi:i da mat6ria constante ,Ia i- 

nicial, Recorrente faz transcrever a matiria , ~ e lei o na -foriiLa 

seguinte: 

~j
)  - Trata-se Lle ."lociedade 	.:~ e 	!.conor ,,ia 

Mista que concedeu estabilidade contratual (art. 444), caso sub- 

judice; 

b) - Sociedades de 1-.conomia ~,íista se equí- 

param ao empregador comum: 
Parágrafo se,aundo do art. 170 	da Consti- 

tuição: 

Na exploração, pelo Estado, (Ia atividade 

econ6nica, as empresas públicas 	e as so- 

ciedades de economia mista reger-se-ão pe- 



50 

las normas aplicãveis às empresas 	priva- 

das, inclusive quanto ao direito do tra-

balho e ao das obrigaçSes. 

Arti,a. o 444 da C.L.T. - As relações de tra-

balho podem ser objeto de livre estipula - 
ção das partes interessadas em tudo quanto 

não contravenha às disposiç5es de proteção 

ao trabalho, aos contratos coletivos que 

lhe sejam aplicáveis e às decisões das au-

toridades competentes.' 

L,uei ,,i concedeu a estabilidade foi a autori-

dade competente, ou seja, a Assemb16ia; 

d) - Art.2.35 da Lei n.6.404, de 15/12/76: 

As sociedades an6nimas de economia 	mista 

estão sujeitas a esta lei, sem prejuízo - 

das disposições especiais de le federal. 

Wílson de  Souza Campos Batalha, in Comen—; 

tários à Lei das Sociedades An8nimas, Vol.3, p. 1077, assim 	se 

expressa: 

J, o T)ode ~r público assumindo as vestes 

de sociedade privatistica e apresentando - 

se no mundo jurídico despido de suas prer-

rw~ativas oCiciais ... 

Fran , . 11artins,, na sua obra intitulada 	Co- 

mentârios à Lei das sociedades An8nimas, ao nencionar - Proble - 

<lk 	
mas das Sociedades An8nimas o Direito Comparado - de Túlio Asca- 

relli, transcrevo: 

Ao assiln.iir diretamente a administração de 

determinados serviços públicos.$  ou ao par-

ticípar neles juntamente com outrem, o Es-

tado recorre frequentemente ao instrumento 

da sociedade an6nima. A vista da prÔpria. 

distinção entre a personalidade da socie - 

dade e aqueia dos s6cios, fica a sociedade 

anónima, sempre uma pessoa jurídica de di- 



reito privado, apesar d participarem nela 

entidades de direito pílblico ... 

Ao mencionar Orlando 	Carlos Gandolfo , 

transcreve: 

Quando autorizado por lei, que 	simples - 

mente lho dá osrecursos necessãrios, o po-

der piblico toma iniciativa de constituir 

uma sociedade an8nir.ia, ou subscreve aç5es 

de uma sociedade j~ existente, despoja-se, 

então, dos seus atributos estatais e passa 

a operar como,  se particular fosse, ficando 

submetido, totalmente, às normas do direi-

to privado... 

- Art. 121 da Lei 6.404: 

A assembléia geral convocada o instalada 

de acordo com a lei e o estatuto Y  tem po-

deres para decidir todos os negócios rela-

tivos ao objeto da companhia e tomar reso-

luç6es. que julgar convenientes à sua defe-

sa e desenvolvimento. 

Wilson de Campos Batalha, ao 	comentar o 

artigo supra, assim se expressa: 

A assembléia geral, órgão legislativo 

da sociedade, toma delíberaçoes, que cons-

tituem, ora declarações de vontade,ora de-

claraç6es de ci8ncia ... A assemb16ia 6 um 

corpo colegiado e as suas deliberações 

constituem manifestações de vontade cole - 
gial ... as deliberaç5es assembleares cons-

tituem negócios jurli dicos, unilaterais ... 
Vol 2, ps. 586 e 537 

- Ilouve a Assembléia e se concedeu 	a 
estabilidade contratual. 0 ato indeDende de decretos estaduais 
leis menores; 



g) - Tanto a administração direta ou indi-

reta vale dizer que um decreto concedeu e outro anulou. Uma As - 
semb16ia concedeu o outra desconsiderou. Em ambos os casos, ,,,le-
ses ap6s. A Constituição (art.153, parágrafo 3.) e a SuS i ,,wla 51 
do TST,,  validam a estabilidade: 

Art. 153, parágrafo 3.- A lei não prejudi-

dicarã o direito adquirido, o ato jurídico 

perfeito e u coisa julgada. 

SÜmula 5)1 ao TST - ]Z.L-GULAMENTO 	LMPRESA- 

CL~,US'kjl,IkS OUE ALTEREM OU I)FVOGUE,,Nl 	VANTA- 

GE:'NS - VIGI-'2,11CIA 

As cláusulas re gulament ares, que revoguem 

ou alterei-~t vantagens difiridas anterior-

riente s6 atingirão os trabalhadores admi-

tidos a.p6s a revogação ou alteração do re- 

7 ,lais ~~ ,5vidas quanto a aplica - 

ção (Ias normas contidas nas Sociedades An6nimas e. referentes às 
Sociedades de Economia UiÍsta: 

SOCIEDADE POR AGOES - ECONOMIA MISTA - SO- 

CILDAD," '^ CONTROLE ACIONARIO DO 	K)i)LIZ 

P~jJ3L1CO - DISTINCÃO - PREVISÃO LEGAL 

Sociedade de economia mista. Com  ela 	ião 

se confunde a sociedade sob o controle a-

cionário (- ~o Iloder Público. r- a 	situação 

especial que o J~~.stado se assegura, atrav6s 

de lei cria ,lora de pessoa jurídica, que a 

caracteriza como sociedade de 	economia 

mist,a. Se al(nima dúvida pudesse existir 

ela (Itesapareceu com o art. 236 da Lei das 

Sociedades An6nimas. (Recurso Extraordinã-

rio n. 92.338-1 Ilel. illlin. Soares 11unoz 

18/03/80). 

DO EXPOSTO ., espera que os Eminentes Julga-

dores hajam por bem em reformar a Sentença recorrida para pro-

porcionar justiça não s6 para o l ~ecorrente, tamb ~n, para o en- 



grandecimento de nosso pais. 

~X 

Nestes termos, 

P.deferimento. 

Goi 

Pp-
O.A 

C.P 

pp. marilda junqmann gonçalves 

O.A.!~~ . 11. 6.707 

(—P.1 	11.305013001-63 

4. 

0'~ 



T 
4. o  

cont(- 

~~.) .................... 
. .......... ... 

........ . .............................................. 
	 -t j r o c 1 2 	o  

..) . ............ . ....... Outro,,~~ cZoe-mAntop 
0 

neida Macimio r,  icur~. da S? e Soliza CUEFE DO SETolz 
(I'I, U*£OCOLO) 

N, 

é 

1 



------- -ESTADO 

1, dl__ _ . 	
— 1. ... 

C2 

.... 	 ......... 

de 

4Íc 

en 	n -.)t i f i c, ~ d 	1 dcsp ~ icl) 	~e 

1 V i. 

N9 	
GO/A 

Jcj- 

COMPROVANTE DE ENTREGA 
Do S E E D 	 N 

p r o c n 

RIO 
. 	 SU 1984 

-541 Se L- 

1 oste 



JUNTADA 
Nesta data, f aÇO 	 aos PresOntOs 

de 

Aos- 	
......... . ..... 	 ... 

José CiTilo 
TéciaicO iJ'~ 

L-99 
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f 
Excelentissimo Senhor Doutor Juíz Presidente da i --,  J.C.J. de Coia~ nia 

a A COMPANHIA DE HABITAÇ ~O DE COI45 - COHAB-CO, j ,  

qualificada na Reclamação Trabalhista n+ 1.468/83 que lhe move DE.0 

SIMAR LEMES BORGES, julgada I M P R 0 C E D E N T E por essa Colen 

da Junta, vem respeitosamente perante Vossa Excel ~ ncia, requerer 1  

sejam juntadas aos autos do procedimento em tela, as CONTRA-RAZUES 

anexas, que se alinham ao rebate do recurso ordinário interposto 1  

pelo RECTE., para que delas conheça a Egr ~ gio Tribunal Regional do 

Trabalho da Décima Regi ~o. 

Termos em que, 

pede deferimento. 

Coi ~ nia, 13 de setembro de 1.984 

P/P I~5 

A - 041 



	

PROCESSO 	1.468/83 - PRIMEIRA J.C.J. DE GOIANIA 

	

RECORRENTE 	DEUSIMAR LEMES BORGES 

	

RECORRfDA 	: 	CIA. DE HABITAÇhO DE GOIAS - COHAB-CO 

EGR ~GIA CÔRTE TRABALHISTA, 

Preliminarmente, é de ser julgado deserto o Apelo eis que 

desatendeu ao que está dispÔsto no § 4 9  do art. 789 Consolidado, falar não havendo 

na hip6tese de gratuidade de justiça porquanto, além de n ~o ter sido pedida, a re-

muneração do empregado ~ época de sua dispensa, maio/83, era superior ao d6bro do 

mínimo legal. 

A R. Decis ~o Recorrida condenou o Apelante no pagamento 1  

de custas processuais (vide fls. 46) e, ao que consta, estas n ~ o foram pagas no in 

terstício da lei. 

C 0 N T R A -  R A Z ff E 5 0 A R E C 0 R R f D A 

Tratam os autos de aç~o reclamat6ria através da qual, DEU 

SIMAR LEMES BORGES, a Recorrente, deseja ser reintegrado nas funç ~es que exercía 1  

para a Recorrida até 05 de maio de 1.983, quando foi dispensado sem justa causa 1  

nos termos do que prova o doe. de fls, 22, oportunidade em que também lhe foram pá 

gos todos os consect~ rios inerentes ao seu desligamento. 

	

Como base de 	sua pretens ~o, sustenta o Recorrente 	que' 

foi admitido a serviço da Recorrída em 12 de dezembro de 1.979, na funç~o P-I_BASE 

e mais, que em 05 dermaio de 1.983, n~ o poderia ter sl'do despedido sem justa causa. 

É que, segundo Ôle, a partir de 22 de novembro de  1.982  9 

passou a ser empregado "est ~ vel 11  (aspas nossas), por f ~ rça do que ficou deliberado 

através da 13 2- Assembléia Geral Extraordinária dos Acionistas da COHAB. (doe. fls. 

23 a 25) 



Ç 

Em tais condiçoes, se falta grave não cometeu e nem 

inqu9rito judicial foi intentado, sua dispensa ~ ato nulo. 

De consequ ~ ncia, deve ser reintegrado em suas fungo 

es, com o recebimento de todas as vantagens e demais direitos do período do afãs-

tamento, 

Na peça recursal, alonga-se o Apelante em transcri-

çoes de ensinamentos de Eminentes Jurisconsultos Pátrios, em desesperada tentati-

vã de demonstrar que ~ luz da Carta Política Nacional (§ 2Q do art. 170) a Recor- 

jr 
rida está nivelada ~ iniciativa privada, razão pela qual, no mister ESTABILIDADE, 

n~o foi alcançada pela proibição constante do art. 99 da Lei 6.978/82 (Lei Eleito 

ral), sendo por isto, válida a deliberação de sua 13? A.C.E. 

Nada mais impróprio Egr ~gia C ~ rte. 

0 art. 99 de citada Lei, est ~ assim redigido: 

"S ~o vedados e considerados nulos de pleno direito, 

n~o gerando obrigaç3es de espécie alguma para a pess6a jurídica in 

teressada, nem nenhum direito para o benefici ~rio, os atos que, no 

período compreendido entre os 90 dias anteriores à data das eleiço 

es de 15 de novembro, e o término do mandato do governador do Esta 

do, importem em nomear, contratar, designar, readaptar funcion ~ rio 

ou proceder a quaisquer outras formas de provimento no qu,- ~dro da 

administraç~o direta e das autarquias, empresas públicas e socieda 

des de economia mista dás Estados e Munic£pios." 

Eminentes Julgadores Superiores, neste particular,' 

v~ -se claramente que a Lei n ~o teve outro objetivo sen ~o proibir exatlamente nos 1  

Estados aquilo que o Apelante sustenta n ~o estar proibido. 

Sem embargo da reconhecí da competencia do Nobre Pá- 

1 

trono do Recorrente 
, 

e de se ter que no Ap ~ lo, ~ le sofismou. 

M  É  R I T  0 

0 fato gerador de t6da celeuma, é o Decreto 2.108 

82, baixado ao apagar das luzes do Governo passado, ao arrepío dos arts. 23, IV e 



74, 111 da Constituiçao Estadual, os quais deixam bem claro que as condiç ~es para 

a aquisiç ~o de estabilidade, devem ser reguladas em lei; e nunca, em decreto sin-

gular. 

Por nulo, vergonhoso e anti-juridico, este tresloucado 

ato, que n~ o produz -lu efeito algum e nem gerou direitos ou obrigaçoes a quem quer 

que seja, (art. 99 Lei 6.978/82) foi anulado formalmente em março de 1.983, atra-

v~ s dos ditames preconizados no Decreto Estadual de ng 2.199/83. 

Pois bem, mencionado decreto, ao tempo em que foi edi- 

d;__~ 	 - 1 
tado, previa em seu art. 3 9 , uma determinaçao as empresas públicas e sociedades 

de economia mista sob contr61e acionário do Estado, no sentido de que concedes - 

sem estabilidade funcional a seus empregados optantes ou n ~ o, com quaisquer tem - 

pos de serviço, independentemente do prazo estabelecido no art. 492 Consólidado. 

Assim, em 22 de novembro de 1.9B2,  reuni 1  u-se extraordi 

n ~ riamente a Assembl ~ ia Geral dos Acionistas da COHAB (doe. fls. 23/5) e na mesma 

data, deliberou conceder estabilidade funcional a todos os integrantes do quadro ,  

de pessoal da empresa, naquela data, independentemente de seus tempos de serviço, 

e ainda dos prazos: 

tanto o aludido no art. 492 Consolidado, bem como, 

do prazo estipulado no § lQ do art. 43 do Estatuto 

Social da Empresa. (doe. f.s. 26/30 dos autos) 

Esclareça-se por oportuno, que estabilidade contratual 

j~ era assunto regulado nos Estatutos da Recorrida desde os idos de 1.979 e o pr~ 

zo ali estipulado para adquirí-la, ~ DE DEZ ANOS, independentemente de opçao pelo 

regime Fundiário. 

N ~ o obstante esta condiç ~o, deliberou-se em 22 de no 

vembro de 1.982, DIFERENTEMENTE DO QUE ELA JA PREVIA, E 0 QUE ~ PIOR; 

S E  M 	 M  0 D  I F I  C A -  L  A  !.. 

~ isto mesmo Colendo Tribunal. 

No texto da malsinada Ata da 1381  A.G.E., que se reali- 



zou em 22 de novembro de 1.982, está escrito com clareza meridiana, o seguinte: 

" COM RELAÇÃO AO fTEM "A" DO EDITAL DE CONVOCAÇKO, REFEREN 

TE A ALTERAÇAO DO ESTATUTO SOCIAL, 0 SR. SECRETÁRIO DO TRABALHO 

E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, SR. RÔMULO ADOLEO ALVIM DE SOUZA, A-

CHOU POR BEM, QUE, NO MOMENTO, NENHUMA  MODIFICAÇÃO  FOSSE NÊLE 

INTRODUZfDA,  TENDO SfDO ACATADO UNÂNIME,  PELOS DEMAIS ACIONIS 

TAS PRESENTES. " 

o i tem "A" do Edital, (doe. de fls. 39), nada mais é 

do que o írtem que convocava OS acionistas a modificarem o art. 43 dos Estatutosi 

Sociais. 

Ora, se alí está previsto que estabilidade contratual 
s  
o adquire o empregado com mais de 10 anos de serviço e se esta condiçao nao foi 

modificada, como falar em eficácia da exdrú> ~ ula deliberaçao de 22 de novembro de 

1.982 ? 

Por ilegal e ei'vada de nulidade 'rab initioll ~ luz do 

que está capitulado expressamente no art. 9Q da Lei 6.978/72, a decis ~o proferí-

da pela 139 A.C.E. em 22 de novembro de 1.982, FOI ANULADA FORMALMENTE, pelas ra 

zoes expostas aos acionistas na Assembléia Geral Extraordin ~ ria que se realizou' 

em 20 de abril de  1.983,  (doe. fls. 32/8 dos autos) 

A anulaç ~o produzíru efeito "ex-tunc" f  conforme tem en 

tendido em tais circunst ~ncias 0  Excelso,  Pretório. 

Egrégia C6rte, a dispensa do Recorrente, sem justa 1  

causa, se deu em maio de 1.983, ou seja, ao depois da anulaç ~o formal de um ato 

viciado e nulo que jamais produziu efeito algu m . 

N ~o obstante isto, vem êle a Juizo, pleitear ser rein 

tegrado, embasando sua pretens ~o em ato nulo de pleno direito tal como declarado 

na Lei 6.978/82, bem como na R. Decis ~o Recorrida. 

Igualmente descabidas, s~ o as sustentações de que ao 

deped-i-lo, tenha a Recorrida ofendido à Constituiçao Federal art. 153 bem como a 

S ~ mula 51 do Egrégio TST. 

é 



doo,  

que as cl ~usulas regulamentares a que aludo o enten~ 

dimento Sumulado pelo Tribunal Superior do Trabalho sob nQ 51, sao os atos jurídi 

cos perfeitos e ounca os nulos e viciados, como por exemplo o que serva de supede 

neo ao pedido de reintegraç~o formulado pelo Apelante. 

Pelo que foi exposto, bem como pela substanciosa funda 

mentaç~o que embasa o R. Decisório Recorrido, pede a Apelada a esse Colendo Tribu 

nal Regional do Trabélho da lW~ Regiao, se decida pela manutençao do entendimento 

de Primeiro Grau. 

3 U S T I Ç A !.. 

Goiânia, 13 de setembro de 1.984 

11~ . I, 	1~1~%11 

-Z~ '~ 0 ~D P/P COMP ~A E IAS 

CUIDO GER7~L~ CORREIA VIANA 

-advogado- 



TRMUNAL j&0NAL DO TRABALHO 

Aos 
	21 	 dias do rnés de 
	3etei~,bro 

de 1<)~.~4, autuei'o preserte- 	"'~CCIxS0 i,uin ~wío 	 o qu C~ ' 

tomou o n.o TRT. RO-2079/84 

TERMO  DE  REVISA0  DE FOLHAS 
r–  1 

Contêm estes autos 	64 	ro:~, as seguintes irregu!arida -les: 

Neril-iuna. 

Para constar, I&Vrou-se o pressente terx-,io, aos 21 	dias do ç.. ~s de 

de 1 9 .  ~4 

TERVII0  DE 'fk7IS) ~,A 

qw 	 Aos 	26 ._dias do mês de 	Seter~,bro 
de ig- -- 8 4  . faço estes au t os  com 

v~ sta à Douta 	 R,~JionaI do Trabalho. 
Do que,  Par8  COiastar, lavr ei C9te tera. , 	o. 

7 , 

a Revisão 	
lçao 

TRT 1..I.1_97  



BERVIrrD PúBLIC:D FEDERAL 

Processo n9 : RO 2079/84 

origem 	: 1 2~ JCJ de Goiãnia/GO 

Recorrente : DEUSIMAR LEMOS BORGES 

Recorrido 	: CIA.DE  HABITAÇAO DE GOIAS -  COHAB/GO 

P A R E C E R 

Recorre o reclamante da decisão de fls. 

Seu apelo é tempestivo e está isento do pa" 

gamento das custas processuais. 

A reclamada contra-arrazoa. 

Pelo conhecimento. 

No mérito, pelo não provimento. 

No processo n9 RO 2059/84, da 2 ~~ JCJ de - 

Goiãnia, em que Ilzo Pereira reclamava contra a mesma empresa, ora 

recorrida, disse o magistrado, no decisum, do julgamento pelo SRF~ 

do famigerado Dec. 2108/82, julgando-o nulo. Cita o julgador, no - 

processo referido, parte do voto do Min. José Nerí da Silveira, a 

respeito. 

Manifestamos, pois, parecer idêntico ao ex 

posto naquele processo, qual seja o de que o não provimento do ape-

lo decorre de dois aspectos. 

Primeiro, porque a concessão da estabilida 

de, que geraria a pretendida reintegração deixou de existir, em - 

função da decretação de nulidade do Dec. 2108/82, que havia deter-

minado dita estabilidade. E como o ato nulo não gera efeitos, não 

há falar-se em direito adquirido, decorrente do mesmo. A anulação 

do ato inconstitucional tem efeito retroativo, como ensina MANOEL 

GONÇALVES FERREIRA FILHO, in Curso de Direito Constitucional, SP, 

Ed. Saraiva, 1971, pãgs. 31 e 32. 

A dois, porque, invalidada a pretendida es. 

tabilidade, o contrato já fora legitimamente rescindido, como se v~ 

dos documentos acostados aso autos. 

2 o parecer. 

Brâsília, 15 de o ubro d il? 4. 

SAN~.RA MARIA BAZANZE FRE AS 

PROCURADORA DO TRABALHO 



P.J. — J.T. — TRMMAL RMUMAt DO TR~00 " lo agGIÃO 

E C E B HI E M T 0 

	

CERTIFiCO c,vo, 	 ~,3 presentes autOS 

1 	do 	 da 19--&— 

	

..... 	 ........................ 
	 ... 	 . 

. ......... 	
...... ........ 

Cassio,-,0 4( 
a  ~t<)~'  dq. Servíço èe ea4jDntrarr. ,~ lp Pr5)~sual 

C 	1 U 

CERTIM~ O r ,~—1 c.s d., vidos fins. e 
dos presen ~ 

nesta data, 

autos, constatan ,-!,,3 q'j ~~ 

Era 0 e- 	c 

Brasília, 3-J  ...... 	 ......... 
	

19 

DIrctor do 	
Processual 

R 

Nest ~~ 

A~ 	...... 



E 
N T 0 

CERTIFICO que, 	data, recebi os 

presentes autos, 

9C FUTOS 

TP 

qw 

CERTIFICO, de ordem do Excelentitssimo 

Sr. Presidente e nos termos do art.. ~È~._._do Regicen- 

to Interno, que em audí ~ncia p ~blica, realizada- em- 

foram sorteado- 

RELATOR o Exm9 Juizá"aDO 

REVISOR o Exm 2  )lliz L"10—CA~ 

UrFE 

SEÇ40 UE 0Z6 RIBUIÇAO DE FEITOS 

a 
	

DO TRI8LINAI 

C  0 N 	À 

Nesta data Faço estes aut os  conc l u-

sos  ao E"Q,  Juiz RELATOR. 

de 	
e 

U'~ RE T 4R 131 
TRT 1-1-017 



V 1 S T 0 0 

REMESSA 

RECEBIMENTO 
CERTIFICO que, nesta data, re -l~ *bi os presentes auto ,  

5 

f  

Brasília, 	d, ............ 	 .. ........... ----------------- 

'o  à 
~ "r'~ahimc  

mF  
Nesta data, 	estos autos a 

	

........... 1 ........ » .............. 	
............. — .......... 

............................ ; .......... .............................................. 
Em 	

(~ 	- -.&, 	... 0_~ ........... 	
.......... 

(~ hP'f0 lão  Gabil 

RECEDIMEN ~#j 
CERTIFICO que. ns-ta data. rocooi os  pro, .entes mutoo  

atasiii&,_ -3o  ô3 	0 - — — - — 	
------------ - — ------- 

REMESSA 
Nesta 	remeto estes autos ao 

............................................................... ««._._~_~-d .............. 
........................................................................ . ................. 

;;;;~ ....... Em 	 19,SJ ...... . ............. 	 ------------ 

	

. .............. . ............................. 	 ... 1 ................... 	 ......... . ..... 

R E C E 9 1 ME N TO 

CERTIFICO 	 ---, S(4 ntes autos 

	

.......... 	
. 	 . .. . ...... ----de 	198 

........... 

'c. i c-aliriett 

1 

ih 
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P.J. — J.T. — TRIBUNAL REGIONAL DO TR~LHO DA 10 REGIÃO 

	

E 

flatoa. 

A STP. 
Brasllla,c:~ de --4 de 19OL:S. 

I,Á, c,- 
Cariosc &bt" 

Juiz RevIcor 

nw-te 

. ........................... 

. ... . ...... 	 ....... ... .. ............ 	
............... ......... 

E m , 	c;1_ 	/... _~ 	/ 1 ~) 12 . . . 	 ...... . ....... 

------ — ---- -- ------ 

RECEBIMENTO 
02^RTIFICO que, n.. ;t> ta da ta , rõ ,~;uj> j 0&  pr#sent99  8~  

--do 10 

,;  kT 1. 1. 1365 



P. J. - J. T. - TRIBUNAL RECIONAL DO 	VA -IL>a. aeG ~ Ao 	

ch ~'#0 

C E  R T  1 0 Ã 0 

PROCESSO—TRT— Q—~ 

14-5 
CERTIFICO, para os ~ ins legais, que nesta daza, 

procedi a conFer;ncia do presente processo, no que se refere a NUN ~-'RArÃG. v 

CEMF10 mais, qúe cont;m ele, o VISTO 	dos 

Excelentí'ssimos Senhores ~ u,'ízes RELATOR  e REVIS0 ~ , e o r. despacho determinando a 

s i ua inclus;o em pauta. 

Dou f ~ . 

r Brasilia—  G) —...de U~W—de M 
li 

S~-MTARI C. TRIBV,'~ AL PLEKO 
'P,,naldotad,1,  31eury 
As~nto Adminisir*Uvo 

c  E  R T  i D Ã o 

 

 

PROCESSO—TRT- /8 

CERTIFICO, que a oreson 	rocesso foi ~ r-cl-jído 
!~~p  

na PAI.IA DE JULGAMEkTO da Sessão: 	ORDINAIA f--j,-1~XTRAOR9IN4RJA, des' 	~ apa 

"I'  

ra o dia 	 IM 	as 	 oras. 

:Dou f de  

de 	 de 198 

ErARIA DO TRIBUAL PLEUD 



REGJONAL DO TPABALHO DA lOQ RZIGIXO 

PROCESSO-TRT- 

CERTIDAO 

CERTIFICO, Para os devidos fins 

que, tendo em vista a divisão deste Egrégio 

Tribunal em Tw-TFjas-, com efeitos a p,-irtir do 

-
dia 07 (SETE) de outubro de 1985, em conformi 

dade com a Resolugão Administrativa J~ P 0D4/85 

(de 05/08/85),- o presente processo dever~ ser 

remetido a tendo em vista que 

o E>ofl 9 . Sr. Juiz Re ~ ator dela participa. 

Brasília, 30 de setembro de 1,985. 

SECRETARIA ~ T BLu\1AL pLU~() 

AL 

1365 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 1W2  REGI,~O 

C E  R T 1  0 A 0 

PROCESSO-TRT- 1K7() -  29  ? 7  /B ~ 

CERTIFICO, para os fins legais, que nesta data, 

procedi a confer ~ ncia do presente processo, no que se refere a NUMERAÇÃO. 

CERTIFICO mais, que cont ~ m ele, o VISTO 	dos 

Exm2s. Srs. Juízes RELAIOR e REVISOR, e o r. despacho determinando a sua inclu 

ML 	sao em PAUTA. 

Dou f ~ . 

Brasília 0~  de—  ú0;'~~Co—de  198 ~:-. 

Y- 
SECRETARIA~ 1/-,  TURMA 

C 	E 	R 	T 	1  0 Ã 0 

PROCESSO-TRT- /B4 

CERTIFICO, que o presente processo foi 	incluif - 

do na PAUTA DE 1 ~ GAMENTO da Ses5~ o,: w 
ORDINÁRIA 	EXTRAORDINÁRIA, desig- 

.14/ 	 :W horas. nada para o día,4 	 A5 	/198j5 

:--i 	
1 

Dou fe. 

Brasília 	de 	 de 198 

SECRETAR D̂Á 	TURMA 

n, RT 1.1.165 



PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRAB ALHO 10 REMÃO 

SECRETP21A  DA  PRIMEIRA  T1~ 

EXTRATO  DE ATA 

PRCCESSO/TRT 

T T~-7, A Rel., Exmo. Juiz 

Rev. , Exmo. Juiz 

Recorrente (s) - 

T) Advogado(s) 

Recorrido(s): 

Advogado ( s 	 p 

	

;-1  ; 1 	' (-, 	. 7 -  -( ' 	; 	 , . 1 ~~ 	
- 

Decis~o: 	 771 	
1 

	

arcjuí d,2~ e 	~i é r t 
	

ne,3ar—lhe p y~2., 

	

'1V'e-n-2 ~Ld0S Os 	 Juízes Lib,.~̂3Lnio Cardoso 

~o Rosf~i que dav,,~.:,~ ---c) vime nt o 

Sustentaçao oral.,  

Data de julgamento: 	 e 	r- 

Pr\-,sid~ncia do E)am. JUjZT —,— ~~'~ TT" 

Presentes à sessc~o os E)mos. Juizes 

Ausente(s) 

Procurador do Trabalho Dr. (a) 	'i 4  a T~ ---anc o -9-~n-,~ e 

--~ Se taría da 12 Tu 

Assistente do 59 c r o tã r j e  
da 1. '  Turma 

FIs-: 

 



p.JL — ÁT. — TRM~L JUMONAL DO TRA9ALHO DA 1ú~ REGIAO 

m E 

Nesta data, remeto os presentes autos, 

cujo ac ~ rd ~o receber ~ o NQ QJ 4Z  1 áS - ao 

Gabinete do Exmg. Sr. Juiz 

BERTHOLDO SAURO E SOUSA 

E ~, 1 1 ~—>. --  / 	ÍQ .../ 

Seç ~ o de Ac ~ rfios 

q2lta  de Cd661a £õb 0  
At, sIst, n t9  Oho to d, 

Betor d, RegistrO da Acórd509 

R  E C E  B I  M E N  T  0 

CERTIFICO que, nesta data, recebi 	os 

presentes autos. 

C 0 N C 1 U S  Â 0 

-43 

Im 

P 

TRT i.1.17C 



V~ stos, etc. 

Lavrado e assinado o acórd ~o, remetam-se 

os presentes autos à SeÇão competente. 

Bras í  lia, 	 d e 19 8 

JUIZ do T. R. T. 

R  E  M  1, S 5 A 

Nesta data, remeto os presends autos 

Seçao de Ac ~ rd ~ os. 

R  E C E  B 1 M E N 1 o 

CERTIFICO que, nesta data, recebi 	os 

presentes autos. 

Brasí 1 ia,96de 	 de 198'~ú 

'0~M L2_~' 
Seçao de Ac 

o 
 rd 

 aos 
SacreLário 

1& 

J  U N T A 0 A 

Nesta data, faço juntada, aos presentes ai,  

tos de--..~4c 

Em,_j~Q de 	 Q c.> 	de 198,6 

Seção de Ac ~ ,dãos 

W"' de Cd88m 
aet<>P Assist,nta Qhet, do  

ROCICIPO dl A,6,,d&,, 



o 
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PODER JUDICIARIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10LX  MG1X0 
PROC. NQ TRT-RO-2079/84 

ACõFMA0 

(Ac. lLa T. 2142/85) 

Recorrente: DEUSI~,,1AR LE1,1EQ BORGES  

Recorrido : COMPANHIA DE,  HABITAÇXO DE,  GOI.~ S - COI1AB/GO 

ETiMM.TA:  ESTABILIDADE, . NULIDADE. 

0 Estado 9  como empregador, ao inter-

vir no campo privado das relaç3es de 

trabalho, não pode g  livremente, edi-

tar acréscimos contratuais comprome-

tedores do património público e 	a 

custa da coletividade. 0 ato que con 
cedeu estabilidade indiscríninada,no 

período vedado pela lei n 2  6.978//82, ~ 

art. 92, é nulo, n,~o produzindo quai ~ 

quer efeitos jurídicos. 

R  1 ecurso a que se ne-ga provimento. w 

Vistos ~ relatados e discutidos os presentes autos de 

Recurso Ordinário n2 TRT-RO-2079/84, em que sc
~o recorrente DEU 

SI= LE1,MS BORG3S e recorrido COIWANHIA DE HABITAÇXO DE GOIXS-
CO1L1~_B/GO. 

R E L A T ó R 1 0 

A v. sentença de fls. 44/46 9  cujo relatório adoto, pro 
ferida pela Tr2~ . lÈq JCJ de Goiânia-GO, julgou improcedente a ré-
clamatória ~ absolvendo a reclamada dos pedidos articulados na 
inicial. 

No recurso (fls. 4 8/53) 7  pretendem o reclamante-recor- ~ 

rente a reforma da sentença, a fim de que seja a reclamada con_1~ 

i lenada a reintegrar o obreiro nas mesmas funç
~es, com todos osi 

3eus direitos e vantagens. 

Contra-razões ~s fls. 57/62 9  onde arguí g  em preliminar 
T.R.T. - 1-.1.069 
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PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALKO 1OL' REGIÃO 

PROC. N2 TRT-RO-2079/84 

- 02 - 

AC ~5RD~ 

(Ac. l ~~ T. 2142/85) 

a deserç-~o do recurso e, no mérito g  pela manutenç,~o do julgado 
A douta Procuradoria Regional opina pelo n,~!o provimen 

to do recurso. 

_É o relatório. 

V 0 T 0 

PRELI2JINAR DE DESERÇXO DO RECURSO ARGUIDA PELA RECOR-
RIDA: n,~o ocorre a deserç,~o de recurso do empregado por falta 
de recolhimento das custas, quando a sentença o isenta do -oa.-a- 
mento dessa despesa do processo. 

Rejeito a preliminar. 

Presentes os demais requisitos de admissibilidade g  co-
Inheço do recurso. 

Pelo Decreto nQ 2.108/82, de 4 de novembro de 1982, c 
Governador do Estado de Goiás concedeu estabilidade indiscrimi-

,nada a todos os servidores da adminjstraç,~o direta do Poder Exe 
cutivo, de suas autarquias e fundaç ~es, regidos pela Consolida- 

o 
q-;~

o das Leis do Trabalho, e aos empregados das empresas publi - 
p cas e sociedade de economia mista sob o controle acionario do 

Estado, inclusive Os OPtantes pelo Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço. 

% 	
A nova e atual administraç ~~O estadual, alegando fraude 

a lei eleitoral que rege a matéria, tratou, de imediato, atravé 
do Decreto nQ 2 - 1 99/83, de anular o Decreto ng 2.108/82, e, ao argumento de adequar o orçamento 

do Estado, Promoveu a dispensa 
dos servidores 'Considerados supérfluos 

, inclusive o reclamante, pagando todos os direitos. 

pp 	
Nos termos da Sumula ng 346 9  do ST-p, a administraç,~o 

Ublica pode declarar a nulidade dos seus pr
~prios atos, t~o io go 

verifique a sua ilegalidade. Se é certo que é lí cit o  
T.R.T. - 1.1.069 	

as par- 

I-- ~> 
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tes estipular condiç3es mais favoráveis ao empregado que aque-

las constantes da lei, o Estado, como empregador, ao intervir 

no campo privado das relaç3es de trabalho, n,~O pode g  livremen-
te, editar acréscimos contratuais comprometedores do patrimônic 
público../, e ~ custa da coletividade. 

Na hipótese dos autos, no entanto, a estabilidade foi 

concedida por deliberagao da assembléia geral de acionistas da 
reclamada. A assembléia, a exemplo do decreto nP 2.108/82, foi 
realizada no período vedado pela lei n 2  6.978/82, art. 9Q. Es-
ta lei, embora não prevendo literalmente a concessc~o de estabi 
lidade, visa impedir a admissao ou concessc~o de benefício a 
servidores no período pré -eleitoral. 

Desse modo, revestindo-se de ilegalidade o ato de con-
cessc~o da estabilidade, objeto desta açao, é ele nulo, não pro-
duzindo quaisquer efeitos jurídicos que amparem a pretens

~o dos 
recorrentes. 

Isto Posto g  nego Provimento ao recurso, mantendo a v. 
sentença recorrida 9  por seus proprios e jurídicos fundamentos. 

É o meu voto. 

Fundamentos pelos quais, 

ACORDAM os juizes da Primeira Turma do Tribunal -1~ egio_ 
aal do Trabalho da Décima Regiao p  em sua composição plena, jul-
,7ar o presente processo, decidindo, por unanimidade, conhecer dc 

,ecurso? rejeitando a preliminar arguida e, no 01 

. 'ia ~ negar-lhe provimento. Vencidos os Exmps. 

merito g  por maio- 

Srs. JU~ zes Libà* - lio Cardoso e JO<:~ O Rosa 9 
 que davam provimento ao recu-"sO por se :r  o 

recorrido de empresa de economia mist
a . 

-Brasília,, 14 de Outubro de 
1.985. 

_;PRESIDENTE DA I i~t 
CIT 	 TUR1,~A 

T OR 

REPLATOR 3EIPT117OLDO ~ATY_R0 ~:__ 

Jp_ 
P/ Ppnn^rrnA---- 
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 1  

1 	

~, ~ /8 '11  1~rOcC89Q nL'1 IC-2 `79 	o 

Acórd~Lo ng: 

. ...... ........ 	 .. ............ 

or ir. a 

!~ecorrente(s); 

Izecorrido & 

0(s) recorrente(s) acíma índicados, 

nos autou do Recurso (~rdinário n 2 . 

2 	 desse Tribunal (14 2urma) #  n~o fie c-;nformando cor o ve- /54 

nerando Acérd~o proferido ('2`142/85) q  dele recorre(m) para o Co-

lendo 2ribunal 3uperior do Trabalho #  através de 

TA 9  con fundinento no artiGo 896 #  al~neas "a" e "b" 1  da Consoli-

daçao das Leis do Trabalho. 

Irocessado o recursos pedo(m) seja 1  

encaminhado '(1 ínst&ncia sureríor com 

as razões anexase 

Nestas temos, 

rede(m) deferimento- 

a t  17 d"arço de 1986* 

r ,  (- ~ . ~" —i ~  . 
~ 
1 --, -- -7 



EGRAIO MBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

=Aus,do recerrantu 

la. Turna do w ua lo3, : uE :E, 

2142 185 -  RG-  2CM,  /81+ moraco sur reformad u  por havur dudo ao 

disposto nos artigos W+4 a Outros do CK interprotcçae divursacdtL 

que lho foi dada pelos achrdVoo do mesmo « ~ gienal TM7W115-30- 

963/84 u 2a. Purma 2315185- MO - 2455134 o 2c. T. 2094/85.UU- 2192 

84 1  Publicados no DJU o primeiro em 2910411985, 5 	 o 

1811111985 e a torcuiro wn 25/1111985; u VObio por Wor 	Sido 

proferido coz viniaçS 0  d e  lít urn i, 

como se dcocnstra a seguir. 

2. 	 A divurgêncin jurjcprujunc ~al ó UMIUntu. Cj 

quatro acárúãcs iccides Mstãos idênticus de fcrma cenbradiári 

a. Assim é que no Ac'rVo reenrridu su 

"Na hipóLuse dos autos, nn 

foi cGneudida por duliburacEu da ass um blLa  gural 

de acionisLa s  úa 	 assunbltlal 

do ducrote nO 2.10V82 9  foi rualÁzada no ptr i olo  VI) 

dado poln lei nQ 6.978, art. 92. Eita lui 

nk prevendo lituralcuntu a cenco ssc o  d c os t c biliC,,, 

de, visa impedir a admissLo eu coucussõe do bunefício 

a sorvidores no Porlodo pr' 1 	u-oicitoral. Desse noúo 5  
revcstindo-se de ilogalid ad e  o  ato  d e  eoncosgo da  

estabilidade objeLo úesta ação , e elo nulo, nac pr£ 

duzindo quzisquor ofeites jurÍdicui que aqp3ram 	a 

prolunsão dos recorrentes. ,,  

Entrutontoi untundimunto diameLralaQnto 0p0.2 

to MaNif02tam  o s ae ' riãos 2315/85 
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que este wIC, 	aS~ soci(,~ dad(js de r-, ceriori -.ICII zw 
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L-MENTA " _ESTABILIDADE  CONTRATUAL. A esta 

bilidade contratual não Incompatível 
Com o regime do FGTS, Pois é concessão 

ep~pregador que traz bene£ícío ao em- 

-co  
pregado Tratando-se de sociedade de e-

conomía mista, a decis2ío de sua assem-

bléía é soberana. 

Vistos #  relatados e discutidos os pre.- 
sentes autos de Recurso C ~rdinário, interposto de decís~o da MM. 
lã junta de Conciliaç2b e Julgamento de Goiânia em que ião 
partes HELAINO PEREIRA DO PRADO recorrente e COMpAMIJA AGRICO_ 
LA DO ESTADO DE GOIAS - CAESGO recorrida. 

Sob a &legação de que foi dispensado 

sem justa causa, quando gozava da estabilidade concedida pelo 
Decreto Estadual 2.108/82 #  HelaIno Pereira do Prado ajuizou re-
Clamatõria contra a Companhia Agrícola do Estado de Goí" 

_._-CAESGO, na qual Postulou sua reintegração no emprego com todas 
as vantagens do cargo e OS pagamentos do salário retido re£eren 
te ao mês de abril de 1983 e das Parcelas víncendas. 

Em defesa, a reclamada argtilu, prelimí_ 
narmente, & inCOM,1 _-t ~nci& da Justiça do Trabalho pela existên-
cia de aç~o popular Conexa 

~L reclamat6ria em exame e a ílegiti-
mídade para sa l  por se basear em ato nulo se m  qualquer e - 
£eito, não pod"dO estruturar a &q~O pretendida, uma vez que 

a 
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editado dentro do Período proibítivo Previsto pelo art. 99 <Ia  
Lei 6.978/82. No m~rjto# sustentou que a concess ~ío da estabIlí-
dade correSponde a uma alteraç:ão unilateral do contrato de tra-

balho, contrariando a norma consolidada #  Suprimído, 0 Prazo esta 
belecido para a aquísiç: ~jo do direito ~L estabílidade legal.Asse-
vexou que o salário do Mes de abril de 1983 £0í pago, e que im-
procede o pedido íiiícíal. 

AP65 a ínstrução do Processo, o recla-
mante interpõs nova reclamat6ría contra a Companhia Agrícola do 
Estado de Goiás - CAESGO, pleiteando rescis ~ío indíreta de seu 
contrato de trabalhop pagamento das verbas rescís6rIas e sa15- 
rios retídos, alegarido que, admitido em 29 de setembro de 1983, 
nada -recebeu pelos día-3 trabalhados. 

Ao contestar a segunda, ação, a reclama-

da alegou a conexão das reclamat6rias, Por identidade de par-
tes, de causa de pedir e de ped-ído. 

De£erido o pedido da -reclamada, determi 
nou-se a anexaç"clo das rcclwnatórias. 

Em sua decis~o, a ~24. Junta de orig em 
ap65 aguardar o Julgamento do Eg. Supremo Tribunal Federal da 
argtt192~o de Inconstitucíonalidade, e não tendo aquela Egrégia 
Corte entrado no m~rIto# fundamentou que o ato que Concedeu a estabilidade "

~£ói p aticado no Período vedado pé 	t. 9Q da 
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Lei 6.978/82, e por estar eivado de ilegalidade, julgou p el a  im  

procedência da reciamat6.ria, não £azendo re£erâ=ía aos pedidos 

contídos na segunda recl=atóría. 

1 	 2~ncOn-ÉOrMadO com a decís ~b, o reclaman 
te recorre pleiteando t 50  Somente sua reíntegraç ~io no emprego  e  
o pagamento de salãríos atrasados, não ,  se referindo à segunda 
reclamatóría, alegando que a estabilidide em exame tem natu-reza 

contratual, consub3tanclada no art. 4-44 da CLT, que permite a 
livre p&ctuaç ~io entre as partes, independentemente do tempo de 
sexvíço de cada empregado. Assevera que o período proibítívo da 
Lei 6.978/82, em seu art. 9Q, se-re£ere a atos que proporcionam 

despesas, onerando os colIres públicos, não acarretando a estabí 

lidade, ônus ~ Companhia nem aumento salaxía1. 

Contra-razões Is £19. 91/94. 

A D. Procuradoría Regional opina pelo 

conhecimento e desprovímento do apelo. 

o relat6rio. 

V 0 T 0 

--

-----qonheço do recurso. 
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0 ponto príncipal do recurso re£ere-se 
validade ou não da estabilidade contratual Concedida pela re-

clamada e maís tarde anulada por ato dela pr6pria. 

Em assembléia geral eXt­ra0.rdín~xía, a 
reclamada, que é una sociedade de economia Mista#  concedeu esta 
bílídade contratual a todos Os seus servidores, independentemen 

te da existência de opção pelo regime do FGTS e de tempo de ser 
viço. Na referida assembléia (£ls. 23/26), há menção ao Decre-

to Estadual que concedeu estabilidade aos servidores da adminis 

traç~ío pi~blica, o qual estava sendo obedecido naquele ato. Con-

vém ressaltar, em primeiro lugar, que entendo desnecessãrio qual.  
quer consideração a respeito da validade ou não do mencionado 

Decreto, uma vez que este não obriga as socíedades de economia 

mista a acatá-lo, Pois determina que estas tomem as medidas ne-

cessárí&s para aprovação pela assembl ~ía geral. P, evidente que 

esta podería rejeitar a aplícaç!ão da norma, pois se o Decreto 

assim não entendesse, ~o determinaria seu exame por aquele 6r- na 

gão da reclamada. Por esta raz_C~0 devC-5e e-xwriínar o ato da as-
j3erblé# ía geral da empresa, em £ace de sua soberania. Esta lhe 
dá possibilidade at ~ mesmo de não conceder a estabilidade, ape- 
sar do Decreto. 

A decís2~o da asseinbléia geral em conce-
der a estabilidade, data venía  das bem colocadas ponderaçSes da 

.r. se-ntença, é vãlída. A estabilidade contratua.1 não é incompa-
tível com o regirae ju-*rid-íco do FGTS por ser uma concess2~o cio ein 
pregador ao rega e deC0XT~nc e~clusíva da vontade da 
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empresa #  manifestada através da assembika geral. Sua concessão, 
na verdade #  Poderia ter se realizado ainda que o Decreto Esta-
dual n~a0 e.)CIStisse, o que, alí&s, facilitaria a aceitação do be 
neficio concedido, porque não haveria a alegação de ínconstítu-
cionalidade da norma consíderad a  como origem da decisão da em- 
presa. 

A violaç ~ío do art. 9 2  da Lei 6.978/82, 
outro ponto de apoio da r. sentença, tamb ~m n~o restou caracte-

rízada. Trata-se de norma que restringe direitos, pois impede a 
contrataç ~ío #  nomeações etc., de novos servidores para os qua-
dros da AdminIstraç ~ío díreta ou índireta, no período de noventa 

días antes das eleições e até o £ínal do mandato do Governador, 
e como tal, não pode ser ampliada para restringir outros direi-
tos n~o declinados. Assim, o citado dísposítivo legal nao ímpe-
de a concess~ío de estabilidade contratual, pois não há geração 

de novo emprego nem vai beneficiar a quem já não 6 servidor. 
Além disto, a estabilidade, em princípio, não implica em neihum 

despesa extra, Pois é apenas a garantia do emprego já ocup ado.  

Assim, era estãvel o empregado e sua de 
missão não pode vingar. A decis7ío da assembléia geral posteríor 
que afirma ser nula a concess2~o de beneflcío l  evidentemente n`ao 
pode retroag-Jx para atingir Situações Já estabelecídas, Por ís-
So. a reintegração do empregado ímpÕe-se, com o pagamento das 
parcelas veneidas e ~ vincendas. 

. , Diante do e>:Pc 

IAM &1A 

ao re 

a o 4 
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PODER JUDICIAIUO 

JUSTIÇA DO TRABALHO N. o 
f  

0.  

~?5' TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10~~ REGIÃO 

TRT-RO-2079/84 

Recorrente: DEUSIMAR L]~MES BORGES 

Recorrido : COMPANHIA DE HA-BITAÇÃO DE GOI_~S - COHAB-GO 

Decidiu a E. l ~~ Turma que "o ato que concedeu esta 

bilidade indiscriminada, no período vedado pela lei ng 6978/82 7  
art. 9 9 , é nulo, li~Lo produzindo quaisquer efeitos jurídicos". Em 

bora concedida a estabilidade por deliberaç< ~~o da assembléia geral 

de acionistas da reclamada, referida assembléia, a exemplo*do De 

creto 2108/82, foi tamb6m realizada no período vedado pela Lei 

6978/82, em seu artigo 9 2 . Esta lei não prevê a concessão de esta 

bilidade, mas impede a admissc~ to ou concessão de benefício a servi 

dores no período eleitoral. 

A reclamante, n,~_io conformada com a decisão, inter 
p ~ e revista, com fundamento nas duas alíneas do artigo 896 da 
CLT. Invoca divergência jurisprudencial e aponta violaç,~_Lo do arti 
go 444 da CLT, letra d,  do artigo 235 da Lei n2  6404/76. 

Inexiste a pretensa infringência dos dispositivos 

legais apontados, ante razoável interpretag ~~o. 

Os arestos apontados configuram o dissídio 	juris 

prudencial, com refer ~ncia à estabilidade concedida por del'ibera 

ç ~_o da assembléia geral de acionistas. 

Recebo a revista pela alínea a, do artigo 896 da 

CLT, em ambos os efeitos. 

Vista à parte contrária para contra-raz3es. 

Intime-se. 

Brasília, 29 de abril de 1986. 

OS3WÈALLDO FL7OENCIO N 
Presidente 

TRT 1.1.165 
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REMESSA 
Nesta data, rem,:-'.n 	cutos à 

15 ~ —;~ . Ç --- 
........................... 	 .............. --------------------------- 

. .................. ...... 	 .......... 	................................ 
Em 	(.) .12 	05 . 	.. .... ..... 	........... 

— ---------- 	.......... 	 .............. 

cec5 

C E R T 1 D A 0 
Certifico que, nesta data, i-\., 

foi encarninhado w) LD!`,1 p.~xa pub',!oaQão no 
D.i.u. 	 cj~ 

Brasília, 	ç 

&%çara 3f aría <:S. 
Auxiiiar Judiciério 

C E r T 1 D A 0 
CERTI-1r0 qu3 o 

foi pubLc3do no "D.J.'> 	 DN JJSTIÇ% 

di 	~ 9.. 
ala 

p r.,i Giênz~ ,:a d s p%12s. 0 u' 

------------ ----------- — 

T.R.T. 1.1. 1365 
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Excelentíssimo Senhor Doutor JuIz Presidente do Egrà~~;.w<0 
bunal Regional do Trabalho da D ~ cima Região. 

Junte-se 

0 4 11. 9 ~~ 

T R T 

Processo 	TRT-RO 2079/84 

Recorre % ~kUR j~MAR LEMOS BORGES 

Recorrida: COMPANHIA DE HABITAÇÃO'DE GOIAS 

COHAB-GO. 

P~ Companhia de Habitaç ~o de Goiás-COHAB-GO.,no 

oitIdic,  legal, por seu bastante procurador e advogado, apre-

senta em anexo, suas CONTRA-PAZõES ao Recurso de Revista in-- 

terposto nos autos do processo acima referido, rogando à Vos 

SQ Excelência que  as receba, para que delas conheça o Colen-

do Tribunal Superior do Trabalho. 

Pede Deferimento. 

Bras ~ lia, 12 de maio de 1986 

P,/P COMP)\NHIA 

C ~ZREIA Z IA IANA GUIDO .  C 	 t RE~,  
0 ~!~3%-~2 8 2 
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PROCESSO N9 	2079/84 

ACÔRDÃO 

RECO't~ P.ENTE 	DEUSIMAR LEMOS BORGES 

RECORRIDA 	COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE GOIAS - 

COHAB-GO. 

CONTRA--RAZõES DA RECORRIDA 

COLENDA TURMA, 

Com ii-,ipropriedade impar, sustenLa-se i -ia Revista 

que o v.aecisum revisando, tenha violado disuosicoes contidas' 

nos artj.(ios 153 § 39 e 170 § 29 da ConstituiçEo Federal.e-art.' 

444 da CLT. 

A "estabilidade" do Recorrente , foi outorgada 

pelo Decreto Estadual 2.108/82, cujo artigo 1 9 incluiu os, em 

pregados das-sociedades de economia mista, c[ue ~~ o caso ~~,a Re 

corrente , determinando mais em seu art. 39 çl-le; "verbj-s": 

"As empresas sob controle acionario do Estado de 

Goiãs deverão tomar medidas internas para aprova 

ção, de imediato, pelas respectivas Assembl ~ ias-

Gc , rais, das disposic ~es deste Contrato". 

Assim, a estabilidade n ~o decorreu de ato livre 

e autÔnomo da Assembl&ia-Geral, mas de imposiç ~o do acionista' 

majori,t ~ rio, o E'stado de Goiàs,atrav ~ s de seu Decreto 2.108/82. 

Movido pelo princípio da legalidade e da morali-

dade aúministrativa,o pi -6prio Governo Estadual,houve por ber,-, 

anular o viciado Decreto 2.108/82,o que fez atrav ~ s do Decreto 

2.199, de 18 de março de 1983. 

Ora, anulado o decreto que conceCleu a estabilida 

de,tornaram-se insubsistent ~~ s todos os seus efeitos,conf=-íiC,  

sustentou o PLENO do Excelso Suprcmo Tribunal Federal,ao jtl]-' 

gar em 3.6.06.84, a Representa-ao n9 1.161-5 Goias. 

Di-lo a mais Alta Côrte,nas passarlons sublinYa-

das,acolhendo o voto do Ministro-RelaLor N ~'RI DA SILVEIRA: 

ra,que o Decreto ~)osterior 
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lou, de explicíto, os , efeitos do Decreto anterior, 

ora i ~npugnado, proclamando, 	inclusive, que- não 	ge 

rou na sua vigência temporal, situaç8es jur ~ dicas "  

subjetivas nem possibilitou 	aquisi(~ EDes de direi - ' 

tos", porque emitido "contra expressa proibíç5o de 

lei federal e com desd~m ostensivo a explícitos 

preceitos constitucionais". 

"Ora, precisamente, o Decreto n9 2.199 de 18.03.83 

do Governador de Goiás, veio anular o Decreto n9 

2.108 de 04.11.82, ora impugnado, 	fazendo inequivo 

ca a vontade da Mministraç ~o no sentido de anular, 

tornar insubsistentes os atos da Administração an - 

terior, com base no Decreto n9 2.108/82, que outor 

gara estabilidade aos empregados da administraçao' 

direta e indireta, 	das autarquias, 	fundaç5es, 	empie,  

sas públicas e sociedades de economia mista do Es- 

tado". 

E para justificar o nEo conhecimento da Representa 
ção acrescenta o voto: 

Ol
Anulado o DecreLO n9 2.108/82 e, assim anulados ~ 

os efeitos dele decorrentes, antes do a~ uizamentoI 
da Re presentaÇaO, fez - se esta sem objeto, alguns 

meses antes de seu aforamento. somente se poderia' 
cogitar, em consequ ~ncia /  dos efeitos do Primeiro' 
Decreto ~ sob n9 2.108 - 

se viesse a ser declarado. 
inconstitucional-0 Decreto n9 

2.199/83, o que 
. 
n~ o estã em causa, porque n ~ o objeto da representaç,~oI.I 

Nos termos do ensinamento dos publicistas
~ desta-, cando-se o Prof. IJely Lopes Meirelles: 

"Os efeitos a anula  - 
Çao  dos atos adminístrativo s  i retroacjc- i[ , ~ s 

s uas Origens, invalidando as consegue 
cias passadas, presentes e futuras 

do ato anulado. 
Reconhecida e declarada a nulidade d o  ~I to,  p  
Min-istraç_ 	 ela Ad 

- ao Ou Pelo JLidiciãrio, o pronunciamento 
de iIIvalid ~-ide Opera ex  tunc 
vInculo s  e 	 ~, desfazendo todos o s  

ntre as partes e Obrigando-aF, 
q~ O das coisas no statu_q~I O  ~n  como conse(.  

_ J u u 11 C,, ia natural e 16gica da decis ~
o aniilat6ria".(Dirc-,it:, Administrati 	1 1 e i ro, wi,. 1 9 6 6, 1),~ g . 2 1 

s- 
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Sobro a faculdade da pr6pria administração anularl 

seus atos, cristalizou a Si ~mula 473 do SUPREMO TRIBUNAL FEDERPL: 

"A aclministraçao pode anular seus pr6prios atos,' 

quando eivados de vi - cios que se tornam ilegais,por 

que deles n ~ o se originam direitos, ou revogã-los' 

por motivos de conveni ~ ncia ou oportuni-daúes ' , res-

peitados os direitos adcTuiridos, e ressalvado em 

todos os casos, a apreciaç ~o judicial". 

Esse enunciado encaixa-se perfeitamente ~ esp6cie, 

uma vez que houve anulacão e n ~o revogac ~ o do ato. 

Na anulação, o ato 6 ineficaz desde sua origem; na 
revog,iç,Ho subsisLem os direitos aa( -juiridos. 

Onde est ~ pois no v.decisum a violação a quaisquer 

disposÍc~es de letra legal ? 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 

Sob eSte fundamento, o Recorren -te ataca a 

sum trazendo à colaç ~o, para cotejo, aresto de total. impertin ~~ n 
cia à mat&ria em exame. 

Tratam - se de julgados isolados que considera ,,-c, como 

um típicó PLUS CONTR=UAL, a estabilidade concedida aos emp3-- c,ca 

dos po ~-  força de deliber='~ o da assembl~ ia de acionistas. 

Dal a se susteittar que aquelas mat ~ rias são id~ nti 

cas à que estâ versada nos autos deste processo, ~_, uma temeridã 

de sem precedentes. 

Como já foi dito, estabílidade ~ NOVA CONTRATAÇÃO' 

que a administracao p ~iblica n~o podia jamais ajustar com quem ` 

quer qu~_- seja como se tentou fazer em relação ao Recorrente,eu,--n 

do dispositivos explicitos em nossa Carta Magna, na Constitui-' 

çc~o do Estado de Coiás e mais especificamente no art. 99 da Lei 

Federal n9 6.978/82, estavam a vedar terminantemente a pr ~ tica' 

de tamanha heresia jurídica que outro ob_ ~ CT U e j etivo não teve, 

n,~o o do angariar votos à custa do er ~rio. 

A "estabil-idade de qu.c o Recorrente se diz deten-' 

tor, lhe foi outorgada a 22.11.82, por força de norma imi: ~e ­ atj.- 
vã constante,.do art. 39 do famigerado Decreto 2.108/82 de 04.1.1. 

82, assinado pelo entao Governaclor de Goi,~ s, às vi~ -1j)c, ras do x)!c ~i 

to eleitoral. de 15 do novombro daquele ano, do alto do 

de XIM comicio poli~ tico 

:~ 
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Colerida Turma, estes fatos se desenrolaram dentro 

do intersti~ cio mais agudo da proíbição a que alude o art. 99 

da Lei 6.978/82, se-ndo por isto mesmo considerados comoatos nu, 

los de pleno direito "ab,inítio", e que nEo geram direitos ou 

obrigaç8es de quaisquer espécies para seus beneficiários. 

Nesse sentido está assentada a jurisprudência uni 
a 

forme do Egr6gio Tribunal Regional do Trabalho da 10 Regiao. 

EMENTA: ESTABILIDADE. SUA CONCESSÃO POR ATO UNILA 

TERAL DO EMPREGADOR. CONDIÇõES. VALIDADE. 

"Decreto estadual concedeu, irrestrita e 

g( ~ nerícamente estabilidade aos servidores da Admi. 

nistraçâo direta e indireta do Estado de Goi ~ s, o 

qual foi endossado por assembléia geral da empre-

sa de e conomia mista reclamada. Inobservãncia r  

in casu, de disposiç ~ío proibiti.va e vinculante da 

Lei Federal n9 6.978/82 (art. 99). Assim, sua nu-- 

lidade 6 manifesta. Precedente do E.STF.. Recurso' 

desprovido. RO 0027/85 Ac. l~~ T. 2586/85, Re_1 ~~ t~or 

Jul'z Herácito P. Júnior In D.J.0 22.11.85 f.2153~~ . 

EMENTA: ESTABILIDADE CONCEDIDA PELO DECRETO N9 

2.108/82 NULIDADE. 

"Caracterizadas, in casu violac ~o das diE, 

posiç8es da Constituição Federal (arts. 89, XVII, 

b; 57, V; 100, 108, 109, 111, 165, 111 e da Cons-- 

titui ~ ão Estadual. arts. 74, 111 e 23, v) bem. como 

inobservãricia da proibiçc~o contida na Lei Federal 
n9 6.978/82, de 19.01.82, art. 99 e, também lesão 

aos^princípios da moralidado, legalidade e finali 

dade, pressupostos de validade dos atos da Adminis 

trayao Pública. Nulo ab initio, o ato concessivo; 

nc~ o gerandoqualquer direito. "RO 2763/84 Ac. I'T. 
2276/85 Rei. Jul'z Jos6 Alceu C ~inara Portocarrero. 
In D.J.U. 19.12.85 fls. 24.010). 

EMENTA: ESTABILIDADE.-CONCESSÃO CONTRATUAL.VIOLA-

ÇÃO DE LEI ELEITORAL. 

"A concess ~o de estabilidade contratual a empi. ,oga 

dos no perlodo estipulado no art. 99 da Lei nQ 

i:a 6.978/82, 	

n,_1,0, 

não gerando obi ­,ja ~oos t~)11 
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e a administraç<-:~Io direta ou indireta dos Estado 

Municípios e consequentemente, nenhum direito pa-

ra o ~-mpregados benefi.ciãrios".(RO 0657/85 AC-1 ~ T 

2843/85, Rel. JuIz Fernando A.V.Damasceno In DJU 

19.12.85 fis. 24012). 

No mesmo senti-do est ~ío assentados os V.Ac6rdãos ' 

do Pleno do Egr&gio Regional. aue passamos a'citar, dentre 	as 

centenas de outros por ele proferidos. 

RO 2457/84, Ac. TP 1.514/85 

Rel juíz Oswaldo Florêncio Neme Rev. Juíz JO ~ O 

Rosa. 

In. DJU 09. 09 . 85  fls-. 15.0Ó3 

RO 2460/84 Ac. TP 1.516/85 

Rel. j~_j ~ z Oswaldo Flor ~ ncio Neme 

Rev . juIz Joc~oRosa 

In DJU. 09.09.85 ]Els. 15.063 

RO 2476/84 - Ac.TP 1.521/85 

Rel. JuIz Osvi-n1d.o Flor ~ ncio Neme 

Rev. Juíz João Rosa 

In. DJU 16.09.85 fls. 15.618 

RO 2628/84 ~ Ac.TP 1.524/85 

Rel. Juj~ z Oswaldo Flor ~ ncio Neme 

Rev. Juíz jo ~_io Rosa 

In. DJU 16.09.85 fls..15.618 

RO 2297/84 - Ac. TP 1.496 

1 Rel. Ju'za W--!loísa Pinto Marques 
Rev. Juli z Os\,7aldO Flor~ncio Neme~ 
In. DJU 21.10.8s fls. 18 673 

P.0 2647/84 -- Ac. TP 1.769/85 

Rel. Juíza Ileloísa Pinto Marques 
1 Rev. ju'z JO ,~ o Rosa 

li'. DJU 21.lo.85 fl.. 18.G73 

RO 2641/84 	Ac.TP 1.768/85 
Rel. Juiza 

	

	
i IltO Marquos 

eis,  P 
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Rev, Juiz ,  Oswaldç) F lor ~ncio Nome 

In DJU 24.10,85 fis. 19.094 

E assim, poderia a Recorrida, até a exaustão, 

citar v,~ rios e vários outros julgados no mesmo sentido. 

No entanto, apenas estes s~ Q suficiente's pa 

ra cotejo com as t ~midas pinçadas extraldas pelo Recorrente,' 

ao seu alvedl'o, de anciani'ssimo aresto do Egrégio Regional. 

Ante o exposto, considerando que  a delibera-

ç~o da Assern.bl&ia Geral da Recor--- ida estava subordinada ao 

Decreto 2.108/82; 

considerendo Que o Decreto n9 2.108/82, foi 

anulado formalmente pelo de n9 2.199/83 e Que, da mesma forma, 

a decis ~o da 13 2  A.G.E. da COHAB foi anulada formalmente ~~elo 

Que  deliberou a sua 15 ~a  A.C.E., por serem'o Decreto 2.108/82 

e a decis ~ o da l3~~ A.G.E. atos taxativamente declarados 	de 

nulos e sei--] nenhum efeito; Lei 6.978/82-Art. 99 C.C'.B. art. 

145, V); 

considerando Que  o Pleno do Excelso Prét6rio 

julgando a -Representac,~o n9 1.161-5 Goi<~ s, adotando Voto do 

Eminente Ministro Relator NERI DA SILVEIRA, abordou o m~ rito, 

para afirmar "insubsistentes cruaisauer consequancias indivi-' 

duais oriundas da "outorga de estabilidade" e que, "anulado o 

Decreto 2.108/82, por anulados se t&m quaisquer efeitos dele' 

decorrentes", 

considerando ainda os termos em que esta lan 

lado o Enunciado 473 do Supremo Tribunal Federal e, 

considerando por fim o ac ~ rto com que foi 

proferido o judicioso Ac6rdSo Revisando, em consonãncia, com a 

letra da Lei e com a Jurisprudência Uníforme do Egrégio Tribu 

nal Regional do Trabalho da D&cima Regiao, pede e espera a ma 

nuten ~,~o do mesmo, por sei ,  medida de inteira J U S T I Ç A! 

Brasília, 12 de maio de 1986 

P/P 	COMPANHIA 	131.q.'AçF~o r) COIAS-COI1AB-CO 
GUIDO GE. L 	CO ~RREIA VIANA 

O)AB-CO 2. 82 
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c o N CL USA 0 
?4~ 	f~ , 	- 	I:- :"~~ ,,, r~c3 euto3 ao Sr. 

. . .. . ........... ................ 

	 ---------------- . . ................................... .... ....................... 
Steretario do, 'rjb U ~ja j 

Subam os autos à apreciaqc~o do Colendo 

Tribunal Superior do Trabalho. 

Brasília, 15 de maio de 1.986 

WALDO FL ENCIO 	vIE 
Juiz -re 

s Tuiz  

w1~-  

T.R.T. 1.1. 1365 



Aos .......... ... 	...... dias do mês de ........ . ..... O. ,~ 
......................... de ...... 	 .... ..... 

tly 
19 . LIQ ....... . autuei o presente recurso de revista, o qual tomou o n.: ... ~f zI, ........................ 

contendo ........ 	 .... ....... folhas, todas numeradas. 

~~744~ 
.................. . .............................. . ....... . ...................... . ........... 

UILIMEI 

,2.)- 	
- 

Aos .......................... dias do mês de ................... 0  ..... s  ............................... de 

5;ly 
....... . faço remessa destes autos ao Sr. Procurador Geral da Justiça do Trabalho. 

Do que, para constar, lavrei este termo. 

.................................... . ..................................... . ............... 

TOrMO de Autuaçffo de Recurso TST - 1, 1 -084 
Grética 	TST 



SERVIÇ.0 PúBLICO FEOERAL 

PROCUJ. ~ADCí ~IA GERAL í).k J -U', ~')'TI(~A DO TRAB,;Ui-10 

TST-RR-3482/86 - 1 	 104. Regi,~o 

RECORRENTE: 	DEU- S1I~L,~R LEMOS BORGES 
DE G011-,k-  - `0-j~ B 

P  A  R  E C E  R 

Éwk 

DEUSIW, L~,, ~íklOS BOR'GES, inconformado com o Acórd ~~o 

Recorrido do Ezrécio 	da 10!2.. Regi - ao no processo em que e 

Reclamante contra a COMPANHIA DE F-, ABITA'-',.,~O DF, GC--rí~, S - IC-0.'!-~J3, in 

terp ~e Recurso de Revist ~?, 

Face a divergôncia ~ uris,IrudenciaI justifica-se o 

conhecimento do apêlo, com fund;-b,~ienL- o na alíneL, 	do artigo 

896 da CU. 

~..2uanto ao méribo, com o Acórd,~o Re=rido, ey1ten-
demos que o ato que concedeu estabilidade indiscriminada, no pq 

riodo pre-oleitoral, vedado pela Tei nQ 6.97 8/82, ` o 	e nulo n,~ o 
,roduZindo, assim, quaisquer efeitos ju.-r(l. ,  -k—icos, como pretende o 
Recorrente. 

j~ssim-, pelo não provirnen'Lo da Revista, par,,:, con - 
f -Lrmac ~ o do AcordC'~110 Recorrido, é, smj o nosso parecer. 

Bre,sília, 13  de Agosto de -È986 

'MO E. B. A 

Procurador de lt. ite,-oria 
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o  
r5 C~_ 
v 

TERMO DE APRESENTAÇÃO 	ir - 

o 

Exmo. Sr. Ministro - Presidente 

Apresento a V. Exa., para distribuição, estes autos de 	...................... ...... . ...................... 	 ...... 

.......... de ........... Em.. 	 V 
............ ......... ... 	 de 19 ... 

....... 	 ...... 	 . 	 ............. 	

......... 

............ Assessor ( e istri 

DISTRIBUIÇÃO 
Sorteado Relator o Exmo. Sr Ministro ...HÊL10 .. REGAT.0 .............................................. 

	

............................... 	 ............ 	 ...... 
Designado Revisor o Exmo. Sr. Ministro 4 ~P'..: .... 

19.-  

E m .............. de ............ 	 19 .... 

........... 	

.......... 

Ministro Presiden te 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Sr. elator. 

Em. 	
Ç 
.... de 	 . 	 ........ de 1 9 .f -~ 

........ ~;7  

............... 1_. __—— . . ,.. - ..^~ ................. 	 ............................ 

4 
Arm~ 

VISTO 

de ...... lp e- 	 i ? 
................................ de 19 ........... 

.............. 

Relator 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo S Revisor. 

Em.4~.. de ..... 	
......................... _de 19 ... 

............................... 

Secretário 

VISTO 

Em.ú.)...de ............ 
.. ...................... de 19 ............. 

.......................... 	 ......... 

isorj~'i .~D  --r  .................................... 
Impresso para resumo de 3ulos - TST - 1 1.loi 	

Gráfica 	TST 
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ulisses riedel de resende 
marcos luís borges de resende 
úisses borges de resende 
antonio alves filho 
walter da silva 
Maria wilma silva resende 
isis maria resende alves 
rogeno luis borges de resende 
julio cesar borqes de resende 
marco anWniõ bilibio carvalho 

MENTO 

C" 

Z'£0 

EXMO. SR . MINISTRO PRESIDENTE DA 2a. TURMA DO COLENDO TRIBU 

NAL SUPERIOR DO TRABALHO. 

Sim. JU t e~ - s a.. 

Como 	uer. 
Em 	 19 e, 

09. 
inistro RBIEitor 

TST-RR-3482/86.1 

DEUSIMAR LEMOS BORGES, nos autos da recla-

mat6ria trabalhista em que contende com CIA. DE HABITAÇAO ' 
cri 

DE GOIAS - COHAB, vem respeitosamente a V.Exa., requerer a 

juntada aos autos do substabelecimento anexo. 

Outrossim, requer que doravante sejam fei- 
M 

tas as publicações contendo o nome do advogado que a 	esta 

subscreve.. 

Termos em qiie, 

Pede deferimento. 

Brasilia, A de mai de 1987. 

de  

-7 

Ulisses~B /.aésde Resende. z~ 

1); /DF 968. 
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TIA G 
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É 

Pelo presente in.->trw,,onto Partíci ~Iw de procuração, 

ao fínal 	 nuo i'AM-3can  úof3 ad- 

-'01=39 caaadosp rsos , ' brani- 

jr 

~~rr-dora j  162-  andar 

em toda plení 4«uc~c j  224-592F3 

Cir-- 	, !-1 C-,.1 Conjw­ 10 ou 	 00 Po- ' iro 	 . ~ i 

--.o l"orm, 	 por: 

conf or7., o mandato outor--ado e que ue encontra noo ru- 
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c.- , -,iUC~ o 	 Co&I 
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Recorrente: DEUSIMAR LEMOS BORGES 

Sustentação oral: Dra. Isis Maria Resende Alves 

Recorrido: COMPANHIA DE HABITAÇÂO DE GOIÁS - COHAB 

Sustentação oral: Dr. 

Terceiro interessado: 

Sustentação oral: Dr. 
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CertidÈ~0 de Julgamento T.S.T. - 1.1.075 
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R E M E S S A 

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao S.A., para 

os fins de direito. 
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D 1 R E T 0 R 

R E M E S S A 

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao Gab. do Sr. 

Ministro ----------------------- 
	 ------------------------ 

---------------- 1 ----------- — ----- . ------ . ---------------------- — ------------------- — --------- — — - — -- 

S .A. 	 ................. 

------------------ 
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Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao S.A., para 

os f ins de direito. 

G M. 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 
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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

PROC. N<? TST-RR-3482/86.1 

A C ó R D A 0 

(Ac.2a.-T-1215/87) 

MAPM/cLie 

"A administração pública po 
de declarar a nulidade dos seus pró 
príos atos" (Súmula 346 . do STF) 

"A administração pode anular 
seus próprios atos quando eivados de 
vícios que os tornam ilegais, porque 
deles não se originam direitos; ou 
revoqã-los, por motivo de conveniên-
cia ou oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos e ressalvada, em 
todos os casos, a apreciação judici-
al" (Súmula 473 do STF) 

Revista conhecida e desprovi- 
da. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos 	de 

iRecurso de Revista n9 TST-RR-3482/86.1 em que é 	Recorrente 

~ DEUSIMAR LEMOS BORGES e Recorrida COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE 

~ GOIAS - COHAB. 

"Tratam os autos de mais um caso de aplicaçãoCc, 

'Decreto baixado pelo Executivo goiano, concedendo estabilida-

de aos servidores do Estado, Decreto anulado pela administra 

ção posterior. 

Neste processo, tanto a MM. Junta quanto o Egré 

gio Tribunal Regional decidiu pela improcedência da reclama-

ção (fls. 74/76). 

Incon formado, recorre de revista o Autor, sus-

,tentando que a estabilidade foi concedida pela Assembléia Ge-

,ral da Reclamada, não se caracterizando a alegada ofensa à 

Lei n9 6978/82, que proibe a contratação de servidores no pe-

!ríodo pré-eleitoral. Diz violados os artigos 170 da Constitui 

çao Federal, 444 da CLT e 235 da Lei n9 6404/76, apontando a-

~ cõrdãos paradigmas (fls. 81/93). 

Admitida a revista, fls. 95, é ela 	contra- 

,-arrazoada, fls. 97/103, opinando a douta Procuradoria Geral 
i 
!pelo conhecimento e não provimento (fls. 106)." 

2 o relatório, na forma regimental. 

V  0  T  0 

Papel de acárdão 	T.S.T. - 1.1.007 
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PODER JLJDICIÁRíc:> 

JUSTICA DO TRABALHO 	 -2- 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

PROC. N9 TST-RR-3482/86.1 

V 0 T 0 

CONHEÇO DO RECURSO, pela diverge- ncia válida com 

os arestos estampados às fls. 101. 

o v. acõrdão regional (fls. 74/76), ao 	manter 

a sentença de 19 grau, que julgou improcedente a reclama-

ção, arrematou, em síntese, que: 

"Na hipótese dos autos, no en 
tanto, a estabilidade foi concedida 
por deliberação da assembléia geral 
de acionistas da reclamada. A assem- 
bléia, a exemplo do decreto 	n9 
2.108/82, foi realizada no 	período 
vedado pela lei n9 6.978/82, 	art. 
99. Esta lei, embora não prevendo 

1 ' 
i 

teralmente a concessão de estabili-
dade, visa impedir a admissão ou con 
cessão de beneficio a servidores no 
período pró;-eleitoral. 

Desse modo, revestindo-se de 
ilegalidade o ato de concessão da es 
tabilidade, objeto desta ação, é ele 
nulo, não produzindo quaisquer efei 
tos jurídicos que amparem a preten-
são dos recorrentes (fls. 76). 

A controvérsia gravita sobre a validade de De-

creto, editado pelo Governo do Estado de Goiãs, em período 

pré-eleitoral, que concedeu, de modo indiscriminado, esta-

bilidade a todos os servidores da administração direta do 

Poder Executivo, suas Autarquias e Fundações, regidos pela 

CU, e aos empregados das Empresas Públicas e sociedades de 

economia mista sob o controle acionãrio do Estado. 

Pelo Decreto 2.108, de 04.11.82, baixado pelo 

Governo do Estado de Goiãs, em período pré-eleitoral, veda-

do pelo art. 99 da Lei Federal n9 6.978/82, foi concedida, 

de modo indiscriminado, estabilidade. A Reclamada, como s 0-  

ciedade de economia mista, sob o controle acionário do 
Esta 

do, realizou assembléia geral, para estender, a seus empre-
gados, também a estabilidade instituída pelo citado Decreto 

2.108/82. Logo em seguida, a nova administraçãof 	
alegando 

fraude à 
legislação eleitoral, que rege a matéria, 	

baixou 

o Decreto Estadual n9 2-199f de 18.03.83, revogando, 	por 

Decreto no 2.108/82, cassando,em 
ser nulo, expressamente, o 	 - 	1 
conseqüência,a estabilidade anteriormente concedida a min- 

gt~a de amparo legal. 

TST-1.1.332 	1 	
Gráfica — TST 



PODER JUDICIAFRIO 

3AL ~ JUSTIÇA DO TRAF 	-40 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

PROC. N9 TST-RR-3482/86.1 

-3- J~ 

Com efeito, o procedimento do Estado, através do 

referido Decreto 2.199/83, em anular o Decreto 2.108/82, en-

contra amparo legal nas Súmulas 346 e 473 do Excelso Supremo 

Tribunal Federal, in verbis: 

"A administração pública pode 
declarar a nulidade dos seus pr6prios 
atos" (Súmula 346). 

"A administração pode anular 
seus pr6prios atos quando eivados de 
vícios que os tornam ilegais, porque 
deles não se originam direitos; ou re 
vogã-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direi 
tos adquiridos e ressalvada, em todos 
os casos, a apreciação judicial" (Sú-
mula 473). 

Por qualquer ãngulo que se examine a matéria, cors 

tata-se que o Decreto 2.108/82, que concedeu estabilidade, em 

paríodo pré-eleitoral, vedado pelo art. 99 da Lei 	Federal 

6.978, de 1982, se revestiu de ilegalidade, sendo lícita 	a 

decretação de sua nulidade pelo Decreto 2.199/83. Daí impro-

ceder a pretendida reintegração do Reclamante-Recorrente. 

Assim, NEGO PROVI.114ENTO AO RECURSO para confirmar 

o v. acõrdão regional, por seus indestrutíveis fundamentos. 

I  S  T  0  P  0 S  T  0 

ACORDAM os Ministros da Segunda Turma do Tribu-

nal Surierior do Trabalho , vencidos os Excelentissimos Senho 

res Ministros Hélio Regato, relator e José Ajuricaba, revi-

sor, em não conhecer do recurso. 

Brasílía, 19 de maio de 1987. 

ÇO  Presidente, no invedi-
mento eventual do efe- 

AURÉLI PRATES D&'MACEDO í 	 tivo e relator. 

- ~- -7Í
,  SubY,=curador Geral 

LUIZ DA SILVA FI, E S 

TST- 1.1.332 	1 
Gráfica — TS- 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

P U B L 1 C A Ç Ã 0 

AC. N9 	C-- 
j 	~~  í ` , 1 	 PROC. N9 

PUBLICAÇÃO DO DIARIO DA JUSTIÇA 

Certifico que a conclusão do ac6rdão foi publicada no 

"Diário da Justiça" do dia (~2(3  de 	 de 19~ 

~) Dir-e`­tõ ­r-~ serv~ ço de Acõrdãos 

Transmita-se à Secretaria d 

Em 1 -6 / (0 c-'  / ~  ? . 

Diretõ-f--d~Q__Ser 	o de Ac6rdãos ~ç 

R E M E S S A 

Ao S.C. para certificar se foi interposto recurso 

da decisão de fls. 

Brasília, 	de 	 de 19 

Diretor da Secretaria 

................. 

411› 

Papel de acórdão - T.S.T. - 1.1.060 	 Gráfica 	TST 
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TST  RR 3482/86.1 

DEUSIMAR 	LEMOS 	BORGES, nos autos de 
reclamatória trabalhista em que contende com COMPANHIA 
DE HABITAÇÃO DE GOIãS - COHAB, inconformado "data 
venia", com v. acõrdão dessa Egrégia Turma vem, mui 
respeitosamenLe, interpor 

RECURSO DE EMBARGOS 

ex - vi - legis, art . 894 da Consolidação das Le i s do 
Trabalho, para esse Colendo Tribunal em sua composição 
plena, na conformidade das razões inclusass. 

Requer 	assim, a admissão do 	ape 1 o, 
prosseguindo o feito tia forma da lei . 

2 

21 

Cf-10 
Q2 
0= 

@3 

Termos em que 
Pede deferimento 

B1- as ~ l ia, 3 de agosto de 198"/. 
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ulisses riedel de resende 
marcos luís borges de resende 
Lilisses borges Ce resende 
antonio alves filho 
walterdasilva 
maria wilma silva resende 
isis maria resende alves 
r~ogério luis borges de resende 
julio cesar borges de resende 
marco antonio bilibio carvalho 

'1P 

)à 

C 0 6 E N D 0 
	

T R I B U N A L 

Pelo embargante 

Deusimar Lemos Borges 

Versam o ~> presentes autos sobre pedido de 

.eintegração ao emprego., visto que houve demissao 

imotivada sem a observIència de exist@ncia de cláusula 

contratual que proibe a demissão sem justa causa. 

Tal cláusula contratual foi íngerída ao 

contrato de trabalho do reclamante pelo decreto 

estadual 21-108/82, e ratificado pela Assembléia Geral de 

Acionistas da reclamada. 

0 Colendo Tribunal Regional do Trabalho da 

10a. Região, através de sua 2a. Turma entendeu que o 

Decreto estadual não observou proibição da Lei federal 

No. 6.978/82, através do artigo 90.; que o ato 



ulisses riedel de resende 
n-iarcos luís borges de resende 
ulisses borges de resende 
antonio alves filho 
walter da silva 
mará wilma silva resende 
isis maria resende alves 
rogeno luis borges de resende 
julio cesar borges de resende 

bilibio n-~arco antoniõ 	carvalho 
C:D 
O(= 

concessivo 	é nulo, 	não 	gerando 	qualquer 	efeito 

100 jurídico. 
00  

CJ 

"Data venia", 	o artigo 	go. 	da referidd Lei 

em 	momento 	a 19 u m pr o íbe 	os 	Governos 	Estaduais 	d e 5 c:::D 

COO 
conceder 	estabilidade no 	emprego aos seus servidores, 

tão 	pouco proibe que as sociedades 	de 	economia 	mista 
C~:D 

coricedam 	alguma vantagem trabdlhista, a seus empregados. 

0= Vejamos o que 	diz o artigo 	go. 	da citada Lei: 

"São 	vedados 	e 	considerados nulos 
de pleno 	direito, 	não 	gerando 
obrigações -U0  de espécie alguma para a 

co) pessoa 	jurídica 	interessada 	nem 
nenhum direito para 	o beneficíãrio, 

CO os 	atos 	que 	no 	período 
o C~- 

compreendido 	entre 	Os 90 (noventa) 
dias anteriores à data 	das eleições -8? 

C:D de 	15 	de novembro, 	e 	o término 	do 
2~ 

C2 mandato 	do 	Governador 	do 	Estado, 
importem 	em 	NOMEAR, 	CONTRATAR, ffi 
DESIGNAR, 	READAPTAR FUNCIONáRIO 	OU 

@3 
PROCEDER A QUAISQUER 	OUTRAS 	FORMAS 

CLI-D 
DE 	PROVIMENTO 	NO 	QUADR 0 	DA 
ADMINISTRAÇÃO 	DIRETA 	e 	das 
autarquias, 	empresas 	públ icas 	e 
sociedades 	de 	economia 	mista 	dos 
Est.=kdos 	e 	Municípios.- 

cJ2 
Como 	vimos, em 	momento algum 	o arl. 	90. 	da 

C~1D Lei 	6972182 	proibe que as relações de trabalho possam 

0= ser 	objeto 	de livre 	estipulação 	das 	partes 

interessadas. 

ÇJ 



r, 

C2:91 

9 0= 
QD 
00 

C(23 

CJ~ 

@3 
C~D 
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@3 
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00 
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ulisses riedel de resende 
marr-os luís boMes de resende 
ulisses borges de resende 
antonio alves filho 
walter da silva 
Maria wilma silva resende 
isis maria resende alves 
rogério luis borges de resende 
julio cesar borqp5 de resende 
mamo antoniõ bilibio carvalho 

0 artigo 444 da Consolidação das Leis do 

Trabalho estabelece que: 

"As 	relações 	contratuais 	de 
trabalho podem ser objeto de livre 
estipulação das partes interessadas 
em tudo quanto não contravenha às 
disposições de proteção ao 
trabalho, às cotivenç3es coletivas 
que lhes sejam aplicáveis e às 
decisões 	 das 	autoridade-- 
competentes." 

P o r t a a b o , o ato praticado pelo Decreto 

Estadual No. 2108/82 e ratificado pela Assembléia Geral 

da reclamada está plenamente de acordo com a lei. 

o Próprio Supremo Tribunal Federal 

manifestou-se sobre a questão, na Representação No. 

1.161-5 de Coias, publicado no DJ de 2G/10/84, onde 

negou a incostitucionalidade ao Decreto estatual No. 

2.108, de 04/11/82. 

Em 	outras oportunidades, esse Tribunal 

através de outras turmas decidiu de maneira diversa da 

atual, o que autoriza a admissão e o conhecimento dos 

presentes embargos. Vejamos: 

ESTABILIDADE CONCEDIDA POR ATO DE 
ASSEMBLÉIA 	GERAL 	- "Não 	de 
1 , dzoável 	interpretação 	o julgado 
que despreza e considera nulo o ato 
liberal do empregador que concede 
estabilidade ao empregado. 0 Art. 
444, da CLT, é literalmente 



Z 

ulisses riedel de resende 
marcos luís borges de resende 
ulisses borges de resende 
antonio alves filho 
walter da silva 4 tX maria wilma silva resende 
isis maria resende alves 
rogério luis borges de resende @3  
julio cesar bo,rqes de resende 

C~D mamo antonidbilibio carvalho 
0= 

Q~) afrontado 	no 	caso. 	Revista 
cotiliecida 	e 	provida. 
(TST RR 	3478/86.2, 	Ac.12aT.- 	376/87, Ç~ Q> Re 1 	M 1 n . 	José Ajuricaba, 	DJU 	de N 

1510518 71, 	pág. 	9131). 

CLI:9 

GARANTIA DE EMPREGO 	- 	SOCIEDADE DE 
ECONOMIA 	MISTA - DECRETO 	MUNICIPAL 

C=:9 1) 	'A 	União 	compete 	legistar 
sobre Direito do Trabalho 	- 	artigo 

XVII, So., 	 b, 	da 	Constituição 
Federal. 	2) 	0 Decreto 	Municipal 	nau 

LD abriga 	sociedades 	de 	economia 
mista, 	110 	que 	disponha 	sobre 
direito 	do 	trabalho. 	Frente 	à 
compet ~Ência 	exclusiva 	da 	União, 0= 
ganha 	coritorno 	jurídico 	de 	mero 
regulamento, 	 somente 	sendo co 
<:Àplicável 	aos 	bervidores 	do 	próprio 
Município. 	3) 	A 	concessão 	de 
garantia de emprego 	pela 	sociedade 
de 	economia 	mista, 	mediante 
deliberação 	 da 	respectiva 
assembléia 	geral, 	constitui-3e 	e i-R <;~ 

avanço 	no 	campo 	do 	direito 	do 
trabalho, 	plenamente 	válido 	e 
elogiável, 	porquanto 	o ~s 	preceitos 
trabalhistas 	apetias são 	imperativos 
quanto 	à 	proteção 	do 	empregado, 
mostratido-se 	dispositivos 	 Yri 

e  relação 	aos direitos do empregador, 
face aos princípios 	da 	probeção 	e 

CO-11 da 	irrenunciabilidade 	(Precedente: 
RR 	2477/86.6 	- 	Ac. 	laT. 	3411/86, 	DJ 
21 	d e 	novembro 	de 	1986, 	pág. 
221`931). 

c=9 (TST RR 	5695/86.1, 	Ac.IaT. 	530/87, 
00  Rel. 	Min. 	Marco 	Aurélio, 	DJU 	de 

~O 15.05.87, 	pág. 	19,27). 

00  
CLID ESTABILIDADE 	- 	"A 	empresa estatal 

(sociedade 	de 	economia 	mista) 	não 
pode 	ser 	tratada 	como 	empregador 

0= 
especial, 	com 	privilégios, 	por 
força 	do disposto 	no 	9 	2o., 	do art. 

QD 170 	da Carta 	Magna. 	Perfeitamente 
válido, 	em 	consequêacia, 	o ato da -Qm  
Assembléia 	Geral 	de 	Acioriistas 

C~j0  
deferindo 	aos 	obreiros 	a 

o estabilidade 	temporária. 	Por outro 
(30  lado, 	se 	o 	aludido 	ato 	ocasionou ,0 

despesas 	injustificadas 	ou 	vulnerou 



ulisses riedel de resende 
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walter da silva 	 5 
maria wilma silva resende 
isis maria resende alves 
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C~D 	manco antonio bilibio carvalho 
0= 

princípios como o da moralidade, LD 
esse enfoque da matèria refoge ao 	N N, 
campo do Direito 	do 	Trabalho. 
Recurso conhecido e provido." 
(TST PR 4 2,77/86.1, Ao. laT. 	-165Í87, 	U 
Rel. Juiz Manoel Mendes de Freitas, 
DJU de 15/05/87, pág. 9126). Q 

0= 

C=? ESTABILIDADE - "A empresa estatal 
(sociedade de economia mista) não 
pode ser tratada como empregador 
e spe c i a 1 , c OM privilêgios, por 
força do disposto rio 9 2o., do art. 

	

C2:9 	 170 da Carta Magna. Perfeita)i -iente 
válido, 	em c o ti -- e 9 u 2 n. o i a , 	o ato da 
AssembleLia 	Geral 	de Acionistas 
deferindo 	aos 	obreiros 	 a 
estabilidade temporária. Por outro CO 
lado, se o aludido ato ocasionou 

	

00 	 despesas injustificadas ou vulnerou 

	

Í~) 	 priticipios como o da moralidade, 
esse,  enfoque da matéria refoge ao 	~O- 

-U0  campo do Direito 	do 	Trabalho. 	~K 

Recurso conhecido e provido." 
(TST RR 4338/86.1, Ao.laT. 	467/8 7 , 
Rel. Juiz Manoel Mendes de Freitas, 

	

0= 	 DJU de 15/05/87, pág. 9126). 

"Decreto Estadual 	No. 	2108182 
@) assegurou aos empregados das 

autarquias, fuadações das empresas 
públicas e sociedades de economia 
mista, inclusive os optantes pelo 

	

0= 	 F C T G 1 	o direito à estabilidade, 

	

JS— 	 benefício 	 p o s t e r ,  i o r ffi e n L e 
convalidado pela Assembléia Geral 
da 	 respectiva 	entidade, 
c o t i s e q u e i i t em e n t e os obreiros 
,,~ dmit1dos possuem dli- eito adquirido 
uom relação a Lal vantagem. Recurso 
de Revista a que se dá provimento." 
(TST RR 4617/86.3, Ac.IaT. 469/87, 

	

@) 	 Rel. Juiz Juracy Martins, DJU de 0= 
15105/8"/, pág. 9126). 

I - A Lei G978/82, em seu artigo 
00  

90. 	não proíbe a comcessão de 
estabilidade 	a 	servidores 	da 
administração 	direta ou indireta 
dos Estados e Municípios. 
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4  ST  

iU "ST 

II - Revista a que se dá provimento 
para determinar a reintegração dos 
reclamantes aos quadros da 
reclamada." 
(TST RR 3384186, Ac. 	3aT. 4967/86, 

Pel. 	M i ri. 	Or 1 ai-idú 	Teixeit- a 	da 

Costa, DJU de 1110/02/87). 

A~.~3im ~3endo, o 	Decreto 2,OÕ/82 tomou form,-t 

de regimento,  da empresa, incrustando-se ao curibrato de 

trabalho do reclamante, o que, segutido o artigo 468 da 

Corisolidação das Leis do Trabalho, não pode ser 

alterado sem a anu@ncia das partes, e mesmo assim, 

desde que não resulte em prejuízo ao empregado. 

De acordo com o Enunciado 51 da Súmula 

desse Colendo Tribunal, "As cláusulas regulamentares, 

que i-evoquem ou alterem vantagens deferidas 

anteriormente, só atingirão os trabalhadores admitidos 

apús a revogação ou alteração do regulamento.". Assim, 

o Decreto Estadual 2199/83 que anulou expressamente o 

Decreto 2108/82, só atingiu aos servidores que foram 

admitidos após sua publicação, o que não é o caso do 

k~ eclai-ftante . 

0 que se discute ri o 	presentes autos é a 

validade ou não do Ato da Assembli ~ ia Geral da 

reclamada, que concedeu estabilidade a todos os seus 

empregados, e não a validade da anulação do referido 

decreto por outro decreto. Na realidade, a Súmula 473 

0= 

0= 

-1 02 

CLID 

OC=) 

00  
~11)  

~, JO  

C-- 
C2 
00  

9 
CLI-3 
Q2 
0= 

I(0:~ 
@3 
C~D 

C~~__9 

o 

Í~) 

CL 
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0= 

do Excelso Pretório autoriza o Estado de Goiás a anular 

o Decreto 2.108/82, mas não por ser ele eivado de 
C:~ 

Vícios, 	e 	sim por motivo de convenitkncia 	ou 

oportunidade. EritretariLo, 	tal anulação nada tem a 
0= 

	

C(~ 	relacionar-se com o dto da Assembléia 	Geral 	da 

reclamada. 
'Q0  

@3 
C~1D 

A 	Súmula 346/STF é incompleta, daí a 

	

0= 	necessidade de edição de novo verbete esclarecendo 

	

melhor o entendimento cristalizado pela jurisprudLRncia 	co N 
1c2 

daquele Tribunal. Vejamos o que diz a Súmula 473 do 

STF: 

A adminisLração pode anular seus 
próprios atus, quando eivados de 
vícios que os tornem ilegais 

	

C~D 	 porque deles não 	se 	originam 

	

cJ2 	 dirciLos, ou revogá-los, por motivo 

	

@) 	 de 	coaveniL~ncia ou oportunidade, 

	

respeitados os direitos adquiridos 	~2 
e ressalvados em todos os casos, a 	S2 
apreciação judicial". 

o C---3 

	

C=:~ 	 Como 	v i mos, 	a 	Súmula 	diz que a 

administração pode anular seus próprios atos, QUANDO 

@3 

	

C:D 	EIVADOS DE VíCIOS QUE OS TORNAM ILEGAIS. Como as 

CLID 
instãncias de prova não comprovaram qualquer vício 

0= 

	

QD 	
cometido pela Assembléia Geral da reclamada, não pode a 	_Q 

@3 
administração anular este ato. 

Diz ainda o referido 	verbete que a 



9 
C~D 
0= 

C~:D 

CLID 
Q2 
0<= 

(Jo- 
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@3 
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administração 	poderá revogá-los, por 	motivo 	de 

conveni ~Ência ou oportunidade, RESPEITADOS 0'131 DIREITOS 

ADQUIRIDOS e re ~~ --,ilvadüs Ç~i]~ toaüs os casos, a 

apreciação judicial. Esta é exatamente a arguwienLaça«'o 

dos reclamantes; que a empresa pode revogar vantagems 

consedidas anteriormente, respeitado o priricípio do 

direito adquirido, como estabelece os artigos 15,311 9 3o. 

da Constituição Federal, 468 da Consolidação das Leis 

do Trabalho, e o Enunciado 51 da Súmula desse Colendo 

Tribunal. 

Dessa 	forma, restou por violado pela 

Egrégia Turma "a quo", 	os 	artigo 	4G8, 	444, 

consolidados, 153, 9 So. da Constituição Federal. Isto 

porque., nossa Carta Magna consagra o princípio do 

direito adquirido. 

Podemos 	considerar violado também pela 

Colenda Turma o artigo 170, § 2o. da Constituição 

Federal, uma vez que ela deu tratamento desigual à 

empresa de economia mista da que daria em se tratando 

de uma empresa privad<j., o que expressamente vedado 

pelo referido dispositivo constitucional. Vejamos o que 

ji z  o  at.Li go  J"1 0, ri 

"Na exploração, pelo Estado, 	da 

a ,Lividade 	ecotigmica, as empresas 
públicas e 	as 	sociedades 	de 

economia mista reger-se-ão pelas 

Z 

>Í 
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ro 	
D luis borges de resende 
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rT~arco antonio bilibio carvalho 

OC:D 

C~1:9 
Q2 
0= 

00  
~11)  

0= 
Q~)_ 
c~D 

C~3 

C=:9 

@3 

@3 0= 

9~J 
@3 

normas 	aplicáveis 	às empresas 
privadas, 	inclusive quanto 	ao 
direito do trabalho 	e 	ao das 
obr,  1 gaç;Se s " . 

Restou violado ainda, o artigo go. da Lei 

6.978/82, por aplicado inadequadamente. 

Assim, espera 	o 	recorrente que seja 

admitido e conhecido o presente recurso de embargos, 

baseado no artigo 894, letra "b" consolidado, visto que 

demonstrada a diverg@ncia com os arestos transcritos, e 

cum o Eriunciado 51 da Súmula desse TST, e demonstrada 

ainda, violação de dispositivo de lei federal, para que 

possa esse Tribunal dar-lhe provimento com base nos 

mesmos dispositivos legais, quando então, estará esse 

Tribunal Superior do Trabalho, mais uma vez, como de 

costume, distribuindo a todos a tão almejada 

J U S T I Ç A 

Brasilia, 3 de agosto de 1987. 

R o géir-  1 6u15 Borges de Resende . 
's 	rg  L UB DF 7GIE. 0 13 D 7 

CO 

co 
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2a. ~,~_irma, 

E-RR-3482/86.1 
Emb:irgante: DEUSIMAR LEMOS BORGES 

Advogados : Rogério Luís Borges de Resende e Marcos Luís Borges de Re 

	

sende 	
HABITAÇÃO DE GOIÃS - COHAB 

Embargada : COMPANHIA DE 
Advogado : Guido Geraldo Correia Viana 

- D E S P A C H 0 

Decidiu a Egregia Segunda Turma,vencidos os ExcelentíssimOs Senho 

res Ministros Hélio Regato, relator e José Ajuricaba, revisor, em não 

conhecer do recurso do reclamante. 	o Egrégio Pleno, o reclaman- Inconformado, interp6s embargos para 

te, às fls. 117/126, com fulcro no artigo 894 da CLT, alegando que a 

clãusula contratual que proíbe a demissão sem justa causa, foi inseri 
abalho pelo Decreto 2.108/82. Alegou violação 

da ao seu contrato de tr 	
3, § 39 e 170, § 29, da Constituição 

aos artigos 468 e 444 da CLT e 15 	 . urisprudencial. 
Federal. Acostou arestos para  confronto 1 

Ante uma possível violação do artigo 468 da CLT, defiro os embar 

gos. 	 o , 
~, impugnaçao,/se o quiser, no prazo legal. 

Publique-se . ; , 

	

'lia, 14 	agosto de 1987. Brasi 

C. A. BAR A SILVA 
Ministro-Presi ente da 2a. Turma 

RMC/pdm 

spachO 
~-TIFICO que o 

o 	d,~ 
1_; 1,D~~cad0 n 

2.' Turma, 

LL_À:,~T~F: 100 que 0  em 
o ~ ,1 

notificado para oferece ,-  as s !,  

zões, conforme pub!iwç ~Uà 0 f21 t-1  110  

DIARIO DA JU- ST1Ç',~ d.3 ...... 

2 4 
Sec. !2,1 	u r r,1 ,_1 

PAPEL P. 
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SERVIÇO PúBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

TST/E/RR/3482/86.1 	 loa  REGIÃO 

EMBARGANTE: DEUSIMAR LEMOS BORGES 

EMBARGADO : COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE GOIAS COHAB 

P  A  R  E C E  R 

Inconformado com o entendimento esposado pela Eg. 

Segunda Turma, que manteve o julgado Regional quanto à ilegalidade 

do Decreto 2.108/82 e, conseqüentemente, negando provimento à pos 

tulação de reintegração no emprego, investe ' de embargos para o Eg. 

Pleno o Autor, amparando-se em violação e disceptação pretoriana, 

colacionando jurisprudência que pretende divergente. 

0 apelo é regular, tempestivo e boa a representa 

ção. Recebido pelo r. despacho de fls. 128, não mereceu contrarie-

dade de embargada. 

Conhecimento. 

Os arestos de fls. 121/122, especificos e váli-

dos, autorizam o conhecimento por divergência. 

Mérito. 

Contraditório é o V. Acórdão hostilizado e que 

deveria ter sido atacado de embargos declaratórios, o que não acon 

teceu. Vê-se que em sua fundamentação o ilustre Relator principia 

o voto por conhecer do recurso pela divergência válida com os ares 

tos estampados ~Ls fls. 101. (sic) 

contudo, em sua parte dispositiva concluem os Mi 

nistros da Segunda Turma, por maioria, em não conhecer do recurso. 

Logo, a nosso ver, houve erro material quando da redação do V. A-

c6rdão em sua parte dispositiva, já que efetivamente a Eg. Turma 

conheceu da revista e lhe negou proviment-- o. 

Quanto ao inconformismo do Recorrente, já temos 

nos manifestado alhures em casos análogos e mantemos nosso ponto 

de vista a respeito da matéria. Trata-se da já bastante conhecida 

estabilidade concedida pelo então Governo do Estado de Goiás, via 

Decreto 2.108/82, ~xs vésperas de eleiç3es e com fins puramente e-

leitoreiros, em flagrante violência 	art. 9 2 , da Lei Federal n'- 

6.978/82. 
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0 ato administrativo quando editado sem observân 

cia da trilogía intrinseca de sua constituição - legalidade, mora-

lidade e finalidade - é natimorto, isto é, não nasce com vida, i-

nexiste no mundo jur ~ díco, tal qual o feto humano, que não chegou 

a respirar o ar atmosférico e que não adquire a titularidade de di 

reitos, tal como previsto no Código Civil, art. 42. 

Assim, são "ex tunc" os efeitos do ato posterior 

que declara nulo o anterior, o que equivale a ser nenhum o direito 

reivindicado com base no ato assim declarado, porque arrancado do 

li 	.mundo com todas as suas raízes. 

Posto isto, opinamos pelo conhecimento, porém, 

pelo desprovimento do apelo, mantendo-se integro o V. Acórdão hos-

tilizado quanto ao conhecimento e desprovimento da revista ali sub 

metida a julgamento. 

Este o parecer sub censura. 

Brasilia, 27 de sete 	de 198 C 	s 	sti ~~o Por  c  

Car s Sebastião Por lla 

PROCURADOR DO TRABALHO 

o 

1w 	1  /vs. 



TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

TERMO DE APRESENTAÇÃO 
Exmo. Sr. Ministro - Presidente 

Apresento a V. Exa., para distribuição, estes autos de 

de .............. W  ... ')—V. .... ....... de 19 ... 87. 

...... 	

. 	 ... 	 .. 

. 	 .... 	 ........ 

~~s 

 ......................... 	 ... 	 .............. . ....... 

Assessor de Distribui 
~O 

DISTRIBUIÇÃO 
4 ~ Sorteado Relator o Exmo. Sr. Ministro ....... 

	

............ . ........ ............. . ....................... 	 ..... . ......... 

Designado Revisor o Exmo. Sr. Ministro .... 
i  
......... 	

i 
............................. ... 

Em .............. de ................. 	 .......... 	 ....... 	 e19 ........ t 

V 
.......... 	 ................................................... 	 ............ 

Ministro Presideri te 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Sr. Relator. 

........................ 

	 ....... 	 ..... 

SecretPio 7— 
41W 

VISTO 

.............. 	 .............. 

CONCLUSAO 

Nesta data, faço estes autos conciusos ao Exmo. Sr. Revisor. 
1:1 

de 19.~~ .......... 

~ 19i~ 

Em ........... de 

VISTO 

Em ............ de .......... 

............................... de 19 

............................................................ 

Secretário 

................................... de 19 ................... 

RevisDr 

Impresso para resumo de autos - TST . 1.1.101 	 Gráfica 	TST 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

PROC. N9 TST-E-RR-3482/86.1  - 10 ,? Região 

Embargante: DEUSIMAR LEMOS BORGES 

Embargada : COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE GOIAS - COHAB 

1. 	 R E L A T 0 R 1 0 

A egrégia Segunda Turma concluiu pela legitimidade 

do despedimento do ora Embargante. Consignou que a garantia 

de emprego foi outorgada no período crítico de que cogitao ar 

tigo 99, da Lei Federal 6.978/82,e que com a revogação do De 

creto 2.108, de 04.11.1982, afastada ficou do mundo jurídico 

a garantia, alcançando a revogação, até mesmo, a ilegalidade 

do ato da Embargada pelo qual restou deferido o benefício. 

Nas raz6es recursais de fls. 118 a 126, ressalta o 

Embargante que o artigo 99 supra-referido não veda a concessão 

de beneficio a empregado que já faça parte do quadro funcional 

da Sociedade de Economia Mista e que a revogação do Decreto Es 

tadual n9 2.108/82 não tem o efeito vislumbrado pela Turma,jã 

que a Embargada, Sociedade de Economia Mista, deliberou, sobe 

ranamente, mediante a atuaç ~ío do 6rgão proprio (assembléia ge 

ral) sobre a concessão da garantia de emprego. Transcreve,ãs 

fls. 120/123,arestos que estariam a revelar, em cotejo com a 

decisão impugnada, o dissenso jurisprudencial, salientando que, 

integrado o direito ao contrato de trabalho, não mais poderia 

ser afastado, sob pena de transgressão ao artigo 468 consoli-

dado. Frisa que o enunciado 473 que integra a Súmula da ju-

risprudência predominante do Supremo Tribunal Federal apenas 

revela entendimento segundo o qual o Estado pode, por conveni 

ência e senso de oportunidade,revogar os atos baixados-Diz da 

impossibilidade de tal procedimento irradiar-se, a pontode a .1 

cançar ato da assembléia geral da Embargada. Alude ao dispos 

to no artigo 153, § 39, da Constituição Federal, bem como no 

de n9 170, § 29, do referido diploma, acrescentando, ainda 

que a decisão da Turma discrepa do verbete 51 que integra aSu 

mula desta Corte. 

o despacho de admissibilidade dos embargos está as 

fis. 128, com alusão explícita à possível violação do artigo 

468 da Consolidaçc~o das Leis do Trabalho. 

G,áfica — TST 

TST-1.1.332 
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PODER JUD[CIARIO 

,~,t JUSTIQA 1)0 TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHIO PROC.N9 TST-E-RR~3482 86.1 

Trabalho. 

A Embargada não trouxe aos autos razões de contra 

riedade (Certidão de fls. 128-verso) e o parecer da ilustra 

da Procuradoria-Geral é pelo conhecimento e desprovimento do 

recurso, consignando: 

"Conhecimento. 
Os arestos de fls. 121/122, especificos e vã 

lidos, autorizam o conhecimento por divergência. —  
Mérito. 
Contraditório é o V. Ac6rdão hostilizado 	e 

que deveria ter sido atacado de embargos declara-
tõrios, o que não aconteceu. Ve--se que em sua fun 
damentação o ilustre Relator principia o voto por-
conhecer do recurso pela divergência válida com os 
arestos estampados às fls. 101. (sic) 

Contudo, em sua parte dispositiva concluem os 
Ministros da Segunda Turma, por maioria, em n,~o co 
nhecer do recurso. Logo, a nosso ver, houve erro 
material quando da redação do V. Ac6rd ~ío em sua 
parte dispositiva, já que efetivamente a Eg.Turma 
conheceu da revista e lhe negou provimento. 

Quanto ao inconformismo do Recorrente, já te 
mos nos manifestado alhures em casos anãlogos e 
mantemos nosso ponto de vista a respeito da maté 
ria. Trata-se da já bastante conhecida estabili -- 
dade concedida pelo então Governo do Estado de Goi 
às, via Decreto 2.108/82, às vésperas de eleiç6e_s 
e com fins puramente eleitoreiros, em flagrante vio 
lência ao art. 99, da Lei Federal n9 6.978/82. 

o ato administrativo quando editado sem obser 
vãncia da trilogia intrinseca de sua constituição 
legalidade, moralidade e finalidade - é natinorto 
isto é, não nasce com vida, inexiste no mundo ju 
ridico, tal qual o feto humano, que não chegou a 
respirar o ar atmosférico e que não adquire a ti 
tularidade de direitos, tal como prevista no C6d1_ 

go Civil, art. 49. 
Assim, são "ex tunc" os efeitos do ato poste 

rior que declara nulo o anterior t  o que equivale 
a ser nenhum o direito reivindicado com base no a 

to assim declarado r  porque arrancado do mundo com 
todas as suas raizes. 

Posto i 	4 opinamos pelo conhecimento rporém t  

pelo de sprovI e 
_ 
t do apelo, mantendo-se integro 

o V. AcISrdão ost 
1 
 izado quanto ao conhecimento e 

desprovimento da evista ali submetida a julgamen 
to.11 (fis. 1 0/13 

1 
 ) 

Brasília, 29 4e no~ embro de 1987. 

MARCO AURnLIO M~ND1M~ DE FARIAS MELLO 

MinistXo Velator 

L~~ 

iw 

TST-1.1.332 1  edw/ecp 	
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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

Seção Especializada em Diss(dios Individuais 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO 

ProcessoTST NIP E—RR-3482/86.1 

CERTIFICO que a Seção Especializada em Dissídios Individuais, em sessão, hoje 
realizada, sob a presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de Macedo 

com a presença do 
Excelent(ssimo Senhor Procurador Geral, doutor Valter Otaviano da Costa Fer 
rpira 	 e dos Excelent(ssimos Senhores 
Ministros marco Aurélio, relator, Hélio Regato, revisor, Ermes Pe 

dro Pedrassani, José Carlos da Fonseca, Marco Aurélio Giacomi 

ni (juiz Convocado), Barata Silva, Guimarães Falcão e José Aju 

ricaba, RESOLVEU, à unanimidade, conhecer os embargos por di 

vergência jurisprudencial. No mérito, por maioria, rejeitã-lo "s, 

vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Marco Aurélio, 

relator e Hélio Regato, revisor, que os acolhiam, para julgar 

procedente o pedido inicial. Redigirá o ac6rdão o Excelentís 

simo Senhor Ministro Barata Silva. Justificará o voto vencido 

o Excelentíssimo Senhor Ministro Marco Aurélio. 



ol— TR 
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P-J- - J.T. - TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO 

R E M E S S A 

Nesta c;.ta, faço a remessa dos presentes autos ao 
S.A., para os fins de direio. 

	

........... »/ ......... 	............ . 

-------------------- -- 
	

—  ----- 
D 1 R E T 0 R 

Sé Jlairjtá da '~5ijvQ  

A E M E S S A 

Ne-iia data, faço a remessa dos presentes autos ao Gab. do Sr. 
Ministro 

------------------------------ 
	 94-RAT4S%-VA-----  ------------------- 
------------------ 1 ------------------- --------- 

S.A . ........ 

	

---------------------------------------- 	--- 
S E R V 1 --D- 	------------- 

P, E M E S S A 

Nesta dat?, faço a remessa dos presen
~es autos ao S.A., para 

os fins de direito. 

G .ML 	, ............ / ............... / .............. 

----------------------------- 	---------------------------------------- 
S E R V 1 D 0 R 

l~!!A, M,'RCO AURÉLK, 

Gráfica - TS-. 



c s a Q E xmo. 

S r 

E m ... . 	 ..... 	 ------- 	 ......................... 	 ------- 

............ .......... 	 ....... ................................... 

c 

De ordem do Exmo. Sr. Ministro 

MARCO AURÊLIO, solicito o rascunho das 

notas taquigrãficas dos presentes autos 

para que se cumpra o despacho acima. 

Brasília, 09 e abril de 1990 

:Cf Rosana Gioseffi Motta 

Chefj de Serviço 
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PROCESSO E-RR n9 3.432/36 

TERMO DE REMESSA 

7\ 4- 	A ~ 11 	 1 Í 4 	Z - -I- 	 --- 
~- L I 	CL CL -~ U 	c i-ac" 

devolvo os autos ao Gabinete 

CO AURÉLIO MENDES DE FARIAS M. 

Em, 10 de ab: 
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í - CLWPtoiL,  Olideipa (9011ÀÜILI 

ADVOGADO 
O.A.B.JU n.* 2.276 - O.A.B./GO 3.776-A 

Excelentíssimo Senhor Doutor 

Ministro MARCO AURÉLIO 

Digníssimo Relator do Proc. TST-E-RR-3.482186.1 

Tribunal Superior do Trabalho 

ab 

, -Í 

PROCESSO NQ TST-E-RR-3.482186.1 

COMPANHIA DE HABITACÃO DE GOIAS COHAB-"M, 
	C) 

de seu advogado abaixo assinado, nos autos dos 

EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA 

acima epigrafado, em que contende com DEUSIMAR 

LEMOS BORGES, requer a juntada do mandato anexo e que, doravan 

Ad 

	

	te, as intimações sejam efetuadas com a inclusSo do signatário 

desta, nos termos do artigo 236 do CPC. 

- 1 RECEB100 
III--227j— 1.1 '.ç'~ 

11111ervigo—" 

NNestes Termo 

T  P. Deferi 	to. s 

'le 

fe r 

1 

'rmot  

;

B  as'.'-a DF, 08 de," agosto de .98 r 

2276 - OAB/GO 37764,  

CPF olo.-ii5.341-87 

SDS - Conjunto Baracat, Sala 104 - Fones: 226-6000 . 226.6040 . CEP 70/02 - Brasília - Distrito Federal 



IL 

H d h i 1 d ç ~ o 9 o G o i d,  s 
	c o H A m 0. 

c o H A a 	Rua 18-A N.o 541 - Cx. Postal, 465 - Fones: 224-1570 - 224-1155 - 224-1066 - 224-1742 - Setor Aeroporto - Goiânia - Go. 

PROCURAÇÃO 

C0~,TANHLP, DE HABITAÇ~b DE GOIÁS-COHAB-GO., Sociedade 

de Economia Mista, CGC/MF 01.274.240/0001-47, com sede e foro ~ Rua 18-A., 

n9 541, Setor Aeroporto, nesta Capital, neste ato representada na forma 

do Artigo 28, 'item I de seu Estatuto Social, por seu Diretor Presidente 

REI--N= FONSECA DOS REIS, brasileiro, casado, economista, C.I. 	n9 

8.651-SSP-GO, CPF n9 021.351.081-20 e por seu Diretor Administrativo e 

Financeiro, ISRAEL BARRETO ROCHA, brasileiro, casado, empres<~rio, C.1. ' 

65.511-SSP-00, CpF 002.531.891-87, ambos residentes e domiciliados nesta' 

Capital, NOMEIA e CONSTITUI seu bastante procurador o Dr.INOCÊNCIO OLI-

VEIRA CORDEIRO, brasileíro, casado, advogado, inscrito na 0AB-DF sob o 

nÇ-> 2.276 e 0AB-CO sob o n9 3.776-A., CPF n9 010.785.341-87, residente e 

dcmiciliado em Brasília-DF, onde possui escrit6rio ,  profissional no SDS, ' 

Bloco "F", Sala 104, Conjunto Baracat, a quem confere os poderes "Ad judi 

cia", nos termos do artigo 38 do C6digo deProcesso Civil, para o fim es- 

p  'fico de defender os interesses da outorgante no processo trabalhista' eci 

n9 TST/RR/3.482/86.1 - l0~~ Região, que lhe move DEUSIMAR =S BORGE:S. 

Goiania, 2 de junho de/-~-989 

REIp= ON ECA. DOS REIS 

DIRETOR PRESIDENTE 

IK 



JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

A C ó R D Ã 0 	 PROC.  N9  TST-E-RR-3482/86.1 
(AC. SDI-2575/89) 

CABS/pcp 

A administração pública abre-se 
em leque que, entretanto, é limi-
tado pelo que a lei autoriza, não 
podendo extranolar os termos do 
artic~o 99,da Lei n9 6978/82. 

Assim, não há que se falar em 
estabilidade se esta foi institui 
da em flacrrante ofensa à lei fede 
ral, reguiadora da matéria. A co—n 
cessão do beneficio está direta- -  
mente liGada à validade do ato 
que a instituiu. 

Destarte, declarado nulo o ato, 
a anulação retroage ao inicio 11 
não resultando nenhum efeito do 
mesmo. 

Embaraos conhecidos e rejeita-
dos. 

Vistos, relatados e discutidos es 

tes autos de Embargos em Recurso de Revista n9 TST-E-RR-... 

-3482/86.1, em que é EmbarcTante DEUSIMAR LEMOS BORGES e Em-

bargada COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE GOIAS - COHAB. 

"A Eqréaia Segunda Turma concluiu 

pela legitimidade do despedimento da ora embarqante. Consig 

nou que a garantia de emprego foi outorgada no período cri-

tico de que cogita o artiao 99,da Lei Federal 6978/82 e que 

com a revogação do Decreto 2108,de 04 de novembro de 1982 , 

afastada ficou do mundo jurídico a qarantia, alcançando a 

revogação, até mesmo, a ilegalidade do ato da embargada pe-

lo qual restou deferido o beneficio. 

Nas raz6es recursais de fls. 118 

a 126,ressalta a embarqante que o artiqo 99 sunra  referido 

não veda a concessão de benefício a empregado que já faça 

parte do quadro funcional da Sociedade de Economia Mista e 

que a revogação do Decreto Estadual n9 2108/82 não tem o 

efeito vislumbrado nela Turma,jã que a embargada Sociedade 

de Economia Mista deliberou, soberanamente, mediante a atua 

ção do órgão pr6prio - assembléia aeral - sobre a concessão 

da garantia de emprego. Transcreve às fls. 120 e sequintes 

que estariam a revelar, em cotejo com a decisão impugnada 
G ráf ica 	TST 

papel de acórdão - T.S.T. - 1.1.007 
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PROC. N9 TST-E-RR-3482/86.1 

o dissenso jurisprudencial, salientando que integrado o di-

reito ao contrato de trabalho não mais poderia ser afasta-

do sob pena de transgressão ao artigo 468 consolidado. Fri-

sa que o Enunciado 473 que integra a Siúmula da jurisprudên-

cia predominante do Supremo Tribunal Federal apenas revela 

entendimento sequndo o qual o Estado uode, por conveniência 

e senso de oportunidade, revogar os atos baixados. Diz da 

impossibilidade de tal procedimento irradiar-se a ponto de 

alcançar ato da assembli~ ia geral da embargada. Alude 	ao 

w 
	disposto no articIro 153, § 39, da Constituição Federal, bem 

como no de n9 170, § 29, do referido diploma, acrescentando, 

ainda, que o decidido nela Turma discrena do verbete 51 que 

integra a Súmula desta Corte. 

0 despacho de admissibilidade dos 

embargos está às fls. 128, com alusão explícita à possível 

violação do artigo 468 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

A embarcrada não trouxe aos autos 

raz8es de contrariedade (certidão de fls. 128-verso) e o 
parecer da ilustrada Procuradoria Geral é pelo conhecimento 

e desprovimento do recurso." 

É o relat6rio. 

V 0 T 0 

DO CONHECIMENTO 

"Conforme consianado pelo ilustre 

Procurador, Dr. Carlos Sebastião Portela, a desinteliqência 

de julcTados restou configurada. Enquanto a Ec,frégia Turma co 

locou em plano secund<~rio o fato de a aarantia de empreço 

haver resultado não do Decreto Estadual em si, mas sim da 

deliberação da Pr6pria embarQada, os arestos paradigmas re-

velam entendimento diametralmente oposto, com alusão explí-

cita, inclusive, à Lei Federal n9 6978/82 e a revoqação do 

Decreto Estadual que resultou na previsão do direito de for 

ma genérica." 

M2RITO 

A deliberação da Assembléia da re 

clamada se assentou no Decreto Estadual n9 2108/82 que, en- 

TST-1.1.332 	1 	
Gráf ica — TST 
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entretanto, foi posteriormente anulado, eis que acoimado de 

inválido, porquanto assinado às vésperas das eleiç8es gerais 

de 1982. 

A administração pública 	abre-se 

em leque que, entretanto, é limitado pelo que a lei autoriz8 

não podendo extrapolar os termos do artigo 99,da Lei n9 .... 
6978/82. 

Assim, não há que se falar em esta 

*L bilidade se esta foi instituida em flagrante ofensa à lei fe 

deral, reguladora da matéria. A concessão do benefício está 

diretamente liqada à validade do ato que a instituiu. 

Destarte, declarado nulo o ato, a 

anulação retroage ao início, nc~o resultando nenhum efeito do 

me smo. 

Rejeito os embargos. 

I S T 0 P 0 S T 0 

ACORDAM os Ministros da Seção Es-

pecializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do 

Trabalho , à unanimidade, conhecer os embargos por diverge- n-

cia jurisprudencial. No mérito, por maioria, rejeitã-los,ven 

cidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Marco Aurélio 

relator e Hélio Reqato, revisor, que  os acolhiam, para jul-

gar procedente o pedido inicial.. Justificará o voto vencido 

o Excelentíssimo Senhor Ministro Marco Aurélio. 

Brasil lia, 31 de agosto de 1989. 

~(2r 	 residente 

PRATES DE C EDO 

Redator Designa 

C. A. BARATA SIL~A 	do 

Ciente: 	 Subprocurador- 

VALTER OTAVIANC~ DA COSTA FERREIRA -Geral 

TST-1.1.332 	 Gráfica — TST 
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JUSTIFICATIVA DE VOTO VENCIDO DO EXCELENTTSSIMO,  SENHOR MI-
NISTRO MARCO AUR.'ÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO: 

'4k~ 

1~ pacífico que compete com exclusividade àUnião 
legislar sobre Direito do Trabalho - artigo 89, inciso XVII, 
alínea b,  da ConstituiÇ ~ío Federal anterior. Portanto, o Decre 
to Estadual pelo qual restou prevista a garantia de emprego 

tomou, desde logo, contornos de verdadeiro regulamento. 

Inegavelmente a Recorrida, sociedade de econo-
mia mista, n<~o estava compelida a observar o Decreto. Daí de 
preende-se que a garantia de emprego alcançada pelo Recorren 

te não o foi com base no Decreto 2.108/82. A pr6pria emprega 
dora, mediante o meio adequado, ou seja, por ato da Assem-

bléia Geral, deliberou a respeito. Portanto, a revogaç ~ío pos 
terior do Decreto que previa a segurança no emprego não reper 
cute na relaç,~o jurldica mantida pelo Recorrente com a Recor-

rida, que tem regência pr6pria, norteada pelas cláusulas con 

tratuais entre as quais destaca-se a deliberação da Assembléia 
aludida, pela Consolidação das Leis do Trabalho (artigo 468)e 
pela ConstituiÇ ~ío de 1967 com a emenda n9 1 de 1969 (§ 29 do 
artigo 170). 

Por outro lado, n ~ío há, na redação do artigo 99 
da Lei n9 6.978/82, a proibiÇ5o de as sociedades de economia 
mista concederem a garantia de emprego. Esta última não 

equi 
vale a nomear, contratar, designar, readaptar funcionários ou 

proceder a quaisquer outras formas de provimento no quadro da 

administração direta e das autarquias, em empresa pública e 

sociedade de economia mista nos Estados e Municípios. 

A garantia de emprego objetivou, tão-somente,al 

cançar avanço no camno social, outorgando benefício aos 
pres 

tadores de serviço, de modo a evitar, até mesmo, que a mudan 
ça futura do governo pudesse acarretar despedimento em massa 

com a contratação de novos servidores, especialmente daqueles' 

que tivessem aderido ao respectivo partido, em contrariedade, 

assim, ao texto constitucional anterior no que veda a discri- 

TST-1,1 -332 	1 
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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO PROC.n9 TST-E-RR-3482/86.1. 

discriminação decorrente da convicção polItico-partidária (§§ 

69 e 89 do artigo 153). 

Destarte, ao outorgar a garantia de emprego, a 

Recorrida obrigou-se, passando a condiç5o de trabalho a ínte 

grar o patrimÔnio do Recorrente, n<~o podendo ser suprimida, a 

teor do disposto no artigo 468 consolidado. Frise-se, por o-

portuno, o que previsto no artigo 170, § 29 da Constituição 

Federal de 1967 com a emenda constitucional n9 1 de 1969, já 

aludido: 

"Na exploraç<~ío f  pelo Estado, da atividade eco 
nõmica, as empresas públicas e as sociedades ã~ 
economia mista reger-se-ão pelas normas aplícá 
veis às empresas privadas, inclusive quanto ao 
direito do trabalho e das obrigaç8es". 

Prevendo a pr6pria Lei n9 6.978/82 a impossibi 

lidade de o empregador despedir no período crítico de que co 

gita, forçoso é concluir que o ato relativo a concessão da ga 

rantia de emprego com ela é harmónico. 

Dou provimento 

te o pedido inicial, condena 

te com as conseqüências lega~ 

Brasília, 31 

recurso para julgar proceden 

Ré a reintegrar o Recorren 

sto de 1989. 
lf 

Ministro MARCO 
	

10 MENDES DE FARIAS MELLO 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

DO TRABALHO TRIBUNAL SUPERIOR 

P U B L 1 C A Ç A 0 

AC. N9 51)7L , 	 PROC . N 9 F,- 

PUBLICAÇÃO DO DIARIO DA JUSTIÇA 

Certifico que 	a conclusão do ac6rdão foi 	publicada 	no 

"Díãrio da Justiça" do dia de de l92~.L. 

2(1 
Diretor do Serviço de Acórdaos 

Transmita-se à Secretaria d 

Em _àLL/ VÉ",  / -70  . 

4 
~7Diretor do Serviço de Acõrdãos 

R E M E S S A 

Ao S.C. para certificar se oi interposto recurso 

da decisão de fls. 

Brasília, ~ de 	 de 19 

Di tor da Secretaria 

Papel de acórdão - T.S.T. - 1.1.0-0 
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C E R T If-- 	quú, nc*b ~a ddta, recebi ob 

de 19 -- --------- 	 - ------------------------------ 	
.90 

Mar;a Eun;ce de Araújo 
Atendpnte de Tral)a%o ju(jiciáfio 

R E M E S S A 
Ne-s!,9 	 e ,~t e~ s au t os  à 

oy 

- - -------- 	 ... .... . "-- 

Mnn ;~ F',iinice de Ara650 
Alcndqn ~ n do Trjbp~l~,o Juilieiki0 

N T 
rb ,  da ta , r ec,  

CE 

os 	
do 19 q0 

Dscil 

R ~ 
m  E s s 1\ 

Nesta  d , 	 1 ~ s aLltos a  

............... 

.......... .. 	.......... . .. .. . ...................................... 	......... 

.............. 

---------- 
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GoIânIa - Golás 

.1~ 

aw 

CONCLUSA0 
fitua data, laçc -cor<!Iugt)q os pream~ 
«eft, 

de 1% 90  

CkMilda  Twodoro R, da Silva 
~ P.Oquu" 

JUIZ DO TRAbAL1;0 



')DER JUDIC-14F iO 

ÇA JUSTI 	-10 TRABALHO 

TRIBUIN14k1­  REG ~ ONP4L DO ~rR,~`BALH0 -10 9  RE 5 1 5  

UNTA ~~' E :-- 0 K C IL 1 A 	0 E J U L G P, M E N -r 0 0 

E N D E R É Ç 0 

NO-~ INT, Nç? 5 
 6W 

§ 
-N9 2,5 	

go 	EM 27 	....... 08 	 go 

SO N2 	1468 
R —0C  E  S- 

RECTC,: 

RECM: COHA3 . .......... 

Pel-i presente, fica V. "~ 9 	 para o (s) fim (ns) pre- 

visto s :i o t' s ) i t e rn (n s) 	 13— 	 Qb0ixo. 

01 -  Cornpaw~er h audiêncio designada para o dia.—— de 

Prestar depoimentõ possoci s  no dia e hora Ocima, sob pne de Confi"oo. 

Prestfir dapolmento, como te~;ternunho, no dia e hoto acima. 

Tomar ciêncio do decis'04o constante da cópio anexa. 

0,1  - Tornar cíêncio do despacho c--ristente do cópic anexo. 

06 - Contra-  arrazoar recurzo,  do (a ) 

07 - Impugnar embargos à execu ,-,30. 

08 - Gantestor os embargos de terceiro outuados sob o 
09 - Recolher as ( os)_ 	 no valor de Cr$ 
10 - Prestar, como PerJt~,, o coIrpromIsso 1,3901, efn___( 	 dias, 
11 - Prestar como AssisteMe, o corripromisso legal, 	 )  dias. 
1 2 - Comporecer o aud-16ric;o lnr.~i~gural, no dia e horo ocfrna, quando V. 5 9 . poderó apresentar suo defesa 

(nrt, 846 da C.LT, » rorn ~~ provas que julgar necessdríos ( arts, 8,21 e 845 do Ç:.L.T. ), devendo 
V. S 9  . estar presente, in <~ Cpendente in ente do comporecimento de zeu represéntante, sendo - lhe fcjcuilq 
do designor preposto, no forma prevista no PoráorQfo 1 9  do artigo 843 consoI1ó ~3do. onó0 compo 
recimentQ de V. S9. importorei no c1p1i ~o~ ~o do pena de revelia e comf1s550 qUOMO 0 -matéria de fato. 

113-:Ioniar ciência da baixa doa autos. Peitoa, arquívem-se  com bai7x.. 
Go.24.08.901(68f)»ei. J. Trabalho. 

p/diretor de /ecretaria 

no 5 690/91 

VIDCTO.3 
Av. Golás no 	818 401/2 Centro nesta 

T RT 1. li. 1355 

CER"(IF ~ CO 	Presento ex 
Dediente foi encominhado 	M 
destinatdrio 	via postal,' 

DIretor  de'~ 

~~rw& 4rjoní0  

v-,,nc, 



is.joi.not-5191/90 
DR INOC2NCIO OLIVEIRA 
Ã/C COHAB 
Rua 18 A n2  541 Setor 
neata 

COPXEIRO 

Aeroporto 

1 
ChI-1m .4nImk walm~ 

Func. M6OUltit~ 

N 


